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PODER EXECUTIVO
Rodrigo Antonio de Agostinho Mendonça

Prefeito Municipal

Seção I
Gabinete do Prefeito

Arnaldo Ribeiro 
Chefe de Gabinete

ADITIVO N° 01 DO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA SEM PARAR ENTRE A CGMP - CENTRO 
DE GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO S.A E A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU  - 
OBJETO: As partes têm entre si justas e contratadas, nos termos do presente aditivo ao Termo de Adesão, 
o seguinte: Cláusula 1º: Ficam excluídos os itens (I) a (IV) da cláusula 2.1 ., e a alínea "a" da cláusula 7 .1. 
do Termo de Adesão. A cláusula 3.1 passará a vigorar com a seguinte redação: "Em caráter promocional, 
o CLIENTE .estará isento do VALOR DA HABILITAÇÃO por veículo cadastrado, durante o prazo de 12 
meses. Após este :prazo, o valor praticado passará a ser o previsto no TERMO DE ADESÃO vigente à 
época" A inclusão do item 3.4.1 que vigorará com a seguinte redação: "O presente contrato tem por valor 
global estimado a quantia de R$ 6.134,76 (seis mil, cento e trinta e quatro reais e setenta e seis centavos), 
montante que compreende a Taxa de Administração referente a 40 veículos (33 veículos , categoria 1 e 7 
veículos das demais categorias), utilizados durante a vigência do presente contrato" O item (VI) da cláusula 
4.1 passará a vigorar entre as partes com a seguinte redação: "Efetuar o pagamento de sua fatura mensal na 
data de vencimento escolhida, através de boleto bancário que deverá ser emitido pelo site www.semparar.
com.br, por meio de senha de acesso específica" A Cláusula 6.1 passará a vigorar com a seguinte redação: 
"O CLIENTE pagará mensalmente à CONTRATADA o valor de R$12,24 (doze reais e vinte e quatro 
centavos) por veículo de passeio (categoria 1) cadastrado e R$15,33 (quinze reais e trinta e três centavos) 
para as demais categorias de veículo, durante o prazo de 12 (doze) meses. A cláusula 9.1 do Termo de 
Adesão passará a vigorar entre as partes com a seguinte redação: "Este TERMO DE ADESÃO tem prazo 
de duração de 12 (doze) meses, a partir da assinatura deste, com possibilidade de prorrogação nos termos da 
Lei 8.666/93, e produzirá efeitos até que todas as obrigações das partes estejam devidamente cumpridas". 
O presente instrumento contratual é decorrente de processo de Dispensa de Licitação com base no caput 
do Art. 24, inciso 11 da Lei nº 8.666/93 - alterada pelas Leis nº 8.883/94 e nº 9.648/98 e do, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO nº 28606/2015. – ASSINATURA: 06/08/15, conforme art. 61, parágrafo único da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.

PROJETOS DE LEI 
Enviados à Câmara Municipal

PROJETO  DE  LEI  Nº  82/15

P. 49.718/15 (P. 4.374/15 DAE) 	 Autoriza a transposição de recursos no Orçamento do Município, 
especificamente no Departamento de Água e Esgoto de Bauru - DAE.
		  O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica autorizada a suplementação, através de transposição, de recursos no Orçamento 

vigente do Município de Bauru, no Departamento de Água e Esgoto de Bauru - DAE, 
no valor de R$ 8.197.000,00 (oito milhões, cento e noventa e sete mil reais), abaixo: 
a)	 Dotação orçamentária 17.1220041.2094 (Despesas Administrativas), categoria 

econômica 3.3.90.39 (Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica), ficha 
orçamentária 761 – R$ 7.900.000,00 (sete milhões, novecentos mil reais);

b)	 Dotação orçamentária 28.8461003.0018 (Despesas com Indenizações, 
Determinações Judiciais, Tarifas, FUNPREV e outros), categoria econômica 
3.3.91.97 (Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial), ficha orçamentária 787 
– R$ 297.000,00 (duzentos e noventa e sete mil reais);

Art. 2º 	 Os recursos necessários para atender o previsto no Art. 1º decorrem de anulação 
parcial nas dotações orçamentárias:
a)	 Dotação orçamentária 17.1220041.2096 (Manutenção e Conservação de 

Bens Imóveis), categoria econômica 4.5.90.61 (Aquisição de Imóveis), ficha 
orçamentária 728 – R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

b)	 Dotação orçamentária 17.1220041.2097 (Manutenção de Bens Móveis - 
DAE), categoria econômica 4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente), 
ficha orçamentária 729 – R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

c)	 Dotação orçamentária 17.5120044.1033 (Elaboração do Projeto – Água 
Parada), categoria econômica 4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha 
orçamentária 757 – R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais);

d)	 Dotação orçamentária 17.5120044.1029 (Perfuração de Poços), categoria 
econômica 4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha orçamentária 764 – R$ 
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais);

e)	 Dotação orçamentária 17.5120044.1030 (Construção de Reservatórios), 
categoria econômica 4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha orçamentária 765 
– R$ 3.197.000,00 (três milhões, cento e noventa e sete mil reais);

f)	 Dotação orçamentária 17.5120044.1031 (Setorização de Sistemas), categoria 
econômica 4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha orçamentária 766 – R$ 
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
		  Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
31, agosto, 15

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores:

		  Temos a honra de submeter à apreciação dessa Augusta Casa, projeto de lei que 
autoriza a transposição de recursos no orçamento do Departamento de Água e Esgoto de Bauru – DAE, 
visando suprir as necessidades orçamentárias desse Departamento.
		  A transposição de recursos das fichas 728, 729, 757, 764, 765 e 766 decorrem de 
saldo das obras que não serão realizadas neste exercício, aquisição de imóveis, equipamentos e materiais 
permanentes, que não serão efetuadas neste exercício. Tais alterações modificam as metas físicas das ações 
envolvidas neste ajuste.
		  Tal ajuste é necessário para atender ao aumento com as despesas de custeio, 
especialmente o relativo ao Custo de Energia Elétrica, cuja majoração representou um impacto de 
aproximadamente 62,20% em relação ao custo médio por Kwh de janeiro a julho de 2015 (R$ 0,3377 para 
R$ 0,5430), ainda que a Autarquia apresente redução de consumo.
		  Além disso, mostrou-se necessária a suplementação de recursos para custeio de 
despesas relativas Aporte para cobertura do déficit atuarial – FUNPREV (Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru), que deverá ter um valor excedente embasado na 
variação do IGPM que foi superior ao esperado.
		  Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em 
questão.
		  Atenciosas saudações,

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATOS 

Seção II
Secretarias Municipais

Secretaria da Administração
Luiz Célio Bucceroni

Secretário
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

DESIGNAÇÃO: A partir de 01/09/2015, portaria nº 1.737/2015, designa o servidor EZEQUIEL 
APARECIDO DOS SANTOS, RG nº 278236923, matrícula nº 30.682, na função de confiança de Diretor 
de Divisão de Vigilância Epidemiológica, da Secretaria Municipal de Saúde, conforme protocolo/e-doc nº 
51.105/2015.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EXONERAÇÃO/ POSSE
PORTARIA N.º 1732/2015 A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, no  uso de suas 
atribuições legais que confere com o Decreto 6664 de 22 de julho de 1993 resolve: Exonerar, a pedido, 
o (a) servidor(a) ANDRESSA COELHO VANZELLI, portador (a) do RG n.º 442215241, do cargo 
efetivo de TÉCNICO EM SAÚDE - AGENTE DE SANEAMENTO e dar posse no cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM SAUDE - FISIOTERAPEUTA, a partir de 01/09/2015.

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.
 
A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1733/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2580 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARCELO ALVES DOS SANTOS portador 
do RG 43264085X, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 02° lugar, no concurso público 
para AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, edital nº 
03/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 01/09/2015 ÀS 08h00min

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1734/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2580 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) WALDEMAR BRUNO JUNIOR portador 
do RG 17525643, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 03° lugar, no concurso público 
para AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, edital nº 
03/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 01/09/2015 ÀS 09h00min

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1735/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, no quadro 
de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2580 após o cumprimento das exigências legais, num 
prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) LEANDRO GONÇALVES portador 
do RG 212816731, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 04° lugar, no concurso público 
para AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - MOTORISTA, edital nº 
03/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 01/09/2015 ÀS 10h00min

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1736/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA - ENGENHEIRO, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2580 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) LEONARDO DE ALMEIDA BENVENUTO 
portador do RG 482595164, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 01° lugar, no concurso 
público para ESPECIALISTA EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA - ENGENHEIRO, 
edital nº 01/2015 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 01/09/2015 ÀS 11h00min

ANEXO I (ORIGINAIS)
1. CTPS (Carteira de Trabalho) 
2. Cartão ou Extrato do PIS/PASEP, com Estado Civil atualizado e verificar junto a CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL ou BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, 
caso exista dois números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que 
todos os dados cadastrais do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL) ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do 
documento junto ao Recursos Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros. 
3. Certidão de nascimento atualizada (caso não esteja legível) ou de casamento;
4. Título de eleitor (com estado civil atualizado), com comprovantes da última votação (2014);
5. Comprovação de regularidade com o serviço militar (Reservista e/ou equivalente);
6. RG e CPF (com estado civil atualizado); 

7. Atestado de antecedentes criminais (www.ssp.sp.gov.br);
8. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados)
9. Registro e anuidade para os cargos que possuem registros em seus respectivos conselhos; 
10. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos;
11. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
12. Uma foto 3x4 atualizada;
13. Comprovação de Endereço;
14. Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem à acumulação (para fins de 
análise do acúmulo e de compatibilidade de horários quando for o caso);
15. Comprovante de Situação Cadastral do CPF 
(http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atcta/cpf/consultapublica.asp)

CONCURSO PÚBLICO

ERRATA
No Diário Oficial dos dias 25 de julho, 13 e 18 de agosto
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal de Administração, no uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Edital nº 10/2015 de Abertura de Inscrições 
do Concurso Público para o cargo de ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO ADJUNTO – PROFESSOR 
SUBSTITUTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA FUNDAMENTAL – 6º AO 9º ANO - GEOGRAFIA, 
publicado no Diário Oficial do Município de Bauru em 25 (vinte e cinco) de julho, 13 (treze) e 18 (dezoito) 
de agosto de 2015, resolve RETIFICAR o item abaixo indicado.

ONDE SE LÊ:
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Roseli Pereira de Araújo, Aparecida Inará Damacena, Beatriz Ortiz, Patrícia Soares Baltazar Bodoni e sob a 
coordenação de Karina Osti e Walquiria Colla de Abreu Bastos, sendo todos os membros nomeados através 
da Portaria nº 1342/2015, obedecidas as normas deste Edital.

LEIA-SE: 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Roseli Pereira de Araújo, Cinthia Maria Ramazzini Remaeh, Beatriz Ortiz, Patrícia Soares Baltazar Bodoni 
e sob a coordenação de Karina Osti e Walquiria Colla de Abreu Bastos, sendo todos os membros nomeados 
através da Portaria nº 1342/2015, obedecidas as normas deste Edital.
Bauru/SP, 01 de setembro de 2015.
A Comissão

ESTAGIÁRIOS

TORNA SEM EFEITO
O Diretor de Departamento de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais, resolve nesta 
data Tornar Sem Efeito a convocação vinculada no Diário Oficial nº 2575, do (a) Sr(a). MARIO 
FERNANDES, portador do RG 30.504.073-X, classificado (a) em 7° lugar no Processo Seletivo (Edital 
nº 01/15), realizado para credenciamento de ESTAGIÁRIOS na área de “ENFERMAGEM”, em virtude 
de DESISTÊNCIA TÁCITA.

O Diretor de Departamento de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais, resolve nesta data 
Tornar Sem Efeito a convocação vinculada no Diário Oficial nº 2575, do (a) Sr(a). DENISE BIATRIZ 
DE ANTONIO, portador do RG 47.925.686, classificado (a) em 25° lugar no Processo Seletivo 
(Edital nº 01/13), realizado para credenciamento de ESTAGIÁRIOS na área de “ARQUITETURA E 
URBANISMO”, em virtude de DESISTÊNCIA EXPRESSA, formalizada em 21/08/15.

O Diretor de Departamento de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais, resolve nesta data 
Tornar Sem Efeito a convocação vinculada no Diário Oficial nº 2575, do (a) Sr(a). ANA CRISTINA 
CLEMENTE, portador do RG 18.476.946-2, classificado (a) em 4° lugar no Processo Seletivo (Edital 
nº 03/14), realizado para credenciamento de ESTAGIÁRIOS na área de “HISTÓRIA”, em virtude de 
DESISTÊNCIA EXPRESSA, formalizada em 24/08/15.

O Diretor de Departamento de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais, resolve nesta data 
Tornar Sem Efeito a convocação vinculada no Diário Oficial nº 2575, do (a) Sr(a). LUCAS DA SILVA 
ARMANDO, portador do RG 49.581.572-X, classificado (a) em 5° lugar no Processo Seletivo (Edital 
nº 03/14), realizado para credenciamento de ESTAGIÁRIOS na área de “HISTÓRIA”, em virtude de 
DESISTÊNCIA EXPRESSA, formalizada em 25/08/15.

CONVOCAÇÃO

CONVOCAÇÃO: Em virtude de DESISTÊNCIA TÁCITA do (a) 7° classificado (a), fica convocado (a),  
para prover a função de ESTAGIÁRIO na área de ENFERMAGEM, na Prefeitura Municipal de Bauru, 
o(a) Sr(a) ADRIELI CRISTINA MENEZES,  portador(a) do RG 47.971.169-0, classificado(a) em 8° 
lugar, no Processo Seletivo para credenciamento de estagiário na área de ENFERMAGEM, edital nº 01/15. 
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Este deve comparecer ao CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE, localizado na 
Rua Virgílio Malta, nº 10-5, Centro, Bauru/SP, CEP: 17015-220, num prazo não superior a 10 dias, 
a contar desta publicação. O não comparecimento no local e prazo estipulados acarretará a sua 
desistência.

CONVOCAÇÃO: Em virtude de DESISTÊNCIA EXPRESSA do (a) 25° classificado (a), fica convocado 
(a),  para prover a função de ESTAGIÁRIO na área de ARQUITETURA E URBANISMO, na Prefeitura 
Municipal de Bauru, o(a) Sr(a) LUANA FABIANI,  portador(a) do RG 52.076.123-6, classificado(a) 
em 27° lugar, no Processo Seletivo para credenciamento de estagiário na área de ARQUITETURA E 
URBANISMO, edital nº 01/13. Este deve comparecer ao CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-
ESCOLA – CIEE, localizado na Rua Virgílio Malta, nº 10-5, Centro, Bauru/SP, CEP: 17015-220, 
num prazo não superior a 10 dias, a contar desta publicação. O não comparecimento no local e prazo 
estipulados acarretará a sua desistência.

CONVOCAÇÃO: Em virtude de DESISTÊNCIA EXPRESSA do (a) 4° classificado (a), fica convocado 
(a),  para prover a função de ESTAGIÁRIO na área de HISTÓRIA, na Prefeitura Municipal de Bauru, 
o(a) Sr(a) ADOLFO DE CARVALHO MELLO,  portador(a) do RG 44.553.736, classificado(a) em 6° 
lugar, no Processo Seletivo para credenciamento de estagiário na área de HISTÓRIA, edital nº 03/14. 
Este deve comparecer ao CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE, localizado 
na Rua Virgílio Malta, nº 10-5, Centro, Bauru/SP, CEP: 17015-220, num prazo não superior a 10 
dias, a contar desta publicação. O não comparecimento no local e prazo estipulados acarretará a sua 
desistência.

CONVOCAÇÃO: Em virtude de DESISTÊNCIA EXPRESSA do (a) 5° classificado (a), fica convocado 
(a),  para prover a função de ESTAGIÁRIO na área de HISTÓRIA, na Prefeitura Municipal de Bauru, 
o(a) Sr(a) AMANDA LETÍCIA ALVES DA SILVA,  portador(a) do RG 41.878.660-4, classificado(a) em 
7° lugar, no Processo Seletivo para credenciamento de estagiário na área de HISTÓRIA, edital nº 03/14. 
Este deve comparecer ao CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE, localizado na 
Rua Virgílio Malta, nº 10-5, Centro, Bauru/SP, CEP: 17015-220, num prazo não superior a 10 dias, 
a contar desta publicação. O não comparecimento no local e prazo estipulados acarretará a sua 
desistência.

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

PALESTRA: “VOCÊ É O QUE VOCÊ PENSA”
Ementa: Levar as pessoas a refletirem e encontrarem o que as levam a estarem motivadas e também fazendo 
com que despertem, através de paciência, prática e persistência, para que possam assumir responsabilidades 
para enfrentarem os desafios que o mundo globalizado está exigindo dos profissionais.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 02/09/2015 – 09h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrantes: Alessandra Sacomani 
Acumula 15 anos de expertise em negócios, atuante na gestão financeira e comercial. Consultora Associada 
do Instituto LOGOdata de Pesquisa Humana e Tecnológica. Conta ainda com bagagem significativa na 
docência do ensino profissionalizante e do ensino superior. Economista – ITE Bauru com MBA em Gestão 
Estratégica de Negócios pela Anhanguera Educacional. Pós Graduando em MBA Gestão de Pessoas – 
Anhanguera Educacional.
Inscrições: das 10h00 do dia 11/08/2015 às 17h00 do dia 01/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “TELECONFERÊNCIA – VOCÊ EM FOCO: POTENCIALIZANDO SUAS 
COMPETÊNCIAS ATRAVÉS DA ALEGRIA”

Ementa: 
Objetivos:
- Refletir a respeito das escolhamos que cada um de nós fazemos e se as mesmas vão ao encontro dos nossos 
motivadores;
- Procurar responder a seguinte pergunta: “qual é a base da relação que eu estabeleço comigo mesmo?”;
- Entender a importância de sabermos como lidar com as adversidades.
Conteúdo Programático:
- Qual o papel da alegria na nossa vida?
- Auto-motivação: combustível para se obter alegria
- Auto-conhecimento: como está a minha fonte de alegria?
- Auto-controle: o QA (quociente de adversidade) como fator importante para se manter a alegria
- A história de um Doutor da Alegria.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 

aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 09/09/2015 – 08h
Carga horária: 04 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrantes: 
Izabela Mioto
Graduada e Mestre em Psicologia pela UNESP de Assis, Pós-graduada em Administração de RH pela 
FAAP e formação em Coaching pelo ICI (Institute Coaching Integrated), reconhecido pelo ICF. Professora 
da disciplina Gestão de Talentos do curso de Pós-graduação em Administração de Empresas e da Pós em 
Gestão de Projetos da FAAP/SP. Titular da cadeira da disciplina Educação, Treinamento e Desenvolvimento 
da Pós-graduação em Administração de RH da FAAP
Wellington Nogueira
É um ator que virou palhaço, que se descobriu empreendedor social após fundar Doutores da Alegria, uma 
organização que tem como missão levar alegria a crianças hospitalizadas e compartilhar esse conhecimento 
com o público que está fora dos hospitais. Qual o papel da alegria em nossas vidas? O que temos para 
aprender nos encontros entre crianças e palhaços no hospital? Tentar responder essas perguntas é o que 
impulsiona a vida deste ser. Formado em Teatro Musical pela American Musical and Dramatic Academy 
de Nova York.
Inscrições: das 10h00 do dia 11/08/2015 às 17h00 do dia 08/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: PALESTRA OFERECIDA NO FORMATO À DISTÂNCIA, SIGNIFICA QUE OS 
PALESTRANTES NÃO ESTARÃO FISICAMENTE NO LOCAL, MAS A PALESTRA SERÁ 
PROJETADA NO TELÃO. HAVERÁ EMISSÃO DE CERTIFICADO PELA EGP.

PALESTRA: “A INTERFERÊNCIA DO BULLYING E CYBERBULLYING NO 
DESENVOLVIMENTO E COMPORTAMENTO DAS PESSOAS”

Ementa: Nos últimos tempos o bullying vem crescendo significativamente e se não forem adotas medidas 
de segurança mais eficazes e preventivas o fenômeno pode se expandir cada vez mais.
Com os avanços tecnológicos são maiores as situações de cyberbullying – bullying virtual, visto que, as 
ferramentas disponíveis estão cada vez mais avançadas, basta um simples acessar na internet do mensseger, 
e-mail, facebook, e mensagens através do celular para que se torne real.
•	 Bullying.
•	 Cyberbullying.
•	 Características dos Bullies
•	 Personagens próprias do bullying.
•	 As consequências das condutas bullying e cyberbullying.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 10/09/2015 –09h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Claudineia Pedroso Fernandes
Graduada em Psicologia e Licenciatura em Psicologia, com MBA em Recursos Humanos e Pós-Graduação 
em Gestão Empresarial. Atua na área de Recursos Humanos há 20 anos, com destaque em coordenação 
e gerenciamento de RH. Docente de Pós Graduação, nas Faculdades Anhanguera de Bauru, no curso 
de Psicologia Organizacional e Faculdade Estácio de Sá de Ourinhos, no curso de Gestão Empresarial. 
Consultora em Recursos Humanos, com destaque para o desenvolvimento e coordenação de atividades 
de treinamento e avaliação de potencial. Construiu sua experiência em grandes projetos, onde atuou na 
execução técnica, operacional e gerencial, em todo o sistema de RH em agroindústria.
Inscrições: das 16h00 do dia 24/08/2015 às 17h00 do dia 09/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

Programa de Preparação para Aposentadoria 2015
“A arte de aposentar-se... Tempo de despertar sonhos, repensar valores e buscar mudanças.”
A Prefeitura Municipal de Bauru desenvolveu o Programa de Preparação para Aposentadoria, com o 
objetivo de facilitar a adaptação dos servidores às mudanças que ocorrem neste período.
O programa é uma oportunidade para o servidor obter informações adequadas sobre a aposentadoria; 
identificar alternativas de atividades pós-aposentadoria; conhecer os recursos que a comunidade dispõe; 
compreender a importância da qualidade de vida nesta fase e compartilhar seus medos, ansiedades, sonhos 
e aspirações, com pessoas que estão vivenciando um momento semelhante.

Programação
14 de setembro de 2015

8h – Apresentação e acolhimento.
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8h30min – Dinâmica dos sentimentos
Percepção e sentimentos relacionados à aposentadoria, sentido, significado, representação.
Facilitadora: Salete Xavier São Bernardo
9h50 min – coffee break
10h- Palestra: FUNPREV “Benefícios Previdenciários – Regime Previdenciário dos Servidores 
Públicos – Aspectos Gerais. 
Aposentadoria por tempo de contribuição; Aposentadoria por idade; Aposentadoria por invalidez; 
Aposentadoria compulsória; Pensão por morte; Aposentadoria Especial.
Palestrante: Marcos Rios da Silva

15 de setembro de 2015
8h – A Sexualidade após a aposentadoria.
Palestrante: Adélia Ferraz Daher Miranda
9h50min – Coffee break
10h - Palestra “O papel da família X aposentadoria”
Palestrante: Ulisses Herrera Chaves

16 de setembro de 2015
Praticando Esportes na 3ª idade (SEMEL)
8h - “Vivenciando atividades esportivas” – Alongamento 
Educadora Física: Ana Maria- SEMEL
8h20min - Formas esportivas ideais para 3ª idade 
Esportes adaptados; Importância da prática esportiva para uma vida mais saudável. Relatos de experiências 
Palestrante: Wilson Morais Losilla 
9h00min – Palestra “Importância da nutrição” 
Palestrante: Cássia Borges
9h50min – coffee break
10h – Palestra do Programa Revivendo da USP de Bauru:
Apresentação de "Violão" 
Apresentação do programa "Revivendo - USP".
Palestrante: Rosângela Manzano

17 de setembro de 2015
8h – Apresentação 3ª idade da USC
“Coral”
8h20min - Palestra “Envelhecimento bem sucedido”
Palestrante: Gislaine Aude Fantini
9h20min – coffee break com apresentação de “ballet”
10h – Palestra: Universidade da 3ª idade e depoimentos
Palestrante: Gislaine Aude Fantini
11h30min – “Se vira nos 60”

18 de setembro de 2015
8h – Palestra “A importância da atividade física para qualidade de vida” 
Palestrante: Olga de Castro Mendes
9h30min – coffee break
10h – Dinâmica de encerramento “Projetos de vida após a aposentadoria”
Construção de atividades na busca de qualidade de vida, prazeres e realizações pessoais.
Palestrante: Salete Xavier São Bernardo 
11h45min – Avaliação do curso 
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru. 
Datas e horários: 14/09/2015 (8h às 12h); 15/09/2015 (8h às 12h); 16/09/2015 (8h às 12h); 17/09/2015 
(8h às 12h); 18/09/2015 (8h às 12h).
Carga horária: 20 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete
Inscrições: das 10h30 do dia 20/08/2015 as 17h00 do dia 11/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula –  selecione o curso  e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO À CERTIFICADO.

PALESTRA: PARCERIA EGP E SEMMA -
ABERTURA DA FESTA ANUAL DA ÁRVORE - “ POR QUE PRECISAMOS DA 

ARBORIZAÇÃO ?”
Ementa: A árvore estraga toda minha calçada, entope calhas e suja minha sala, encheu de cupins meus 
armários, não aguento varrer a calçada as folhas não me deixam em paz, está toda florida e agora? Caem no 
chão e vou escorregar e quem vai varrer? Já perdi eletrodoméstico com os galhos tocando a fiação e caindo 
a energia.  Precisamos de todos esses conflitos? O que é uma cidade arborizada? É mesmo necessário ou é 
uma moda ecológica?
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 21/09/2015 – 09h
Carga horária: 02 horas

Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Luiz Fernando Nogueira Silva
Engenheiro Agrônomo, Pós Graduado em Gestão Integrada em Meio Ambiente e Segurança do Trabalho, 
Técnico em Segurança do Trabalho, cursando Mestrado em Engenharia Civil e Ambiental.
Inscrições: das 10h00 do dia 11/08/2015 às 17h00 do dia 20/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “ COMPROMISSO ÉTICO – PROFISSIONAL (RELAÇÕES SOCIAIS QUE SE 
ESTABELECEM NO AMBIENTE DE TRABALHO)”

Ementa: - O trabalho e o indivíduo - Diferentes questões que norteiam o trabalho na vida das 
pessoas individualmente e coletivamente.
-  O trabalho no contexto Social - A importância do trabalho na dinâmica social humana. 
- Relações sociais no ambiente - Quais valores e comportamentos humanos estão determinando as relações 
entre as pessoas no ambiente de trabalho? No que isso implica na qualidade do trabalho a ser realizado e 
na qualidade de vida das pessoas?
- Ética  e Compromisso profissional - O que é Ética e como isso determina a qualidade do trabalho a ser 
realizado em diferentes esferas de atuação. 
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 22/09/2015 – 09h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Sandra Regina Pimenta
Possui Licenciatura Plena em Educação Infantil e Administração Escolar.
Professora da Rede Municipal de Educação há 23 anos.
Atualmente atuando como professora na Educação Infantil tendo também atuado como Diretora substituta 
03 anos, Professora do CEJA (Fundamental e Ginasial), Professora substituta de Ensino Fundamental.
Inscrições: das 10h00 do dia 11/08/2015 às 17h00 do dia 21/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “NOVA ORTOGRAFIA DA LÍNGUA PORTUGUESA: DE 2015 NÃO PASSA!”
Ementa: Discutir o emprego da língua padrão, considerando seu percurso histórico, pós consenso entre os 
países envolvidos, quanto às alterações  da nova ortografia da Língua Portuguesa e seu emprego na fala e 
comunicação na atualidade.
Conteúdo: 
•	 Percurso Histórico
•	 Nova ortografia da Língua portuguesa
•	 Gramática e Ortografia
•	 Emprego da nova ortografia nos textos formais – impacto na comunicação e na escrita.
•	 O que muda com a nova ortografia no Brasil?
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 23/09/2015 – 14h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Andréa Belli
Formação: Letras - Pedagogia - Especialista em Gestão Educacional - Mestre em Educação. Supervisor de 
Ensino na Diretoria de Ensino de Botucatu - Professora da UNIESP Bauru e UNIFAC Botucatu.
Inscrições: das 11h00 do dia 13/08/2015 às 12h00 do dia 23/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso  e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “SAÚDE MENTAL DO ESCOLAR”
Ementa: A complexidade do termo Saúde Mental do Escolar. Como definir de maneira adequada. A 
necessidade de obervar alterações de comportamento e socialização sem supervalorizar ou negligenciar. 
Respeitar diferenças. Principais quadros patológicos específicos de cada idade.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos: Agente Social, Assistente Social, Instrutor Artístico, Instrutor de Curso Profissionalizante, 
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Instrutor Esportivo, Psicólogo e Técnico Esportivo, enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 24/09/2015 – 14h
Carga horária: 03 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Adélia Ferraz Daher Miranda
Mestre em Distúrbios da Comunicação pela FOB-USP. Graduação em Medicina pela Faculdade de Medicina 
de Marília-SP (1993). Tem experiência na área de Medicina, com ênfase em Psiquiatria. Residência em 
Psiquiatria pela Faculdade de Medicina de Marília - (MEC - FUNDAP) 1994 - 1996. Título de Especialista 
em Psiquiatria pela Associação Brasileira de Psiquiatria - 1997. Especialização em Didática e Metodologia 
do Ensino Superior pela Faculdade Anhanguera de Bauru (em andamento).
Inscrições: das 11h00 do dia 13/08/2015 às 12h00 do dia 24/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “O PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E DESENVOLVIMENTO – 
REFERENTE À LEI Nº 5.975/2010”

Serão abordados os seguintes assuntos: Serão abordados assuntos referentes ao Programa de Avaliação de 
Desempenho e Desenvolvimento, preenchimento dos formulários de Avaliação, Promoção por Qualificação 
Profissional por Escolaridade (PQPE), Progressão por Qualificação Profissional (PQP) e Progressão por 
Mérito Profissional (PMP) dos cargos pertinentes à Administração Geral.
As inscrições estarão abertas à todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 25/09/2015 – 08h30
Carga horária: 03 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete
Palestrantes: 
Priscila Arruda Sato: Técnica em Recursos Humanos na Prefeitura Municipal de Bauru, Membro da 
Comissão de Desenvolvimento Funcional da Administração Geral e formada em Comunicação Social – 
Relações Públicas pela UNESP – Bauru.
Angelica de Lima Cardoso: Assistente Social na Prefeitura Municipal de Bauru, Membro da Comissão de 
Desenvolvimento Funcional da Administração Geral, formada em Serviço Social pela ITE – Bauru e com 
especialização em Serviço Social na área da Saúde e Reabilitação – HRAC-USP/Bauru.
Inscrições: das 14h00 do dia 10/08/2015 as 17h00 do dia 24/09/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula –  selecione o curso  e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO À CERTIFICADO.

Secretaria de Cultura
Elson Reis
Secretário

O Secretário Municipal de Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, considerando 
a promulgação da lei 4.861, de 02 de julho de 2002, que cria a Banda Municipal de Bauru, faz saber:
Desistência
De acordo com o regulamento interno da Banda Municipal de Bauru, fica desligada da bolsa estudo a aluna 
abaixo relacionada, por motivo de desistência da vaga, a pedido.
Alunos
Larissa Rebeca Rangel Marciano
Layane Fernanda Lira

Elson Reis
Secretário Municipal de Cultura

Bauru, 28 de agosto de 2015

O Secretário Municipal de Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidos por lei e, considerando 
a promulgação da lei 5.140, de 18 de maio de 2004, que cria Orquestra Sinfônica Municipal de Bauru, 
faz saber:
Desistência
De acordo com o regulamento interno da Orquestra Sinfônica Municipal de Bauru, ficam desligados da 
bolsa estudos os alunos abaixo relacionados, por motivo de desistência da vaga, a pedido.
Alunos
Everson Jurandir Zattoni Junior
Juliane Nunes da Silva
Mayra Ruiz dos Santos
Natália Carvalho Bellei
Priscila Ribeiro Alves
Pedro Gonçalves Junior

Elson Reis
Secretário Municipal de Cultura

Bauru, 28 de agosto de 2015

O Secretário Municipal de Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, considerando 
a promulgação da lei 4.861, de 02 de julho de 2002, que cria a Banda Municipal de Bauru, faz saber:
Classificação
Comunicamos o resultado final da prova seletiva para bolsa de estudos da Banda Municipal de Bauru
Clas. nome nota
01 Vittor Alexandre Barbosa Rufino de |Oliveira 9,5
02 Larissa Nunes Ávila 7,75
03 Breno Willian dos Santos Carrara 7,5
04 Deborah Eunice Ferreira 7,0
05 Guilherme Dias Nascimento 6,75
06 Lucas Marciano Batista de Oliveira 6,5
07 Leonardo Rodrigues 6,25

Elson Reis
Secretário Municipal de Cultura

Bauru, 28 de agosto de 2015

O Secretário Municipal de Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidos por lei e, considerando 
a promulgação da lei 5.140, de 18 de maio de 2004, que cria Orquestra Sinfônica Municipal de Bauru, faz 
saber:
Classificação
Comunicamos o resultado final da prova seletiva para bolsa de estudos da Orquestra Sinfônica Municipal 
de Bauru

Clas. nome nota
01 Letícia de Souza Oliveira 9,5
02 Christian Gabriel dos Santos 9,0
03 Elias Daniel dos Reis Moreira 8,75
04 João Vitor Ramos Rocha 8,5
05 Leonardo da Silva Godoy 8,25
06 Livia Marinho Vieira 8,0
07 Natalia Kaiti 7,75
08 Vitor Gabriel de Brito Moura 7,5
09 Bianca Ramos Rocha 7,25
10 Giedre Vigo Duarte de Freitas 6,75
11 Matheus Augusto de Oliveira Batista 6,5

Elson Reis
Secretário Municipal de Cultura

Bauru, 28 de agosto de 2015

Secretaria da Educação
Vera Mariza Regino Casério

Secretária
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A diretora da EMEII MARIA IZOLINA THEODORO ZANETTA, convoca os associados da APM a 
comparecerem à Assembleia Geral para eleição e posse dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria 
Executiva e Conselho Fiscal. A primeira chamada será no dia 10 de setembro de 2015, às 16h em sua sede, 
sito a Rua Felicíssimo Antônio Pereira, nº 21-70, jardim Eugênia. Não havendo o comparecimento de mais 
da metade dos associados, convocamos em segunda chamada, ás 16h40’, no mesmo local e data.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A diretora da EMEI Prfª Maria Alice Seabra Prudente, convoca associados da Associação de Pais e Mestres 
(APM), para comparecerem à Assembléia Geral de eleição dos membros do Conselho Deliberativo, 
Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. A primeira chamada será no dia 15 de setembro de 2015, às 15 horas, 
em sua sede: Rua Dr. João de Goes Manso Sayão Netto nº 5-39, Vila Industrial, CEP 17.055.390, Bauru, SP. 
Não havendo comparecimento de mais da metade de seus associados, convocaremos em segunda chamada, 
às 15 horas e 30 minutos, no mesmo local e data."

CHAMAMENTO PÚBLICO – SME
1. DA FINALIDADE: O Município de Bauru por meio da Secretaria Municipal de Educação (SME) torna 
público e de conhecimento dos interessados que, mediante o presente EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO nº 02/2015, receberá documentação de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, 
que tenham interesse em firmar TERMO DE COLABORAÇÃO com a SME, no período de 01/01/2016 
à 31/12/2016, para assumir a gestão participando da rede sócio-assistencial educativa da SME, para 
atendimento na Educação Infantil, de crianças de 04 (quatro) meses a 05 (cinco) anos e 07 (sete) meses 
(primeira etapa da Educação Básica), conforme critérios especificados a seguir:
2. DOS FUNDAMENTOS: O instrumento convocatório tem por princípios básicos a estrita observância 
da moralidade e da transparência, motivadores das ações dos Agentes Públicos, estando disciplinado pelos 
seguintes diplomas legais: Constituição Federal de 1988, em especial art. 37 e art. 208, inciso IV; Lei nº 
9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Decreto Legislativo nº 287/94, e Lei nº 13019, 
de 31 de julho de 2014, art. 23 a 32, que autoriza o Poder Executivo a firmar Termo de Colaboração com 
as Entidades Filantrópicas, sem fins lucrativos, de Educação Infantil do Município de Bauru.
3. FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: Este Chamamento Público observará a dotação orçamentária prevista 
na função programática nº 12.3650004.2009, no valor  total de R$ 8.973.775,44 (oito milhões novecentos 
e setenta e três mil setecentos e setenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), a ser paga a 28 (vinte e 
oito) Entidades, em 12 (doze) parcelas, a partir do mês de janeiro de 2016. 
5. DO OBJETO: Constitui objeto deste a seleção de 28 (vinte e oito) organizações da sociedade civil 
para formalizar Termo de Colaboração para a gestão de Entidades Filantrópicas, sem fins lucrativos e 
transferência de recursos financeiros destinados ao atendimento de crianças da Educação Infantil num total 
de 3.226 alunos, sendo 1.698 alunos de 04 meses a 03 anos (creche) e 1.528 alunos de 04 anos a 05 anos e 
sete meses (pré escola), não inseridas nas EMEIIs – Escolas Municipais de Educação Infantil Integradas, 
assim distribuídas:
01 – Região do Jardim Europa – para atender 66 alunos de 01 ano a 05 anos e 07 meses, em período integral, 
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com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 192.945,72.
02 – Região do Alto Paraíso - para atender 111 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 312.266,16.
03 – Região da Bela Vista - para atender 109 alunos de 01 ano a 05 anos e 07 meses, em período integral, 
com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 297.955,92.
04 – Região do Pres. Geisel - para atender 100 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 278.800,56.
05 – Região do Parque São Geraldo - para atender 80 alunos de 01 ano e 08 meses a 05 anos e 07 meses, em 
período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 218.793,36.
06 – Região Vila São Paulo - para atender 130 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 363.271,68.
07 – Região da Vila Galvão - para atender 100 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 280.647,12.
08 – Região do Otávio Rasi - para atender 100 alunos de 01 ano e 08 meses a 05 anos e 07 meses, em 
período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 280.647,12.
09 – Região do Santa Luzia - para atender 120 alunos de 01 ano e 8 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 334.653,00.
10 – Região da Vila Popular Ipiranga - para atender 70 alunos de 01 ano e 08 meses a 05 anos e 07 meses, 
em período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 193.406,16.
11 – Região do Beija Flor - para atender 100 alunos de 01 ano e 08 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 276.954,00.
12 – Regiões da Vila Universitária - para atender 130 alunos de 01 ano a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 364.656,60.
13 – Região do Jardim Eugênia - para atender 50 alunos de 02 anos e 08 meses a 05 anos e 07 meses, em 
período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 132.475,68
14 – Região da Vila Falcão - para atender 140 alunos de 01 ano a 05 anos e 07 meses, em período integral, 
com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 396.045,12.
15 – Região do Jardim América - para atender 140 alunos de 01 ano a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 390.043,80.
16 – Região, Distrito de Tibiriçá - para atender 120 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 332.344,80.
17 – Região da Nova Esperança - para atender 170 alunos de 01 ano a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 473.130,00.
18 – Região do Pres. Geisel - para atender 113 alunos de 01 ano a 05 anos e 07 meses, em período integral, 
com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 319.190,16.
19 – Região da Vila Santa Terezinha - para atender 140 alunos de 01 ano e 08 meses a 05 anos e 07 meses, 
em período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 383.119,20.
20 – Região do Jardim Redentor - para atender 265 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$735.543,84.
21 – Região do Parque Jaraguá - para atender 136 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 374.349,24.
22– Região do Fortunato Rocha Lima - para atender 176 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em 
período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 488.823,96.
23 – Região do Estoril II - para atender 145 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período integral, 
com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 403.199,04.
24– Região da Vila Seabra - para atender 75 alunos de 02 anos e 08 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 201.945,00.
25 – Região do Parque das Nações - para atender 50 alunos de 02 anos e 08 meses a 05 anos e 07 meses, em 
período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 138.477,00.
26 – Região da Vila São Paulo - para atender 60 alunos de 01 ano e 08 meses a 05 anos e 07 meses, em 
período integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 166.172,40.
27 – Região da Nova Bauru - para atender 140 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 390.043,80.
28 – Região do Jardim Nicéia - para atender 90 alunos de 04 meses a 05 anos e 07 meses, em período 
integral, com repasse de verba Subvenção no valor anual de R$ 253.875,00.
6. DAS DATAS, PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS
6.1 As organizações interessadas deverão entregar na Secretaria Municipal de Educação – Departamento 
de Educação Infantil, localizado na Rua Padre João, nº 8-48, Vila Santa Isabel, CEP 17014-003, das 9h às 
17h, no dia 29 de setembro de 2015, o ENVELOPE Nº 01 (DOCUMENTAÇÃO) e Nº 02 (PROPOSTA);
6.2 O proponente deverá apresentar a DOCUMENTAÇÃO no envelope nº 01 e a PROPOSTA no 
envelope nº 2 com a identificação abaixo, da seguinte forma:
6.2.1 ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO - Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta 
abaixo e dentro do mesmo a proposta em 02 (duas) vias de idêntico conteúdo. As 02 (duas) vias deverão 
estar montadas separadamente com duas perfurações (modelo “arquivo”), devendo todas as folhas estar 
presas com grampos, colchetes ou similares:

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO
Nome da Proponente: .................................................................

Endereço Completo: ......................................................................
E-mail: ....................................... Telefone: ........................................

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2015
6.2.1.1 Do conteúdo do ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO:
a)	 Ato Constitutivo (estatuto), devidamente registrado, acompanhado das alterações posteriores;
b)	 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual devidamente registrada em cartório e dentro 
de seu período de vigência;
c)	 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade (RG) e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de 
cada um deles; 
d)	 Cópia da cédula de identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) representante(s) 
legal (is) da entidade sócio-assistencial educativa, aquele(s) que possui(em) poderes para representar 
ativa e passivamente a entidade sócio-assistencial educativa ou especificamente para assinar Termo de 
Colaboração ou instrumentos congêneres;

e)	 Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço 
registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – 
RFB, sendo aceitável Conta de Energia Elétrica; Conta de Água; Correspondências de Órgãos Federais; ou 
Extrato Bancário em nome da Pessoa Jurídica;
f)	 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da concorrente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
g)	 Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito da Receita Federal 
e da Divida Ativa da União;
h)	 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débito Mobiliário e Imobiliário 
com a Fazenda Municipal. Caso a empresa não tenha imóvel ou isenta de Imposto, deverá ser apresentada 
a Certidão de Rol Nominal ou de Inexistência de débitos Tributários;
i)	 Certidão Negativa de débito (CND) ou Positiva com Efeitos de Negativa do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS);
j)	 Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);
k)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas (CPDT), com os mesmo efeitos da CNDT;

6.2.2 ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA - Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta abaixo 
e dentro do mesmo a proposta em 02(duas) vias de idêntico conteúdo. As 02 (duas) vias deverão estar 
montadas separadamente com duas perfurações (modelo “arquivo”), devendo todas as folhas estar presas 
com grampos, colchetes ou similares:

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 
Nome da Proponente: .................................................................

Endereço Completo: ......................................................................
E-mail: ....................................... Telefone: ........................................

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2015

6.2.2.1 Conteúdo do ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA:
a)	 Ofício endereçado à Secretaria Municipal da Educação, assinado pelo presidente da entidade, 
manifestando o interesse na execução do serviço sócio-assistencial educativo.
b)	 No mínimo, 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica – CNPJ.
c)	 Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante.
d)	 Plano de Trabalho/Plano de Aplicação, conforme modelo constante do ANEXO I;
e)	 Projeto Político Pedagógico, conforme modelo constante do ANEXO II;

6.2.3 Toda a documentação deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de imprensa oficial ou autenticado por 
servidor da Administração, mediante a apresentação do respectivo original.
6.2.4 As propostas recebidas após o prazo estabelecido neste edital não serão analisadas.
6.2.5 Os documentos devem ser assinados pelo representante legal da instituição.
6.2.6 Nos casos de assinatura por procurador deverá ser providenciado o respectivo instrumento de 
procuração com firma reconhecida e uma cópia autenticada do RG e CPF do procurador.
6.2.7 A proposta encaminhada implica na prévia e integral concordância com todas as condições 
estabelecidas neste edital.

7. DA SELEÇÃO, CRITÉRIOS E JULGAMENTO
7.1 Recebidos os envelopes na forma exigida, serão abertos em sessão pública na Secretaria Municipal 
de Educação, localizado na Rua Padre João, nº 8-48, Vila Santa Isabel, CEP 17014-003, no dia 30 de 
setembro de 2015, às 9h. 
7.2 Em sessão única a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação analisará o cumprimento das 
exigências referentes à DOCUMENTAÇÃO constante do Envelope nº 01, sendo-lhe facultada a suspensão 
para diligências e deliberação; na oportunidade, a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação 
certificará também a existência de todos os documentos relativos à PROPOSTA (Envelope nº 02).
7.3 Após a análise da documentação apresentada, a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação 
deliberará sobre a habilitação da organização interessada.
7.4 O resultado da habilitação será publicado no Diário Oficial.
7.5 Finda a fase de habilitação, a Comissão de Seleção realizará, no prazo máximo de 30 dias, a seleção das 
propostas, valendo-se dos documentos constantes do Envelope nº 02
7.5.1 Neste prazo, a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação realizará visita técnica (Anexo IV).
7.6 A Comissão de Seleção elaborará parecer, considerando seguintes critérios de pontuação:

CRITERIOS PONTUAÇÃO
I – O Projeto Político Pedagógico 
a)	 Justificativa - contendo todos os itens elencados no ANEXO III 0,0 a 1,0
b)	 Proposta de Ação – suas proposituras conforme especificado 0,0 a 1,0
c)	 Avaliação Institucional e Revisão do Projeto 0,0 a 1,0
d)	 Referência Bibliográfica 0,0 a 1,0
e)	 Propostas Extracurriculares 0,0 a 1,0

II – Profissional de apoio multidisciplinar (psicólogo, fonoaudiólogo, 
assistente social entre outros); 0,0 a 1,0

III – Contrapartida de bens e serviços 0,0 a 1,0
IV – Comprovar experiência prévia na realização do objeto da parceria 
ou de natureza semelhante;

0,2 por ano de experiência 
comprovada

V – Plano de Trabalho/ plano de aplicação
a) Diagnostico da Realidade da Creche 0,0 a 1,0
b) Capacidade de Atendimento 0,0 a 1,0
c) Forma de Atendimento 0,0 a 1,0
d) Critérios de Elegibilidade 0,0 a 1,0
e) Justificativa do Programa 0,0 a 1,0
f) Caracterização da Clientela 0,0 a 1,0



7DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 01 DE SETEMBRO DE 2.015

7.7 Na hipótese de ocorrer empate na somatória dos pontos apurados na fase de Seleção a Comissão de 
Seleção da Secretaria da Educação utilizará os seguintes critérios para ordenar a classificação final:
a)	 Maior tempo de atuação na atividade referente ao objeto deste Chamamento Público de 
acordo com o estatuto Social;
b)	 Maior tempo de atividade no Município de Bauru comprovado com a inscrição no cadastro 
de contribuinte municipal;
c)	 Sorteio em sessão pública previamente designada;
7.8 O resultado final, com a classificação ou desclassificação da organização interessada, será publicado no 
Diário Oficial do Município e aviso no site da Prefeitura.
8.    DOS IMPEDIMENTOS
8.1 Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da 
sociedade civil que:
I - 	 não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional;
II - 	 esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
III - 	 tenha como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão 
ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou 
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV - 	 tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, enquanto 
não for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os débitos que lhe foram 
eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
V - 	 tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;
VI - 	 tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VII - 	 tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos 
I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
9. DOS RECURSOS
9.1 Do resultado de habilitação ou classificação caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da 
publicação no Diário Oficial do Município de Bauru, dirigido à Comissão de Seleção;
9.2 Os recursos referentes ao resultado serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção.
9.3 Os recursos serão analisados em última instância pela Secretária da Educação.
9.4 Todos os documentos deverão ser devidamente protocolado na Secretaria Municipal de Educação – 
Departamento de Educação Infantil, localizado na Rua Padre João, nº 8-48, Vila Santa Isabel, CEP 17014-
003.
9.5 O horário de atendimento do Departamento de Educação Infantil é de segunda a sexta-feira das 
7h30min às 18h;
9.4 Não serão conhecidos recursos enviados por e-mail, fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação, 
bem como que não estiver assinado pelo proponente ou, em caso de procurador, deverá estar acompanhado 
da respectiva procuração;
10. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA
10.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, e da legislação específica, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções:
I - 	 advertência;
II - 	 suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da 
Administração Pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
III - 	 declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos 
de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem 10.1, inciso II.
10.2 A sanção estabelecida no subitem 10.1, inciso III é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 Decorrido o prazo recursal contra classificação das Propostas, ou após decidido sobre recurso que 
porventura seja interposto, será remetido os autos para a autoridade competente, a Sra. Secretária da 
Educação, a fim de realizar Homologação;
11.2 Correrão por conta da proponente todas as despesas para a contratação de terceiros, incluindo as 
respectivas contribuições sociais e demais tributos previstos em lei;
11.3 Fica eleito o foro da Comarca de Bauru/SP, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que 
sejam, para dirimir as questões suscitadas da interpretação desta Chamada, seu Contrato e demais atos 
deles decorrentes;
11.4 A Homologação desse Chamamento Público não implica em direito adquirido da Organização Civil 
classificada.
11.5 O Termo de Colaboração (anexo III) será firmado somente após Lei municipal específica autorizando 
os repasses, bem como a permissão de uso de imóvel.
1.6 Para maiores informações entrar em contato com a equipe da SME pelo telefone (14) 3223-2709 ou 
e-mail infantil@bauru.sp.gov.br.
11.7 O presente Chamamento Público será publicado em Diário Oficial e estará disponível no site www.
bauru.sp.gov.br
12. DOS ANEXOS DO EDITAL

ANEXO I - PLANO DE TRABALHO/ PLANO DE APLICAÇÃO (ROTEIRO)

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1 Nome
1.2 Fundação
1.3 Presidente / Coordenadora
1.4 Mandato atual Diretoria
1.5 Fundamentação Legal
1.5.1 Constituição da Entidade - conforme Estatuto
1.6 DIAGNOSTICO DA REALIDADE DA CRECHE
1.6.1 Capacidade de Atendimento
1.6.2 Forma de Atendimento
1.6.3 Critérios de Elegibilidade
1.6.4 Justificativa do Programa
1.6.5 Caracterização da Clientela

2. DEFINIÇÃO DE METAS
2.1  Plano de Ação
2.2  Fases de Execução
2.2.1 Objetivos
2.2.2 Conteúdo
2.2.3 Período de execução
3. AVALIAÇÃO ORGANIZACIONAL
4. PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS  
3.1 Quadro de Recursos Humanos
3.2 Cronograma de Desembolso Recursos Públicos
3.3 Valor de Parceria/Subvenção
3.4 Previsão de Execução do Objeto 

ANEXO II – PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO (ROTEIRO)
1.	 IDENTIFICAÇÃO
1.1	 Nome da Escola
1.2	 Endereço
1.3	 Funcionamento
1.4	 Apresentação
2.	 JUSTIFICATIVA
2.1 Legislação pertinente: Constituição Federal, ECA, LDB, Resoluções do Conselho Nacional de 
Educação, Conselho Estadual de Educação e Conselho Municipal de Educação.
2.2 Diretrizes do MEC: Referenciais Curriculares Nacionais para educação infantil (RCNs), bem como 
diretrizes e resoluções da Secretaria Municipal da Educação.
2.3 Fundamentos teórico-metodológicos do atendimento, cuidados e educação a serem realizados na 
Instituição, concepção de infância desenvolvimento e aprendizagem;
2.4 Análise da Realidade (contextualização) sob dois olhares: a comunidade externa à escola e a comunidade 
interna.
2.5 Valores e Missão da escola posicionamento, visão ideal de sociedade e de homem;
3.	 PROPOSTA DE AÇÃO
3.1 Objetivos e duração do Projeto Político Pedagógico (bienal).
3.2 Organização Escolar: estrutura física, organizacional e funcional, incluindo a subdivisão em grupos 
de crianças por faixa etária: nº e identificação de profissionais responsáveis por grupo; identificação dos 
ambientes físicos destinados a cada grupo de crianças a ao coletivo; 
3.3. Matriz Curricular:
•	 Áreas de Conhecimento Contempladas;
•	 Ementa dos conteúdos de Ensino por áreas e Atividades;
•	 Metodologia de Ensino adotada.
Obs.: para educação infantil os conteúdos de ensino devem ser organizados por faixa etária atendendo aos 
grupos de crianças.
3.4. Acompanhamento e avaliação do desenvolvimento infantil, etapas de aprendizagem e propostas de 
solução das dificuldades que poderão ser apresentadas pelas crianças.
3.5. Orientação Pedagógica: sistema de planejamento didático-pedagógico e acompanhamento do trabalho 
da equipe escolar na relação entre si e com as crianças, bem como, na relação com a comunidade externa 
à escola.
3.6. Formação Continuada dos educadores e funcionários: em serviço e em cursos promovidos pela 
Secretaria Municipal da Educação e demais instituições educativas.
3.7. Gestão democrática da escola: 
4.	 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E REVISÃO DO PROJETO
5.	 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
MINUTA

PROCESSO Nº ------------- 
EDUCAÇÃO MUNICIPAL
TERMO DE COLABORAÇÃO DE RECURSOS COM A CRECHE XXXXXXXXXXXXX – POR MEIO 
DE  SUBVENÇÃO 
		     Em --------de-------de dois mil e quinze, de um lado o Município de Bauru, com 
sede à Praça Cerejeiras, 1-59, CNPJ nº 46.137.410/0001-80, neste ato representado pela Prfª Drª.Vera 
Mariza Regino Casério, Secretária Municipal da Educação, doravante denominada Município - Secretaria 
Municipal da Educação - SME por força dos decretos nº 4705 de 23 de maio de 1986 e  nº 6618, de 27 
de maio de 1993, ambos alterados pelo decreto nº 7306, de 11 de maio de 1995,  e de outro lado à Entidade 
de Educação Infantil sem fins lucrativos, CRECHE XXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXX, 
Rua: XXXXXXXXX, representada pelo seu presidente Sr. xxxxxxxxxxx, RG xxxxxxxxxxx, CPF 
xxxxxxxxxx denominada Entidade,  tem como justo e compromissado, nos termos da Lei Municipal nº 
--------- e mediante as cláusulas e condições estabelecidas o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – do objeto
1.1.		  Constitui objeto deste Termo a transferência de recursos financeiros destinados 
ao atendimento de crianças da Educação Infantil não inseridas nas EMEIIS – Escolas Municipais de 
Educação Infantil Integradas, e de acordo com o Projeto Político Pedagógico – PPP – e o Plano de Trabalho 
apresentados pela entidade à SME, conforme  processo administrativo, nº -----------------.
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CLÁUSULA SEGUNDA – Obrigações da Entidade
2.1	 Participar da rede sócio–assistencial educativa da SME, cumprir a Constituição 
Federal de 1988, no art. 208 inciso IV, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394 de 
20 de dezembro de 1996, na Seção II Da Educação Infantil, artigos 29, 30 e 31 que estabelece a Educação 
Infantil, creche e pré-escola, com a primeira etapa da educação básica. 
2.2 	 Cumprir as diretrizes da Política Municipal de Educação de Bauru conforme 
orientações emanadas pela SME e roteiro para o Projeto Político Pedagógico desenvolvido anualmente 
pela entidade;
2.3      	 Executar as ações e objetivos constantes da Cláusula Primeira, em conformidade 
com o Plano de Trabalho e Plano de Aplicação de Recursos que faz parte integrante deste, sendo vedada sua 
alteração, bem como a legislação pertinente.
2.4 	 Contratar e manter recursos humanos, materiais e equipamentos adequados para 
a execução dos serviços estabelecidos neste Termo, tendo como referência o modelo adotado pela SME 
como: formação de turma, número de alunos, quadro de funcionários (professores, auxiliares, berçaristas, 
cozinheiras, entre outros), infra-estrutura adequada, assumindo os compromissos inerentes a esta faixa 
etária;
2.5                	 Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as 
orientações e diretrizes técnicas e operacionais definidas pela SME, observadas as diretrizes contidas no 
Plano Municipal da Educação e definidas pelos Conselhos Municipais.
2.6	 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados na execução dos 
serviços, objeto deste Termo, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras prevista no 
item 2.13, conforme Plano de Trabalho e Plano de Aplicação dos Recursos apresentados pela entidade, 
responsabilizando-se pelo integral cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fundiárias e fiscais decorrentes da contratação de pessoal. 
2.7	 Apresentar, trimestralmente a SME a prestação de contas conforme instruções 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinada pelo Tesoureiro, pelo Presidente e acompanhada 
do parecer do Conselho Fiscal.
2.8           	 Encaminhar à SME, até o 5º dia útil de cada mês, o relatório de diretoria e 
anualmente e o relatório de atividades desenvolvidas, conforme modelo estabelecido pela administração 
pública.
2.9                	 Agendar Férias dos funcionários, visando a não interrupção dos serviços 
prestados pela entidade, respeitando o calendário escolar homologado pelo Conselho Municipal da 
Educação e SME.
2.10	 Manter a SME informada sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam 
o cumprimento do calendário escolar expedido e homologado, curso normal de execução do Termo.
2.11	 Assegurar a SME e ao Tribunal de Contas as condições necessárias ao 
acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto 
deste Termo, bem como o acesso a todos os documentos e ao local de execução do presente termo de 
parceira.
2.12	 Divulgar em todas as modalidades de promoção e eventos da entidade, bem 
como em veículos adquiridos com recursos públicos, a parceria da SME como órgão cofinanciador do 
serviço, conforme modelo aprovado pelo gestor.
2.13	 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver 
prevista em prazos menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em 
caderneta de poupança. Os rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, 
que acompanharão as prestações de constas trimestrais.
2.14	 Deduzir o percentual de 2% a 5% quando houver a contratação de prestadores 
de serviços com os recursos repassados à entidade, sendo estes demonstrados nas prestações de contas 
trimestral.
2.15	 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente que compreende 
o período 01/01/2016 à 31/12/2016, e havendo saldo no primeiro dia do exercício seguinte deverá ser 
devolvido a respectiva conta do Município por meio de GRE.
2.16	 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de colaboração, 
não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos 
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.
2.17	 Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas 
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder 
público.
2.18                   	 Cumprir continuamente e integralmente os acordos estabelecidos no presente 
Termo.

CLÁUSULA TERCEIRA – das obrigações do Município – SME
3.1       	 Transferir à entidade os recursos financeiros indicados na Lei Municipal nº 
__________ e no objeto deste Termo, por meio de recursos próprios do Município, conforme cronograma 
de desembolso.
3.2          	 Assessorar tecnicamente, a entidade na execução dos serviços contratados, 
objeto do termo.
3.3      	 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela 
entidade com base nos pressupostos dos indicadores de qualidade da Educação por meio de supervisão, do 
Projeto Político Pedagógico – PPP e relatórios de atividades apresentados.
3.4      	 Recomendar e oficializar prazo para que a entidade adote as providências 
cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade.
3.5                    	 Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de 
paralisação ou da ocorrência de fato relevante da entidade, de modo a evitar sua descontinuidade.
3.6	 Disponibilizar ao Conselho Municipal da Educação e demais conselhos os 
relatórios das atividades da entidade quando solicitados.
3.7     	 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros e solicitar pareceres de 
técnicos de outras áreas quando julgado pertinente.

CLÁUSULA QUARTA– do Financiamento
  4.1	 O Município – SME por meio de seus recursos próprios destinará, obedecendo  
o critério estabelecido de R$ 250,03 (duzentos e cinqüenta  reais e três centavos) per capita para crianças 
de 0 (zero) a 3 (três) anos e R$ 211,56 (duzentos e onze reais e cinqüenta e seis centavos) per capita 
para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, mediante projeção orçamentária, a verba (subvenção) de R$ 

xxxxxxxxx através da função programática nº 12.3650004.2009 a ser paga em 12 (doze) parcelas, a partir 
do mês de janeiro de 2016.  
4.2	 Fica facultado à entidade que utilizar recursos na modalidade fixadas no item 
4.1 denunciar o Termo ou não prorrogá-lo, desde que indenize o Município proporcionalmente ao prazo 
restante para aquele estipulado como prazo máximo de sua vigência, conforme fixado no art. 57, II da Lei 
federal nº 8666/93.
4.3	 Quando a denúncia ou recusa de prorrogação for em razão de interesse público 
devidamente justificado, de iniciativa do Município, a entidade fica dispensa da indenização de que trata o 
item anterior.
4.4        	 As parcelas serão suspensas sempre que a entidade não cumprir os prazos 
estabelecidos para entrega dos documentos solicitados pela SME.
4.5         	 A entidade deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a vigência 
deste Termo, caso isso não ocorra o saldo deverá ser restituído a conta do município por meio de GRE.
4.6           	 A utilização dos recursos repassados para os serviços ficam condicionados a 
padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 11.770 de 25 de janeiro de 2012 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru.
4.7          	 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do objeto aprovado 
em conformidade com as normas do tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

CLÁUSULA QUINTA – Da Execução
5.1          	 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
pactuadas, a legislação pertinente, respondendo cada um dos partícipes pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.
5.2      	 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município - SME, dentro 
do prazo regulamentar de execução/prestação de contas do Termo, ficando assegurado a seus agentes 
qualificados o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às 
disfunções porventura havidas na execução. 

CLÁUSULA SEXTA – da prestação de contas
6.1          	 A Entidade cumprirá além das normas do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, as seguintes condições:

6.2 	  Prestação de contas até o dia 10 do mês subsequente ao vencimento do trimestre, 
acompanhada do relatório da execução físico-financeira e extratos bancários, separadamente, por fonte de 
financiamento.
6.3 	 As notas de despesas deverão indicar no corpo dos documentos fiscais originais, 
notadamente nota fiscal eletrônica, o número do Termo de Colaboração que autorizou o repasse, a 
identificação do serviço, a identificação da entidade e do órgão público do município que faz o repasse. 
No caso de despesas com combustível, deverão indicar também o número da placa, ano e modelo do carro 
oficial da entidade.
6.4	 O não cumprimento da entidade de qualquer obrigação estabelecida neste termo 
ensejará na interrupção dos pagamentos e devolução dos valores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1 	 O presente Termo de Colaboração terá vigência de 01/01/2016 a 31/12/2016. 

CLÁUSULA OITAVA – Da Alteração e da Denúncia
8.1		  O presente Termo poderá ser alterado, exceto em seu objeto e prazo, mediante 
alteração, e denunciado, por conveniência dos partícipes, após notificação prévia de 30 (trinta) dias, sendo 
que, se a denúncia for por parte da entidade, deverá ser precedida da entrega do relatório e prestação de 
contas da aplicação dos recursos recebidos até o momento. 

CLÁUSULA NONA – Das sanções para o caso de inadimplência 
9.1 	 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, e da legislação 
específica, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de 
fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração 
Pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
III - declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de fomento, 
termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no subitem 9.1.2.
9.2 	 A sanção estabelecida no subitem 9.1. III é de competência exclusiva do Secretário 
Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA NONA – da Rescisão
9.1		  Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das 
cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo como 
Plano de Trabalho e a falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – do foro
10.1		  Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.
		  E por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente 
termo em quatro (4) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
Bauru,   de            de 2015.

VERA MARIZA REGINO CASÉRIO
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PRESIDENTE

TESTEMUNHAS:    _____________________                        	 ___________________
                                   Nome                                                                Nome   
                                   RG:	             RG:    
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I
REPASSES AO TERCEIRO SETOR

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
ÓRGÃO CONCESSOR: PREFEITUTA MUNICIPAL DE BAURU
			   SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: _____________________________________________
TIPO DE CONCESSÃO:  TERMO DE COLABORAÇÃO ---------- /2015.
VALOR REPASSADO: - RECURSOS PRÓPRIOS REPASSADOS PELO MUNICÍPIO
OBJETO:Constitui objeto do presente termo o repasse de verba (subvenção) para atendimento em 
Educação Infantil no município de Bauru com per capita de R$ 238,12 para crianças de 0 a 3 anos e de R$ 
201,48 para crianças de 4 a 5 anos.
EXERCÍCIO: 2016
Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos atos da tramitação do 
correspondente processo no Tribunal de Contas até seu julgamento final e consequente publicação, e se for 
o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, 
interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais
Bauru,                          de 2015

VERA MARIZA REGINO CASÉRIO
Secretária Municipal da Educação
____________________________

PRESIDENTE

II
CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO 

E/OU TERMO ADITIVO, MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR
MUNICÍPIO DE BAURU
ÓRGÃO OU ENTIDADE: Secretaria Municipal da Educação
CONCEDENTE: Município de Bauru
PROPONENTE: ________________________________
TERMO DE COLABORAÇÃO:____________________
OBJETO: Constitui objeto do presente termo o repasse de verba (subvenção) para atendimento em 
Educação Infantil no município de Bauru com per capita de R$ 238,12 para crianças de 0 a 3 anos e de R$ 
201,48 para crianças de 4 a 5 anos.
NOME: Vera Mariza Regino Casério
CARGO: Secretária Municipal da Educação
RG Nº 6.236.328-1
CPF 120.140.718-45
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Gustavo Maciel, 32-28 –Centro – Bauru - SP 
CEP: 17017-230
ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Padre João, 8-48 – Vila Isabel - Bauru 
TELEFONE RESIDENCIAL: (14) 3223-3326 CELULAR (14) 98138-8980
TELEFONE SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO: (14) 3214-4301
E-MAIL:veracaserio@bauru.sp.gov.br 
(*) Não deve ser o endereço do Órgão/Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado, caso não 
esteja mais exercendo o mandato ou cargo
RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP
NOME: Vera Mariza Regino Casério
CARGO: Secretária Municipal da Educação
ENDEREÇO COMERCIAL DO ÓRGÃO/SETOR: Rua Padre João, 8-48 – Vila Isabel - Bauru - SP
TELEFONE E FAX:  (14) 3214-4301
E-MAIL:  educacao@bauru.sp.gov.br 

ANEXO IV - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA
Processo n.º 

Chamamento nº 02/2015
Objeto – Constitui objeto deste a seleção de 28 (vinte e oito) organizações da sociedade civil para formalizar 
Termo de Colaboração para a gestão de Entidades Filantrópicas, sem fins lucrativos e transferência de 
recursos financeiros destinados ao atendimento de crianças da Educação Infantil num total de 3.226 alunos, 
sendo 1.698 alunos de 04 meses a 03 anos (creche) e 1.528 alunos de 04 anos a 05 anos e sete meses (pré 
escola), não inseridas nas EMEIIs – Escolas Municipais de Educação Infantil Integradas, distribuídas de 
acordo com o previsto em edital:
Entidade vistoriada: 
Data:
Relatório: 
(    ) Aprovado
(    ) Não Aprovado
Bauru(SP),

_________________________________
Recebido

_____________________________
Xxxxxxxxxxxxxxxxxx

Comissão de Seleção para Processar e Julgar Chamamento Público de Organizações da Sociedade 
Civil Sem Fins Lucrativos - Entidades Parceiras 
PORTARIA Nº 02/15 – SE
A Secretária Municipal da Educação, VERA MARIZA REGINO CASÉRIO, no uso das suas atribuições 
legais, em especial aquelas conferidas pelo Decreto 6.618 de 27/05/93, nomeia a Comissão de Seleção, com 
a atribuição de analisar e classificar/desclassificar as organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, 
que tenham interesse em firmar TERMO DE COLABORAÇÃO com a SME, no período de 01/01/2016 
à 31/12/2016, inscritos na Chamada Pública nº 02/2015, no âmbito da SME.

- Angela de Souza Ribeiro
- Luciana Maria Vigo Duarte
- Marcia Magoga Cabete
- Reinaldo Reis
- Marta de Castro Alves Corrêa
- Carla Alves
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, 27 de agosto  de 2015.

CHAMAMENTO PÚBLICO – SME
1. DA FINALIDADE: O Município de Bauru por meio da Secretaria Municipal de Educação (SME) torna 
público e de conhecimento dos interessados que, mediante o presente EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO nº 01/2015, receberá documentação de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, que 
tenham interesse em firmar TERMO DE COLABORAÇÃO com a SME, no período de 01/01/2016 à 
31/12/2016, para assumir a gestão participando da rede sócio–assistencial educativa da SME, conforme 
critérios especificados a seguir:
2. DOS FUNDAMENTOS: O instrumento convocatório tem por princípios básicos a estrita observância 
da moralidade e da transparência, motivadores das ações dos Agentes Públicos, estando disciplinado pelos 
seguintes diplomas legais: Constituição Federal de 1988, em especial art. 37 e art. 208, inciso IV; Lei nº 
9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), Decreto Legislativo nº 287/94, e Lei nº 13019, 
de 31 de julho de 2014, art. 23 a 32, que autoriza o Poder Executivo a firmar Termo de Colaboração com as 
Entidades Filantrópicas, sem fins lucrativos, de Educação Especial do Município de Bauru.
3. FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: Este Chamamento Público observará a dotação orçamentária prevista 
na função programática nº 12.361.004.2009, no valor total de R$ 4.255.385,04 (quatro milhões duzentos e 
cinquenta e cinco mil trezentos e oitenta cinco reais e quatro centavos) a ser paga as Entidades Filantrópicas, 
sem fins lucrativos, de Educação Especial, em 12 (doze) parcelas, a partir do mês de janeiro de 2016, 
considerando a quantidade e valor per capita por aluno atendido na rede sócio–assistencial educativa da 
SME.
4. DO OBJETO: Constitui objeto deste a seleção de organizações da sociedade civil para formalizar Termo 
de Colaboração para a gestão de Entidades Filantrópicas, sem fins lucrativos, e transferência de recursos 
financeiros destinados ao atendimento de crianças, jovens, adultos e idosos da Educação Especial, tendo 
por objeto:
1)	 Atendimento Educacional Especializado (AEE – em caráter complementar e no contraturno, 
para alunos do Sistema Municipal de Ensino);
2)	 Atendimento Multidisciplinar realizado no contra turno para alunos com deficiência, com 
hipóteses diagnostica de deficiência e com dificuldade de aprendizagem para alunos do Sistema Municipal 
de Ensino, realizados pelos seguintes profissionais: Fonoaudiólogos educacionais, psicólogos educacionais, 
médico, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, psicopedagogo e nutricionista;
3)	 Avaliação psicoeducacional;
4)	 Atendimento Especializado na área da Deficiência Visual;
5)	 Atendimento na Escola de Educação Especial, em caráter substitutivo;
5. DAS DATAS, PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS
5.1 As organizações interessadas deverão entregar na Secretaria Municipal de Educação – Departamento 
de Ensino Fundamental – Divisão de Educação Especial, localizado na Rua Padre João, nº 8-48, Vila 
Santa Isabel, CEP 17014-003, das 9h às 17h, do dia 29 de setembro de 2015, o ENVELOPE Nº 01 
(DOCUMENTAÇÃO) e Nº 02 (PROPOSTA);
5.2 O proponente deverá apresentar a DOCUMENTAÇÃO no envelope nº 01 e a PROPOSTA no 
envelope nº 2 com a identificação abaixo, da seguinte forma:
5.2.1 ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO - Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta 
abaixo e dentro do mesmo a proposta em 02 (duas) vias de idêntico conteúdo. As 02 (duas) vias deverão 
estar montadas separadamente com duas perfurações (modelo “arquivo”), presas com grampos, colchetes 
ou similares:

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO
Nome da Proponente: .................................................................

Endereço Completo: ......................................................................
E-mail: ....................................... Telefone: ........................................

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2015

5.2.1.1 Do conteúdo do ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO:
l)	 Ato Constitutivo (estatuto), devidamente registrado, acompanhado das alterações posteriores;
m)	 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual devidamente registrada em cartório e dentro 
de seu período de vigência;
n)	 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade (RG) e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de 
cada um deles; 
o)	 Cópia da cédula de identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) 
representante(s) legal (is) da entidade sócio-assistencial educativa, aquele(s) que possui                                                                                                                                           
                                                                                                       7 (em) poderes para representar 
ativa e passivamente a entidade sócio-assistencial educativa ou especificamente para assinar Termo de 
Colaboração ou instrumentos congêneres;
p)	 Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço 
registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – 
RFB, sendo aceitável Conta de Energia Elétrica; Conta de Água; Correspondências de Órgãos Federais; ou 
Extrato Bancário em nome da Pessoa Jurídica;
q)	 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da concorrente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
r)	 Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito da Receita Federal 
e da Divida Ativa da União;
s)	 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débito Mobiliário e Imobiliário 
com a Fazenda Municipal. Caso a empresa não tenha imóvel ou isenta de Imposto, deverá ser apresentada 
a Certidão de Rol Nominal ou de Inexistência de débitos Tributários;



10 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU TERÇA, 01 DE SETEMBRO DE 2.015

t)	 Certidão Negativa de débito (CND) ou Positiva com Efeitos de Negativa do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS);
u)	 Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);
v)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas (CPDT), com os mesmo efeitos da CNDT;

5.2.2 ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA - Obrigatório constar por fora do envelope a etiqueta abaixo 
e dentro do mesmo a proposta em 02(duas) vias de idêntico conteúdo. As 02 (duas) vias deverão estar 
montadas separadamente com duas perfurações (modelo “arquivo”), presas com grampos, colchetes ou 
similares:

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 
Nome da Proponente: .................................................................

Endereço Completo: ......................................................................
E-mail: ....................................... Telefone: ........................................

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2015
5.2.2.1 Conteúdo do ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA:
f)	 Ofício endereçado à Secretaria Municipal da Educação, assinado pelo presidente da entidade, 
manifestando o interesse na execução do serviço sócio-assistencial educativo.
g)	 No mínimo, 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica – CNPJ.
h)	 Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante.
i)	  Plano de Trabalho/Plano de Aplicação, conforme modelo constante do ANEXO I;
j)	 Projeto Político Pedagógico para as entidades que atuarem em caráter substitutivo, conforme 
modelo constante do ANEXO II;

5.2.3 Toda a documentação deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de imprensa oficial ou autenticado por 
servidor da Administração, mediante a apresentação do respectivo original.
5.2.4 As propostas recebidas após o prazo estabelecido neste edital não serão analisadas.
5.2.5 Os documentos devem ser assinados pelo representante legal da instituição.
5.2.6 Nos casos de assinatura por procurador deverá ser providenciado o respectivo instrumento de 
procuração com firma reconhecida e uma cópia autenticada do RG e CPF do procurador.
5.2.7 A proposta encaminhada implica na prévia e integral concordância com todas as condições 
estabelecidas neste edital.

6. DA SELEÇÃO, CRITÉRIOS E JULGAMENTO
6.1 Recebidos os envelopes na forma exigida, serão abertos em sessão pública na Secretaria Municipal 
de Educação, localizado na Rua Padre João, nº 8-48, Vila Santa Isabel, CEP 17014-003, no dia 30 de 
setembro de 2015, às 9h00min. 
6.2 Em sessão única a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação analisará o cumprimento das 
exigências referentes à DOCUMENTAÇÃO constante do Envelope nº 01, sendo-lhe facultada a suspensão 
para diligências e deliberação; na oportunidade, a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação 
certificará também a existência de todos os documentos relativos à PROPOSTA (Envelope nº 02).
6.3 Após a análise da documentação apresentada, a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação 
deliberará sobre a habilitação da organização interessada.
6.4 O resultado da habilitação será publicado no Diário Oficial.
6.5 Finda a fase de habilitação, a Comissão de Seleção realizará, no prazo máximo de 30 dias, a seleção das 
propostas, valendo-se dos documentos constantes do Envelope nº 02.
6.5.1 Neste prazo, a Comissão de Seleção da Secretaria da Educação realizará visita técnica (Anexo IV).
6.6 A Comissão de Seleção elaborará parecer, considerando seguintes critérios de pontuação:

CRITERIOS PONTUAÇÃO
I – O Projeto Político Pedagógico para as entidades que atuarem em caráter substitutivo
f)	 Justificativa - contendo todos os itens elencados no ANEXO III 0,0 a 1,0
g)	 Proposta de Ação – suas proposituras conforme especificado 0,0 a 1,0
h)	 Avaliação Institucional e Revisão do Projeto 0,0 a 1,0
i)	 Referência Bibliográfica 0,0 a 1,0
j)	 Propostas Extracurriculares 0,0 a 1,0

II – Profissional de apoio multidisciplinar (psicólogo, 
fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, neurologista, assistente 
social entre outros);

0,0 a 1,0

III – Contrapartida de bens e serviços 0,0 a 1,0
IV – Comprovar experiência prévia na realização do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante;

0,2 por ano de experiência 
comprovada

V – Plano de Trabalho/ plano de aplicação
a) Diagnostico da Realidade da Entidade 0,0 a 1,0
b) Capacidade de Atendimento 0,0 a 1,0
c) Forma de Atendimento 0,0 a 1,0
d) Critérios de Elegibilidade 0,0 a 1,0
e) Justificativa do Programa 0,0 a 1,0
f) Caracterização da Clientela 0,0 a 1,0

6.7 Na hipótese de ocorrer empate na somatória dos pontos apurados na fase de Seleção a Comissão de 
Seleção da Secretaria da Educação utilizará os seguintes critérios para ordenar a classificação final:
d)	 Maior tempo de atuação na atividade referente ao objeto deste Chamamento Público de 
acordo com o estatuto Social;
e)	 Maior tempo de atividade no Município de Bauru comprovado com a inscrição no cadastro 
de contribuinte municipal;
f)	 Sorteio em sessão pública previamente designada;
6.8 O resultado final, com a classificação ou desclassificação da organização interessada, será publicado no 
Diário Oficial do Município e aviso no site da Prefeitura.

7.    DOS IMPEDIMENTOS
7.1 Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da 
sociedade civil que:
I - 	 não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional;
II - 	 esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
III - 	 tenha como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão 
ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou 
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV - 	 tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, enquanto 
não for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os débitos que lhe foram 
eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
V - 	 tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;
VI - 	 tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VII - 	 tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos 
I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

8. DOS RECURSOS
8.1 Do resultado de habilitação ou classificação caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da 
publicação no Diário Oficial do Município de Bauru, dirigido à Comissão de Seleção;
8.2 Os recursos referentes ao resultado serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção.
8.3 Os recursos serão analisados em última instância pela Secretária da Educação.
8.4 Todos os documentos deverão ser devidamente protocolado na Secretaria Municipal de Educação – 
Departamento de Educação Especial, localizado na Rua Padre João, nº 8-48, Vila Santa Isabel, CEP 17014-
003.
8.5 O horário de atendimento do Departamento de Educação Especial é de segunda a sexta-feira das 
7h30min às 18h;
8.6 Não serão conhecidos recursos enviados por e-mail, fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação, 
bem como que não estiver assinado pelo proponente ou, em caso de procurador, deverá estar acompanhado 
da respectiva procuração;

9. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA
9.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, e da legislação específica, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções:
I - 	 advertência;
II - 	 suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da 
Administração Pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
III - 	 declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos 
de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem 10.1, inciso II.
9.2 A sanção estabelecida no subitem 10.1, inciso III é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 Decorrido o prazo recursal contra classificação das Propostas, ou após decidido sobre recurso que 
porventura seja interposto, será remetido os autos para a autoridade competente, a Sra. Secretária da 
Educação, a fim de realizar Homologação;
10.2 Correrão por conta da proponente todas as despesas para a contratação de terceiros, incluindo as 
respectivas contribuições sociais e demais tributos previstos em lei;
10.3 Fica eleito o foro da Comarca de Bauru/SP, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que 
sejam, para dirimir as questões suscitadas da interpretação desta Chamada, seu Contrato e demais atos 
deles decorrentes;
10.4 A Homologação desse Chamamento Público não implica em direito adquirido da Organização Civil 
classificada.
10.5 O Termo de Colaboração será firmado somente após Lei municipal específica autorizando os repasses, 
bem como a permissão de uso de imóvel.
10.6 Para maiores informações entrar em contato com a equipe da SME pelo telefone (14) 3214-4067 ou 
e-mail fundamental@bauru.sp.gov.br.
10.7 O presente Chamamento Público será publicado em Diário Oficial e estará disponível no site www.
bauru.sp.gov.br

11. DOS ANEXOS DO EDITAL

ANEXO I - PLANO DE TRABALHO/ PLANO DE APLICAÇÃO (ROTEIRO)
1. IDENTIFICAÇÃO
1.1 Nome
1.2 Fundação
1.3 Presidente / Diretor
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1.4 Mandato atual Diretoria
1.5 Fundamentação Legal
1.5.1 Constituição da Entidade - conforme Estatuto

2. DIAGNOSTICO DA REALIDADE DA ENTIDADE
2.1 Caracterização da Entidade
2.2 Finalidade
2.3 Histórico e Atuação
2.4 Descrição do Serviço
2.5 Público Alvo

3. DEFINIÇÃO DE METAS
2.1  Objetivo Geral
2.2 Meta de Atendimento
2.3 Plano de Ação
2.4  Prazo de Execução
2.5 Operacionalização
2.6 Conteúdo
2.7 Descrição das Atividades
2.8 Impacto Social Esperado

4. PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS  
4.1 Quadro de Recursos Humanos
4.2 Cronograma de Desembolso Recursos Públicos
4.3 Valor de Parceria/Subvenção e auxílio
4.4 Previsão de Execução do Objeto 

ANEXO II – PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO (ROTEIRO)

6.	 IDENTIFICAÇÃO
1.5	 Nome da Entidade
1.6	 Endereço
1.7	 Funcionamento
1.8	 Apresentação

7.	 JUSTIFICATIVA
2.1 Legislação pertinente: Constituição Federal, ECA, LDB, Resoluções do Conselho Nacional de 
Educação, Conselho Estadual de Educação e Conselho Municipal de Educação.
2.2 Diretrizes do MEC: Referenciais Curriculares Nacionais para educação infantil (RCNs), bem como 
diretrizes e resoluções da Secretaria Municipal da Educação.
2.3 Fundamentos teórico-metodológicos do atendimento, cuidados e educação a serem realizados na 
Instituição;
2.4 Análise da Realidade (contextualização) sob dois olhares: a comunidade externa à escola e a comunidade 
interna.
2.5 Valores e Missão da escola posicionamento, visão ideal de sociedade e de homem;
8.	 PROPOSTA DE AÇÃO
3.1 Objetivos e duração do Projeto Político Pedagógico (bienal).
3.2 Organização Escolar: estrutura física, organizacional e funcional, incluindo a subdivisão em grupos por 
faixa etária: nº e identificação de profissionais responsáveis por grupo; identificação dos ambientes físicos 
destinados a cada grupo ao coletivo; 
3.3. Matriz Curricular:
•	 Áreas de Conhecimento Contempladas;
•	 Ementa dos conteúdos de Ensino por áreas e Atividades;
•	 Metodologia de Ensino adotada.
3.4. Acompanhamento e avaliação do desenvolvimento, etapas de aprendizagem e propostas de solução das 
dificuldades que poderão ser apresentadas pelos alunos.
3.5. Orientação Pedagógica: sistema de planejamento didático-pedagógico e acompanhamento do trabalho 
da equipe escolar na relação entre si e com os alunos, bem como, na relação com a comunidade externa à 
escola.
3.6. Formação Continuada dos educadores e funcionários: em serviço e em cursos promovidos pela 
Secretaria Municipal da Educação e demais instituições educativas.
3.7. Gestão democrática da escola: 

9.	 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E REVISÃO DO PROJETO
10.	 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
MINUTA

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 
PROCESSO Nº 
TERMO DE COLABORAÇÃO COM A ENTIDADE _____________________, POR MEIO DE 
SUBVENÇÃO E OU AUXÍLIO.
Aos _____ dias do mês de ________ de dois mil e _____, o MUNICÍPIO DE BAURU, devidamente 
registrado no CNPJ sob nº 46.137.410/0001-80, com sede na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, nesta cidade de 
Bauru, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representado pela Secretária Municipal da Educação, 
Prof. Dra. Vera Mariza Regino Casério, por força dos Decretos nº 4705, de 23 de maio de 1986 e nº 
6618, de 27 de maio de 1993, ambos alterados pelo Decreto nº 7306, de 11 de maio de 1995, doravante 
denominado Município – Secretaria Municipal da Educação - SME e de outro lado a entidade 
_____________________localizada na Rua ________, nº ______, também nesta cidade de Bauru, Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº __________, representada pelo seu presidente, __________, 
portador do RG. nº __________, e CPF nº __________, dirigente que se responsabilizará solidariamente 
pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas, tem como justo e compromissado,nos 
termos da Lei Municipal nº 6.611/2014 e  mediante as cláusulas e condições estabelecidas o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – do objeto
1.1	 Constitui objeto deste Termo de Colaboração o desenvolvimento pelo partícipe 

das seguintes atividades: (destacadas na clausula nº 4 do Edital de Chamamento Público), tudo em 
conformidade com a Política Municipal de Educação de Bauru e do Plano de Trabalho apresentado pela 
entidade à SME, conforme processo administrativo, nº-____________.

CLÁUSULA SEGUNDA - das obrigações da entidade
1.1	 Executar as ações e objetivos constantes da Cláusula Primeira, em conformidade 
com o Plano de Trabalho e Plano de Aplicação de Recursos que faz parte integrante deste, sendo vedada sua 
alteração, bem como a legislação pertinente.
1.2	 Atender mensalmente os alunos da Educação Básica Pública Municipal, 
encaminhados pela Secretaria Municipal da Educação, de ambos os sexos, de todas as faixas etárias, que 
apresentem Deficiência Intelectual, Auditiva, Visual, Múltipla, Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH), Distúrbios de Aprendizagem, Distúrbio de Linguagem, Gagueira ou ainda que 
necessitem de serviços de diagnóstico e/ou de serviços especializados na área educacional, por meio de 
Equipe Interdisciplinar, de acordo com o Plano de Trabalho, se for o caso.
1.3	 Realizar capacitação e formação continuada aos profissionais da Educação 
Básica Pública Municipal, sendo professores e agente educacional (cuidador de crianças, jovens e adultos), 
sempre que necessário, tendo em vista os parâmetros norteadores do oferecimento de um ensino de 
qualidade.
1.4	 Fornecer adaptações de recursos e materiais para os alunos e Unidades Escolares, 
de acordo com a necessidade verificada por meio de avaliação.
1.5	 Realizar visitas, periodicamente e quanto necessárias, nas Unidades Escolares, 
no período de aula e pelo profissional responsável pelo atendimento do aluno, se for o caso.
2.6                  	 A entidade será responsável pela substituição dos professores cedidos, em sua 
ausência por falta abonada, licença para tratamento de saúde, licença prêmio, convocações pela Secretaria 
Municipal da Educação, e no caso de participação autorizada pelo Município em congressos, cursos e 
palestras, se for o caso.
2.7             	 A entidade deverá seguir o calendário do Sistema Municipal de Ensino fixado 
anualmente pela Secretaria Municipal da Educação e Conselho Municipal de Educação, devendo cumpri-lo 
nos termos da Lei Federal nº 9394/96, que determina que o ano letivo seja composto por no mínimo de 200 
(duzentos) dias letivos, sendo 100 (cem) dias por semestre, com a carga horária anual de 800 (oitocentas) 
horas. 
2.8	 Quando a entidade possuir corpo docente próprio atuando na educação especial 
jamais poderá dispensar professores e pleitear sua substituição por docente da rede municipal de ensino 
cedido com fundamento no presente convênio, cabendo, nesses casos, única e exclusivamente à Entidade, 
o ônus da substituição do docente dispensado, sempre com vistas à manutenção do quadro de pessoal 
qualificado necessário para a execução do presente termo se for o caso.
2.9	 A entidade deverá organizar-se para coordenar a Atividade de Trabalho 
Pedagógico - (ATP) dos professores cedidos à instituição, respeitando o nível modular, se for o caso.
2.10 		  Divulgar em todas as modalidades de promoção e eventos da entidade, bem 
como em veículos adquiridos com recursos públicos, a parceria da SME como órgão cofinanciador do 
serviço, conforme modelo aprovado pelo gestor.
2.11                		  Zelar pelos padrões de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as 
orientações e diretrizes técnicas e operacionais definidas pela SME, observadas as diretrizes continhas no 
Plano Municipal da Educação e definidas pelos Conselhos Municipais.
2.12	 Contratar e manter recursos humanos e materiais e equipamentos adequados e 
compatíveis com o atendimento dos serviços que se obriga a executar, com vistas ao alcance dos objetivos 
e metas deste Termo.
2.13	 Aplicar, integralmente, os recursos financeiros repassados na execução dos 
serviços, objeto deste Termo, bem como o saldo auferido por conta das aplicações financeiras prevista no 
item 2.19, conforme Plano de Trabalho e Plano de Aplicação dos Recursos apresentados pela entidade, 
responsabilizando-se pelo integral cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fundiárias e fiscais decorrentes da contratação de pessoal. 
2.14	 Apresentar, trimestralmente a Secretaria Municipal da Educação a prestação de 
contas conforme instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assinada pelo Tesoureiro, pelo 
Diretor Executivo e ou Presidente e acompanhada do parecer do Conselho Fiscal.
2.15            	 Encaminhar à Secretaria Municipal da Educação, até o 5º dia útil de cada mês, o 
relatório de diretoria e anualmente e o relatório de atividades desenvolvidas, conforme modelo estabelecido 
pela SME.
2.16                	 Agendar Férias dos funcionários, visando a não interrupção dos serviços 
prestados pela entidade, respeitando o calendário escolar homologado pelo Conselho Municipal da 
Educação e SME.
2.17	 Manter a SME informada sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam 
o cumprimento do calendário escolar expedido e homologado curso normal de execução do Termo.
2.18	 Assegurar a SME e ao Tribunal de Contas as condições necessárias ao 
acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto 
deste Termo.
2.19	 Aplicar obrigatoriamente os recursos em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública quando a sua utilização estiver 
prevista em prazos menores de trinta (30) dias, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em 
caderneta de poupança. Os rendimentos auferidos deverão ser demonstrados através de extratos bancários, 
que acompanharão as prestações de constas trimestrais.
2.20	 Deduzir o percentual de 2% a 5% quando houver a contratação de prestadores 
de serviços com os recursos repassados à entidade, sendo estes demonstrados nas prestações de contas 
trimestral.
2.21	 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente que compreende 
o período 01/01/2016 à 31/12/2016, e havendo saldo no primeiro dia do exercício seguinte deverá ser 
devolvido a respectiva conta do Município através de GRE.
2.21                     	 Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas previdenciários, 
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de colaboração, 
não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos 
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.
2.22                     Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais 
e dos estabelecimentos em que exerça suas funções, todas as parcerias celebradas com o poder publico.       
2.23             	 Cumprir continuamente e integralmente os acórdãos estabelecidos no presente 
Termo.
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CLÁUSULA TERCEIRA – das obrigações do Município – SME
3.1       	 Transferir à entidade os recursos financeiros indicados na Lei Municipal nº 6.611 
de 11 de dezembro de 2014 e no objeto deste Termo, por meio de recursos próprios do Município, conforme 
cronograma de desembolso.
3.2          	 Assessorar tecnicamente, a entidade na execução dos serviços contratados, 
objeto do termo.
3.3      	 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente os serviços prestados pela 
entidade com base nos pressupostos dos indicadores de qualidade da Educação por meio de supervisão, do 
Projeto Político Pedagógico – PPP e relatórios de atividades apresentados.
3.4      	 Recomendar e oficializar prazo para que a entidade adote as providências 
cabíveis para o cumprimento das suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade.
3.5	 Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de 
paralisação ou da ocorrência de fato relevante da entidade, de modo a evitar sua descontinuidade.
3.6	 Disponibilizar ao Conselho Municipal da Educação e demais conselhos os 
relatórios das atividades da entidade quando solicitados.
3.7     	 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros e solicitar pareceres de 
técnicos de outras áreas quando julgado pertinente.

CLÁUSULA QUARTA – do financiamento
4.1        	 O Município – SME por meio de seus recursos próprios destinará R$ (             ) 
per capita que será suportado pela função programática nº 12.361.0004.2009, devendo ser repassado à 
entidade, mediante projeção orçamentária (subvenção) o valor de R$         (              ), a ser pago em 12 
(doze) parcelas, a partir do mês de janeiro de 2016.
4.2         	 Fica facultado à entidade que utilizar recursos na modalidade fixadas no item 
4.1 denunciar o Termo ou não prorrogá-lo, desde que indenize o Município proporcionalmente ao prazo 
restante para aquele estipulado como prazo máximo de sua vigência, conforme fixado no art. 57, II da Lei 
federal nº 8666/93.
4.3	 Quando a denúncia ou recusa de prorrogação for em razão de interesse público 
devidamente justificado, de iniciativa do Município, a entidade fica dispensa da indenização de que trata o 
item anterior.
4.4        	 As parcelas serão suspensas sempre que a entidade não cumprir os prazos 
estabelecidos para entrega dos documentos solicitados pela SME.
4.5         	 A entidade deverá utilizar 100% dos recursos repassados durante a vigência 
deste Termo, caso isso não ocorra o saldo deverá ser devolvido à respectiva conta do Município através de 
GRE.
4.6           	 A utilização dos recursos repassados para os serviços ficam condicionados a 
padronização das despesas orçamentárias, conforme Decreto 11.770 de 25 de janeiro de 2012 e Manual de 
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru.
4.7          	 Os recursos financeiros deverão ser aplicados na execução do objeto aprovado 
em conformidade com as normas do tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

CLÁUSULA QUINTA – da Execução
5.1          	 O Termo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
pactuadas, a legislação pertinente, respondendo cada um dos partícipes pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.
5.2      	 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo SME, dentro do prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas do Termo, ficando assegurado a seus agentes qualificados 
o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções 
porventura havidas na execução. 

CLÁUSULA SEXTA – da prestação de contas
6.1          	 Entidade cumprirá além das normas do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, as seguintes condições:
6.2 	  Prestação de contas até o dia 10 do mês subsequente ao vencimento do trimestre, 
acompanhada do relatório da execução físico-financeira e extratos bancários, separadamente, por fonte de 
financiamento.
6.3 	 As notas de despesas deverão indicar no corpo dos documentos fiscais originais, 
notadamente nota fiscal eletrônica, o número do Termo de Colaboração que autorizou o repasse, a 
identificação do serviço e a identificação da entidade e do órgão público do município que faz o repasse. 
No caso de despesas com combustível, deverão indicar também o número da placa, ano e modelo do carro 
oficial da entidade.
6.4	 O não cumprimento da entidade de qualquer obrigação estabelecida neste termo 
ensejará na interrupção dos pagamentos e devolução dos valores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1 	 O presente Termo terá vigência de 01/01/2016 a 31/12/2016. 

CLÁUSULA OITAVA – Da Alteração e da Denúncia
8.1		  O presente Termo poderá ser alterado, exceto em seu objeto e prazo, mediante 
alteração, e denunciado, por conveniência dos partícipes, após notificação prévia de 30 (trinta) dias, sendo 
que, se a denúncia for por parte da entidade, deverá ser precedida da entrega do relatório e prestação de 
contas da aplicação dos recursos recebidos até o momento. 

CLÁUSULA NONA – da Rescisão
9.1		  Constitui motivo para rescisão do termo o inadimplemento de quaisquer das 
cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos recursos em desacordo como 
Plano de Trabalho e a falta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – do foro
10.1		  Para dirimir as questões oriundas deste Termo, que não forem solucionadas 
administrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistindo de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.
		  E por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente 
termo em quatro (4) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Bauru, de ___ de _______ 201.
VERA MARIZA REGINO CASÉRIO

Secretária Municipal de Educação
Presidente 

Testemunhas:
Nome:
RG:

Testemunhas:
Nome:
RG:

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
REPASSES AO TERCEIRO SETOR

ÓRGÃO CONCESSOR: Prefeitura Municipal de Bauru – Secretaria Municipal da Educação                                                      
ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: 
TIPO DE CONCESSÃO: (*)
VALOR REPASSADO: 
EXERCÍCIO: 
ADVOGADO(s): (**)
Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos atos da tramitação do 
correspondente processo no Tribunal de Contas até seu Julgamento final e consequente publicação, e se for o caso e 
de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos 
e o mais que couber. 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 
Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.
Bauru,   de   de  2.01.

ÓRGÃO CONCESSOR:
Nome e cargo:__________________________________________________________
E-mail institucional:_______________________________________________________
E-mail pessoal:__________________________________________________________
Assinatura:______________________________________________________________
ÓRGÃO BENEFICIÁRIO:
Nome e cargo:__________________________________________________________
E-mail institucional:_______________________________________________________
E-mail pessoal:__________________________________________________________
Assinatura:______________________________________________________________
 (*) Auxilio, subvenção ou contribuição.
(**) Facultativo. Indicar quando já constituído.

CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU O CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO E/
OU TERMO ADITIVO, MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR

MUNICÍPIO DE BAURU
ÓRGÃO OU ENTIDADE: Secretaria Municipal da Educação
CONCEDENTE: Município de Bauru
PROPONENTE: 
TERMO DE COLABORAÇÃO: Nº 
OBJETO: 
NOME: - VERA MARIZA REGINO CASÉRIO
CPF: 120.140.718-45
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Gustavo Maciel, 32-28 – Centro – Bauru – SP.
CEP – 17017-230
ENDEREÇO COMERCIAL DO ÓRGÃO/SETOR: - Rua Padre João, 8-48 – Vila Isabel – Bauru - SP
TELEFONE E FAX: - (14) 3214-3307 - (14) 3214-4301/(14) 8138-8980
TELEFONE: 3203-0942 / 9118-1823IZA REGINO CASÉRIO
CARGO: - Secretária Municipal da Educação
RG Nº: - 6.236.328-1
E-MAIL: - veracaserio@bauru.sp.gov.br 
(*) Não deve ser o endereço do Órgão/Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado, caso não esteja 
mais exercendo o mandato ou cargo
RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP
NOME: Vera Mariza Regino Casério
CARGO: Secretária Municipal da Educação
ENDEREÇO COMERCIAL DO ÓRGÃO/SETOR: - Rua Padre João, 8-48 – Vila Isabel – Bauru - SP
TELEFONE E FAX: - (14) 3214-3307 - (14) 3214-4301/(14) 8138-8980
TELEFONE: 3203-0942 / 9118-1823
E-MAIL: educação@bauru.sp.gov.br / veracaserio@bauru.sp.gov.br

ANEXO IV - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA
Processo n.º 

Chamamento nº 01/2015
Objeto – Constitui objeto deste a seleção de organizações da sociedade civil para formalizar Termo de Colaboração 
para a gestão de Entidades Filantrópicas, sem fins lucrativos, e transferência de recursos financeiros destinados ao 
atendimento de crianças, jovens, adultos e idosos da Educação Especial, nos termos previsto no edital.
Relatório: 
(    ) Aprovado
(    ) Não Aprovado
Bauru(SP),

________________________________
Recebido

_____________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

EDITAL DE CONCURSO DE REMOÇÃO 2015
A Secretaria Municipal da Educação torna público, conforme prescreve o capítulo VI do Estatuto do Magistério 
Municipal (Lei 6.217 de 28 de maio de 2012), os seguintes concursos para os integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal:
- Concurso de Remoção para Especialista em Gestão Escolar- Diretor de Escola de Educação Infantil;
- Concurso de Remoção para Especialista em Gestão Escolar- Diretor de Escola de Ensino Fundamental;
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica Infantil;.
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica 
Fundamental (1º ao 5º ano);.
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica 
Fundamental (6º ao 9º ano);.
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica - Jovens 
e Adultos;.
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica – 
Especial;
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Infantil;
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- Concurso de Remoção para Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Fundamental (1º ao 5º ano);
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Fundamental (6º ao 9º ano);
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação – Professor de Educação Básica – Jovens e Adultos;
- Concurso de Remoção para Especialista em Educação – Professor de Educação Básica - Especial;
1. DA REMOÇÃO
1.1	 A Remoção dos integrantes do Quadro do Magistério Municipal processar-se-á por permuta e por 
classificação por títulos e tempo de efetivo exercício, no cargo de lotação no magistério municipal, do qual deseja 
se remover, no Sistema Municipal de Ensino. 
1.2	 A remoção por permuta para o Departamento de Educação Infantil, Departamento de Ensino Fundamental: 
Divisões de Ensino Fundamental, Especial, Jovens e Adultos será realizada na Secretaria Municipal da Educação no 
dia 05/11/2015, das 8h00 às 18h00.
1.3 O requerimento deverá ser preenchido no ato da permuta, com o comparecimento dos interessados e, encaminhado 
à Senhora Secretária de Educação.
1.4	  A remoção por permuta poderá ser realizada entre:
1.4.1 - Especialistas em Gestão Escolar- Diretores de Escola de Educação Infantil;
1.4.2 - Especialistas em Gestão Escolar- Diretores de Escola de Ensino Fundamental;
1.4.3 - Especialistas em Educação Adjunto – Professores Substitutos de Educação Básica Infantil;
1.4.4 - Especialistas em Educação Adjunto – Professores Substitutos de Educação Básica Fundamental (1º ao 5º);
1.4.5.- Especialistas em Educação Adjunto – Professores Substitutos de Educação Básica Fundamental (6º ao 9º)*;.
1.4.6 - Especialistas em Educação Adjunto – Professores Substitutos de Educação Básica - Jovens e Adultos;
1.4.7 –Especialistas em Educação Adjunto – Professores Substitutos de Educação Básica – Especial;
1.4.8 - Especialistas em Educação – Professores de Educação Básica Infantil;
1.4.9 - Especialistas em Educação – Professores de Educação Básica Fundamental (1º ao 5º);
1.4.10 - Especialistas em Educação – Professores de Educação Básica Fundamental (6º ao 9º);
1.4.11 - Especialistas em Educação – Professores de Educação Básica – Jovens e Adultos;
1.4.12 - Especialistas em Educação – Professores de Educação Básica – Especial.
1.5.   A remoção por títulos e tempo de serviço será realizada por:
1.5.1 - Especialista em Gestão Escolar- Diretor de Escola de Educação Infantil;
1.5.2 - Especialista em Gestão Escolar- Diretor de Escola de Ensino Fundamental;
1.5.3 - Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica Infantil;
1.5.4 - Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica Fundamental (1º ao 5º ano);
1.5.5 - Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica Fundamental (6º ao 9º ano) *;
1.5.6 - Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica - Jovens e Adultos;
1.5.7 - Especialista em Educação Adjunto – Professor Substituto de Educação Básica – Especial;
1.5.8 - Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Infantil;
1.5.9 - Especialista em Educação – Professor de Educação Básica Fundamental (1º ao 5º ano); 
1.5.10 - Especialista em Educação Básica Fundamental (6º ao 9º ano);.
1.5.11 - Especialista em Educação – Professor de Educação Básica – Jovens e Adultos;
1.5.12 - Especialista em Educação – Professor de Educação Básica – Especial.
1.6. A Remoção por títulos e tempo de serviço dos profissionais integrantes do Quadro do Magistério Municipal 
– Departamento de Educação Infantil, Departamento de Ensino Fundamental: Divisões de Ensino Fundamental, 
Educação Especial e Jovens e Adultos, obedecerá ao cronograma próprio, anexo.     
2.	 DA INSCRIÇÃO
1.1.	 As inscrições para remoção ocorrerão nos dias 05, 06, 07 de outubro 2015, das 8h às 18h, na 
Secretaria Municipal da Educação, Rua Padre João, 8-48 – Vila Santa Isabel, com a retirada do tempo de serviço e 
entrega dos títulos.
2.2. Para inscrever-se o candidato deverá apresentar o tempo de efetivo exercício no cargo de lotação no Magistério 
Municipal, do qual deseja se remover. O mesmo deverá ser solicitado na Secretaria da Educação e expedido pelo 
Departamento de Administração de Pessoal discriminado por Divisão de Ensino, contado até 31 de agosto de 2015 e 
cópia de Diplomas, Certificados e Títulos, juntamente com os originais que serão devolvidos após a conferência.
2.3. O tempo de serviço deverá ser solicitado pelos interessados em ofício único da Unidade Escolar a ser protocolado 
nos dias 01 e 02/09/2015, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 18h00 na Secretaria Municipal da Educação, nos 
respectivos Departamentos.
3.	 DAS VAGAS E CLASSIFICAÇÃO 
3.1. A classificação dos candidatos será publicada dia 22/10/2015, no Diário Oficial do Município, cabendo recurso 
até o dia 28/10/2015;
3.2 .  A nova classificação será publicada no dia 05/11/2015
3.3. As vagas iniciais acrescidas do horário de ATP coletiva serão publicadas obedecendo-se o seguinte cronograma:
DEF / Ensino Fundamental 05/11
DEF / Educação Especial 24/11
DEI /  Educação Infantil 03/12
DEF / Educação de Jovens e Adultos 01/12

4.       DA CLASSIFICAÇÃO  
4.1. Para efeito de classificação aos títulos apresentados pelos candidatos e tempo de serviço serão aferidos pontos, 
como segue: 
ANEXO I - Tempo de efetivo exercício no cargo de lotação no Magistério Municipal no qual deseja se remover, 
expedido pelo Departamento de Administração de Pessoal, contado até a data limite de 31 de agosto de 2015 = 0,1 
(um décimo por mês).
ANEXO II -
FORMAÇÃO
Título/curso Pontos
Pós-doutorado em educação ou em área afim 10,0
Doutorado em educação ou em área afim 8,0
Pós-graduação (stricto sensu) – Mestrado em Educação ou em área afim 6,0
Pós-graduação (lato sensu) – Especialização em Educação ou em área afim, ministrado por 
Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo MEC, com duração mínima de 360 horas, 
limitado a 2 cursos.

3,0

Curso superior em área afim da educação, limitado a 2 cursos. 3,0
Curso de extensão/aperfeiçoamento na área da educação, feito nos últimos 03 (três) anos, até 
a data limite de 31/08/2015, ministrado por Instituição de ensino reconhecida pelo MEC ou 
Secretaria Municipal da Educação de Bauru, com duração mínima de 180 horas, limitado a 2 
cursos

1,5

Curso de atualização técnico-pedagógico, feito nos últimos 03 (três) anos, até 31/08/2015, com 
duração mínima de 80 horas, ministrado por Instituição de ensino reconhecida pelo MEC, ou 
ministrado pela Secretaria Municipal de Educação de Bauru, limitado a 2 cursos.

1,4

Curso de atualização técnico-pedagógico, feito nos últimos 03 (três) anos, até a data limite de 
31/08/2015, com duração mínima de 30 horas, ministrado por Instituição de ensino reconhecida 
pelo MEC, ou ministrado pela Secretaria Municipal de Educação de Bauru, limitado a 4 cursos.

0,8

Curso de atualização técnico-pedagógico, feito nos últimos 03 (três) anos, até a data limite de 
31/08/2015, com duração mínima de 15 horas, ministrado por Instituição de ensino reconhecida 
pelo MEC, ou ministrado pela Secretaria Municipal de Educação de Bauru, limitado a 6 cursos.

0,4

Curso de atualização técnico-pedagógico, feito nos últimos 03 (três) anos, até a data limite de 
31/08/2015, com duração mínima de 3 horas, ministrado por Instituição de ensino reconhecida 
pelo MEC, ou ministrado pela Secretaria Municipal de Educação de Bauru, limitado a 8 cursos.

0,2

Curso de atualização técnico-pedagógico, feito nos últimos 03 (três) anos, até a data limite de 
31/08/2015, com duração mínima de 1 hora e menor que 3 horas, ministrado por Instituição de 
ensino reconhecida pelo MEC, ou ministrado pela Secretaria Municipal de Educação de Bauru, 
limitado a 8 cursos.

0,1

ATIVIDADES TÉCNICO-CIENTÍFICAS NOS ÚLTIMOS TRÊS ANOS
Atividade Pontos
Cursos ministrados, limitado a 6 atividades. 1,0 por atividade
Participação em programa ou projetos e/ou apoiados pela Secretaria Municipal da 
Educação de Bauru, limitado a 2 atividades 1,0 por atividade

Preleção de palestras e conferência em eventos na área da educação locais, limitado 
a 6 atividades 0,5 por atividade

Preleção de palestras e conferências em eventos na área da educação regional ou 
nacional limitado a 6 atividades 0,7 por atividade

Eventos científicos, em nível nacional ou internacional com apresentação de  limitado 
a 6 atividades. 0,7 por evento

Eventos científicos em nível regional ou local com apresentação de trabalho limitado 
a 6 atividades 0,5 por evento

Eventos científicos, em nível nacional ou internacional sem apresentação de trabalho 
limitado a 6 atividades. 0,4 por evento

Eventos científicos em nível regional ou local sem apresentação de trabalho limitado 
a 6 atividades 0,2 por evento

PUBLICAÇÕES NA ÁREA DA EDUCAÇÃO NOS ÚLTIMOS TRÊS ANOS
Atividade Pontos
Livros, limitado a 2 publicações 2,5 por publicação
Capítulos de livro, limitado a 3 publicações 1,5 por publicação
Organização de livro publicado por editora com corpo editorial, limitado a 2 
publicações 1.5 por publicação

Artigos completos publicados em periódicos limitados a 3 publicações 1,0 por publicação
Trabalho Completo publicado em anais de eventos científicos, limitado a 6 
publicações 1,0 por publicação

Resumo publicado em anais de eventos científicos, limitado a 6 publicações 0,5 por publicação
Texto em jornais de notícias/revistas sobre temática educação, limitado a 5 
publicações 0,1 por publicação

5.     DA ESCOLHA
5.1. A escolha das vagas obedecerá a ordem de classificação e será realizada conforme cronograma de remoção, 
anexo.
6.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. O concurso de remoção antecederá sempre o de ingresso;
6.2. O tempo de carência entre uma permuta e outra será de 03 (três) anos conforme o Estatuto do Magistério 
Municipal, artigo 27, §1º;
6.3.  A inscrição e escolha para remoção por títulos e por permuta poderá ser feita por procuração com firma 
reconhecida, desde que o procurador não seja Servidor Público Municipal, conforme Lei 3781/94, art. 15 inciso XVI;
6.4. A vaga será considerada escolhida pela aposição da assinatura do candidato ou de seu procurador em 
documento próprio, sendo-lhe vedada a desistência após o ato da assinatura;
6.5. Em caso de empate serão usados os seguintes  critérios para o desempate:
6.5.1.	 Maior tempo de exercício no cargo de lotação, do qual deseja se remover, na carreira do Magistério 
Municipal;
6.5.2.	 Maior média na última Avaliação de Desempenho;
6.5.3.	 Maior tempo de serviço público municipal;
6.5.4.	 Maior idade.
6.6. Os professores que tiveram suas classes suprimidas terão prioridade na escolha, isto é, as vagas existentes no 
Sistema Municipal de Ensino serão oferecidas primeiramente a eles, seguindo uma classificação por tempo de serviço 
e títulos. (Lei nº 6.217 / 2012; Art.28, Capítulo VII).
6.7. Os horários e datas determinados neste edital deverão ser respeitados.  O não cumprimento acarretará a perda da 
participação no Concurso de Remoção;
6.8. Casos omissos ou duvidosos que não constam do edital serão decididos pela Comissão de Remoção do Referido 
Concurso.

Bauru, 27 de agosto de 2015.
PROF.ª DR.ª VERA MARIZA REGINO CASÉRIO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

PERMUTA
Senhora Secretária
_____________________________________________RG___________________________
	 (NOME)
Lotada na__________________________________________________________________e
	 (nome da escola)
_____________________________________________RG___________________________
	 (NOME)
lotada na ___________________________________________________________________

(nome da escola)
Solicitamos de Vossa Senhoria autorização para que seja realizada permuta do local e/ou período de trabalho entre as 
partes interessadas, conforme art. 27,§1º da Lei 6.217, de 28/05/2012.
Nestes Termos
P. Deferimento
_________________________________
(assinatura)
_________________________________
(assinatura)

Bauru, ________ de ______________de 2015.
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CRONOGRAMA DE REMOÇÃO  – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 2015

DATA 01 e 2/09 05,06 e 7/10 22/10 22/10 à 
28/10 05/11 05/11 08/12 10/12 14/12

HORA

das 8h
às 12h e
das 13h
às 18h

das 8h
às

18h

a partir
das
10h

das 8h
às 12h e
das 13h
às 18h

a partir
das
10h

das 8h
às

18h

às
14h

às
17h30min às

17 h30min

LOCAL S.E. S.E. S.E. S.E. S.E. S.E. S.E. NAPEM NAPEM

Pedido de tempo de 
serviço em ofício 
único da U.E. a 
ser protocolado no 
Departamento de 
Ensino Infantil

Inscrição para Concurso 
de Remoção por títulos e 
tempo de serviço, de Esp. 
em Gestão Escolar-Diretor 
de Escola de Ed. Infantil; 
Esp. em Educação Adjunto 
- Prof. Subst. de Ed. Básica 
Infantil.; Esp. em Educação- 
Prof. de Ed. Básica Infantil.

1ª classificação
dos inscritos
para o Concurso de Remoção 
por tempo e títulos .
Obs: As vagas iniciais serão 
publicadas no D.O.B de  03 
/12.

Prazo para 
recurso de 
classificação

Nova classificação 
com publicação no 
D.O.B

Permuta de Especialista em 
Gestão Escolar - Diretor de 
Escola de Ed. Infantil; Esp. 
Em Ed. Prof. de Ed. Básica 
Infantil.

Remoção de 
Especialista em 
Gestão Escolar - 
Diretor de Escola 
de Ed. Infantil;

Remoção de Esp. Em 
Ed. Prof. de Ed. Básica 
Infantil.

REMOÇÃO  E INGRESSO de Esp. 
em Educação Adjunto - Prof. Subst. 
de Ed. Básica Infantil.
REMOÇÃO PARA OS 
INGRESSARAM EM 2014, (Estes 
deverão fazer inscrição apresentar 
tempo e títulos) contratados em 
2015. Inscrição automática, por 
classificação do concurso.

OBS. De acordo com a Lei nº 6.217 de 28 de maio de 2012 em seu artigo 28 do Capítulo VII que dispõe sobre a Supressão de Classe.

* Os professores que tiveram suas classes suprimidas terão prioridade na escolha, isto é, as vagas existentes na Rede Municipal da Educação serão oferecidas primeiramente a eles, seguindo uma classificação por tempo de 
serviço e títulos

CRONOGRAMA DE REMOÇÃO – DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E EDUCAÇÃO ESPECIAL 2015

DATA 01 e 2/09 05, 06 e 07/10 22/10 22 a 28/10 05/11 05/11 09/11 09/11 13/11 03/12 16/12

HORA

das 8h
às 12h e
das 13h
às 18h

das 8h
às

18h a partir da 10h

das 8h
às 12h e
das 13h
às 18h

A partir das
10h00 Das 8h00 às 18h00 às 9h00 às 17h30 às 17h30 às 17h30 às 17h30

LOCAL S.E S.E S.E S.E S.E SE S.E NAPEM NAPEM NAPEM CEJA – Jd 
Eugênia

Pedido de tempo 
de serviço em 
oficio único da 
Unidade Escolar 
a ser protocolado 
no Departamento 
de Ensino 
Fundamental.

Inscrição para 
Concurso de 
Remoção por títulos 
e tempo de serviço, 
de Esp. em Gestão 
Escolar-Diretor de 
Escola; Esp. em 
Educação Adjunto 
- Prof. Subst. de 
Ed. Básica Fund. 1º 
ao 9º ano; Esp. em 
Educação-Prof. de 
Ed. Básica Fund. 1º 
ao 9º ano; Prof. de 
Ed. Básica Especial 
e Jovens e Adultos.

1º classificação 
dos inscritos para o 
concurso de remoção 
por tempo de serviço 
e títulos.
Obs: As vagas 
iniciais serão 
publicadas  no 
D.O.B, obedecendo-
se o cronograma 
abaixo:
05/11 – Divisão de 
Ens. Fundamental
24/11 - Divisão de 
Educação Especial
01/12-
Div. De Jovens e 
Adultos.

Prazo para 
recurso de 
classificação.

N o v a 
C l a s s i f i c a ç ã o 
com publicação 
no D.O.B.
.

Permuta de 
Especialista em 
Gestão Escolar 
-Diretor de; Esp. 
Em Ed. Prof. de Ed. 
Básica Fund. 1º ao 
9º ano e Esp. em 
Ed. Básica Jovens e 
Adultos e Especial

Remoção de 
Especialista em Gestão 
Escolar -Diretor de 
Escola de Ensino 
Fundamental.

Remoção de Esp. 
em Ed. Prof. de 
Ed. Básica Fund. 
1º ao 5º ano.
Remoção de Esp. 
em Educação/
Ad-junto –Prof 
substituto de Ed. 
Básica Fund. de 
1º ao 5º ano.
INGRESSO/
2015 de Esp. 
em Educação/ 
Adjunto –Prof 
substituto de Ed. 
Básica Fund. de 
1º ao 5º ano.
I n s c r i ç ã o 
automática, por 
classificação do 
concurso.

Remoção de Esp. 
em Ed. Prof. de 
Ed. Básica  Esp. 
Em Educação  – 
Professor  de Ed. 
Básica Fundamental  
6º ao 9º ano.
OBS: A REMOÇÃO 
e o INGRESSO De 
Esp. em Educação 
Adjunto – Prof 
substituto de Ed. 
Básica Fundamental 
de 6º ao 9º ano, será 
realizado no 1º dia 
letivo de 2016.

Remoção de Esp. em Ed.– 
Prof. de Educação Básica 
–Especial.
Remoção de Especialista 
em Educação Adjunto 
- Professor Substituto 
de Educação Básica – 
Especial.
Para os Ingressantes 
admitidos após processo 
de Remoção 2014 e 
admitidos em 2015, 
Inscrição automática, 
por classificação do 
concurso.

Remoção de 
Especialista - em 
Ed. Prof. Educação 
Básica –  Jovens e 
Adultos.

OBS. De acordo com a Lei nº 6.217 de 28 de maio de 2012 em seu artigo 28 do Capítulo VII que dispõe sobre a Supressão de Classe.

* Os professores que tiveram suas classes suprimidas terão prioridade na escolha, isto é, as vagas existentes na Rede Municipal da Educação serão oferecidas primeiramente a eles, seguindo uma classificação por tempo de 
serviço e títulos.

PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 871/14 - PROCESSO Nº 19.683/15 
jp. 63.869/14 (capa) - CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE BAURU - PROPONENTE: CRECHE 
AIRTON ANTONIO DARÉ – CAAD - OBJETO: As partes resolvem modificar o preâmbulo do Termo 
de Colaboração nº 871/14, para alterar a denominação social da entidade de “CENTRO DE AMPARO E 
ASSISTÊNCIA À DIGNIDADE HUMAMA - CAADH”, para “CRECHE AIRTON ANTONIO DARÉ 
– CAAD”, por força da alteração da denominação, conforme documentos de fls. 103/136 do Processo 
Administrativo nº 19.683/15, Apensado ao Processo Administrativo nº 63.869/14. -  ASSINATURA: 
25/08/15, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.

EXTRATOS 

     	 Os pagamentos referente a tributos, tarifas e outros serviços pertencentes a Prefeitura Municipal 
de Bauru, devem ser feitos exclusivamente através de guias (com código de barras ou GRE) não podendo ser 
efetuados em hipótese alguma com depósitos em conta corrente, pois não há como identificar o tributo ou outro 
serviço o qual foi pago, impossibilitando assim sua baixa.

Secretaria de 
Economia e Finanças 

Marcos Roberto da Costa Garcia
Secretário

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES

RESULTADO DA  60ª AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO

PROCESSO: 31392/2014 - Apensos 52912/14
Interessado: BIJOS ADV. ASSOCIADOS (Josilmar Emp. Imobiliários Ltda)
Interessado presente na audiência
Assunto: IPTU
Relatora: Drª. Maria Jussara Andrioli
Órgão Julgador: Conselho Municipal de Contribuintes
Data do Julgamento: 25/08/15
Julgamento suspenso. Processo foi sobrestado pela Presidente deste Conselho.

PROCESSO: 35036/2014 - Apensos 50205/14 - 5769/15 - 6557/15
Interessado: ALFREDO GARCIA NETO BAURU - ME
Interessado presente na audiência
Assunto: ISS
Relator: Dr. Aristides Francisco dos Santos Junior
Órgão Julgador: Conselho Municipal de Contribuintes
Data do Julgamento: 25/08/15
Julgamento suspenso devido ao pedido de vistas do Conselheiro Dr. Francisco Ramos Mangieri.

PROCESSO: 35038/2014 - Apensos 50210/14 - 7661/15
Interessado: ALFREDO GARCIA NETO BAURU - ME
Interessado presente na audiência
Assunto: ISS
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Relator: Dr. Aristides Francisco dos Santos Junior
Órgão Julgador: Conselho Municipal de Contribuintes
Data do Julgamento: 25/08/15
Julgamento suspenso devido ao pedido de vistas do Conselheiro Dr. Francisco Ramos Mangieri.

PROCESSO: 35040/2014 - Apensos 50217/14 - 7662/15
Interessado:  ALFREDO GARCIA NETO BAURU - ME
Interessado presente na audiência
Assunto: ISS
Relator: Dr. Aristides Francisco dos Santos Junior
Órgão Julgador: Conselho Municipal de Contribuintes
Data do Julgamento: 25/08/15
Julgamento suspenso devido ao pedido de vistas do Conselheiro Dr. Francisco Ramos Mangieri.

PROCESSO: 35042/2014 - Apensos 50222/14 - 5761/15 - 6560/15
Interessado: ALFREDO GARCIA NETO BAURU - ME
Interessado  presente na audiência
Assunto: ISS
Relator: Dr. Aristides Francisco dos Santos Junior
Órgão Julgador: Conselho Municipal de Contribuintes
Data do Julgamento: 25/08/15
Julgamento suspenso devido ao pedido de vistas do Conselheiro Dr. Francisco Ramos Mangieri.

PROCESSO: 31108/2014 - Apensos 36307/14 - 61504/14
Interessado: SERELEPE E GERAÇÃO LTDA – ME
Interessado  presente na audiência
Assunto: ISS
Relatora: Drª. Maria Jussara Andrioli
Órgão Julgador: Conselho Municipal de Contribuintes
Data do Julgamento: 25/08/15
Julgamento suspenso. Retirado da pauta pela Conselheira relatora. 
Bauru, 31 de agosto de 2015.

ZULEIDE A. VILAS BOAS
PRESIDENTE

Diretora: Ana Raquel Fernandes

NOTIFICAÇÃO 36/2015
Em cumprimento ao Art.2º da Lei Federal nº 9.452 de 20/03/97, ficam notificados todos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede neste Município, o recebimento dos 
recursos federais, abaixo discriminados.

20/08/2015 ITR  R$                 174,16 
25/08/2015 ISS SIMPLES  R$         982.293,63 
25/08/2015 FUNDEB  R$     1.964.426,01 
25/08/2015 IPI  R$           19.084,38 
25/08/2015 ROYALTIES  R$           53.246,02 
27/08/2015 ISS SIMPLES  R$           30.916,18 
27/08/2015 PISO TRANSIÇÃO MÉDIA COMPLEXIDADE  R$           52.000,00 

DIVISÃO DE CONTABILIDADE
DIRETORIA: ANA RAQUEL FERNANDES

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
PROC FORNECEDOR DOCUMENTO   VALOR  

68625/14 AÇÃO COM SÃO FCO ASSIS MAI E JUN  R$         34.102,13 
68689/14 ASSOC PROT MAT E A CRIANÇA MAI E JUN  R$         25.576,20 
68688/14 ASSOC WISE MADNESS MAI E JUN  R$         17.051,07 
68676/14 RASC MAI E JUN  R$         17.051,08 
68682/14 ASSOC BENEF CRISTÃ MAI E JUN  R$         12.000,00 
68675/14 VILA VICENTINA MAI E JUN  R$           6.000,00 
68625/14 AÇÃO COM SÃO FCO ASSIS JUL E AGO  R$         20.000,00 
68682/14 ASSOC BENEF CRISTÃ JUL E AGO  R$         40.000,00 
6862714 CEAC ACOH POP RUA CASA PASSAGEM JUL E AGO  R$         20.000,00 
68673/14 COM BOM PASTOR CASA PASSAGEM JUL E AGO  R$         12.166,00 
68671/14 EQUIPE CRISTO VERDADE QUE LIBERTA JUL E AGO  R$         16.166,68 
10950/15 CRECHE COM PINGO DE GENTE II 4ª PARC  R$         15.459,44 
5449/15 ACOP CRECHE JARDIM NICEIA 8ª PARC  R$         19.140,98 
63890/14 APAE 9ª PARC  R$       143.003,72 
63890/14 APAE 3ª PARC  R$         11.289,76 
63890/14 APIECE 9ª PARC  R$         14.104,20 
63890/14 LAR ESCOLA SANTA LUZIA P/ CEGOS 9ª PARC  R$         15.386,40 
63890/14 SORRI 9ª PARC  R$       146.170,80 
63869/14 CEVAC - CENTRO VALOR DA CRIANÇA SETEMBRO  R$         22.657,13 
63869/14 CRECHE EVANG BOM PASTOR SETEMBRO  R$         17.213,07 
63869/14 SOCIEDADE CRISTÃ MARIA RIBEIRO SETEMBRO  R$         33.849,20 
63869/14 ASSOC CRECHE BERÇ ROD ABREU SETEMBRO  R$         65.381,58 

63869/14 CAADH CENTRO AMPARO ASSIST DIG 
HUM SETEMBRO  R$         31.138,40 

63869/14 CRECHE BERÇ ANTONIO PEREIRA SETEMBRO  R$         24.672,60 
63869/14 INST BENEF BOM SAMARITANO SETEMBRO  R$         24.086,44 

63869/14 CENTRO COM ASSIST EDUC A. DIFRAN-
CIA SETEMBRO  R$         28.390,80 

63869/14 CRECHE BERÇ CRUZ PASTORES BELEM SETEMBRO  R$         22.273,12 
63869/14 CRECHE DOCE RECANTO SETEMBRO  R$         22.309,76 
63869/14 CRECHE BERÇ ERNESTO QUAGGIO SETEMBRO  R$         26.192,80 
63869/14 ASSOC CRECHE IRMÃ CATARINA SETEMBRO  R$         15.349,36 
63869/14 CENTRO CONV INF JOÃO PAULO II SETEMBRO  R$         21.980,00 

63869/14 CRECHE BERÇ DR LEOCADIO CORREA SETEMBRO  R$         29.141,88 
63869/14 CRECHE E ESCOLA MADRE CLELIA SETEMBRO  R$         32.219,00 
63869/14 CASA CRIANÇA MADRE MARIA T VOIRON SETEMBRO  R$         10.513,68 

63869/14 CRECHE CENTRO EDUC MONTEIRO LO-
BATO SETEMBRO  R$         31.321,60 

63869/14 CRECHE DE ASSIST NOSSA CRIANÇA SETEMBRO  R$         25.057,20 
63869/14 CEAC CRECHE NOVA ESPERANÇA SETEMBRO  R$         34.823,73 
63869/14 CRECHE COM PINGO DE GENTE SETEMBRO  R$         20.789,40 
63869/14 BOM PASTOR CRECHE RAINHA DA PAZ SETEMBRO  R$         30.972,11 
63869/14 AÇÃO COM SÃO FCO ASSIS SETEMBRO  R$         30.479,04 
63869/14 CRECHE BERÇ SÃO JOSÉ SETEMBRO  R$         36.045,01 
63869/14 CRECHE BERÇ S JUDAS E S DIMAS SETEMBRO  R$         32.622,12 
63869/14 CRECHE E CENTRO EDUC UNIDOS P/ BEM SETEMBRO  R$         13.645,80 
63869/14 CEAC - PROJETO CRESCER SETEMBRO  R$         10.990,00 
68717/14 ASSOC COMUNITARIA CANA SETEMBRO  R$           6.692,00 
68683/14 CASA DA ESPERANÇA SETEMBRO  R$           7.695,80 
68626/14 CEAC SETEMBRO  R$         11.878,30 
68703/14 CIPS SETEMBRO  R$           7.695,80 
68641/14 FUNDATO CITE SETEMBRO  R$           2.174,90 
68712/14 PEQ OBREIROS DE CURUÇÁ SETEMBRO  R$           2.509,50 
68689/14 ASSOC PROT MAT E A CRIANÇA SETEMBRO  R$           8.250,00 
68642/14 FUNDAÇÃO TOLEDO FAM ACOLHEDORA SETEMBRO  R$         42.290,43 
68676/14 RASC SETEMBRO  R$           5.500,00 
55227/13 POC SONHO MUSICAL SETEMBRO  R$           1.920,00 
68717/14 ASSOC COM CANA ARTES MARCIAIS SETEMBRO  R$              320,00 
68652/14 AELESAB SETEMBRO  R$         50.016,40 
68674/14 ASSOC BAURUENSE RENAIS CRONICOS SETEMBRO  R$         17.744,40 
68691/14 ASSOC BAURUENSE COMBATE CANCER SETEMBRO  R$         17.744,40 
68672/14 ASSOC BENEF CRISTÃ SETEMBRO  R$         86.493,30 
68706/14 ASSOC COM AÇÃO EXODO ACAE SETEMBRO  R$         55.190,33 
68717/14 ASSOC COMUNITARIA CANA SETEMBRO  R$         27.989,90 
68631/14 APAE SETEMBRO  R$         82.049,84 
68650/14 APIECE SEID SETEMBRO  R$         36.967,50 
68689/14 ASSOC PROT MAT E A CRIANÇA SETEMBRO  R$         24.177,30 
68702/14 CASA CRIANÇA MADRE MARIA T VOIRON SETEMBRO  R$         16.060,80 
68683/14 CASA DA ESPERANÇA SETEMBRO  R$         22.036,68 
68685/14 CENTRO ASSIST ANIBAL DIFRANCIA SETEMBRO  R$         11.476,80 
68682/14 CEVAC - CENTRO VALOR DA CRIANÇA SETEMBRO  R$         20.076,00 
68626/14 CEAC SETEMBRO  R$       107.981,74 
68627/14 CEAC ACOH POP RUA CASA PASSAGEM SETEMBRO  R$         90.515,00 
68703/14 CIPS SETEMBRO  R$         73.403,39 
68720/14 CRECHE ASSIST NOSSA CRIANÇA SETEMBRO  R$         24.599,35 
68671/14 EQUIPE CRISTO VERDADE QUE LIBERTA SETEMBRO  R$         52.785,66 
68716/14 FUNDAÇÃO AMIGOS JOÃO BIDU SETEMBRO  R$         15.391,60 
68641/14 FUNDATO SETEMBRO  R$         90.897,78 
68642/14 FUNDATO SEID SETEMBRO  R$         34.782,42 
68635/14 IASCJ FER MIRIM SEID SETEMBRO  R$         17.596,53 
68633/14 IASCJ SETEMBRO  R$         58.391,31 
68705/14 IPRESPA SCFVCA SETEMBRO  R$         13.384,00 
68709/14 INSCRI SCFVCA SETEMBRO  R$         19.239,50 
68690/14 LAR ESCOLA SANTA LUZIA P/ CEGOS SETEMBRO  R$         17.744,40 
68708/14 LEGIÃO FEMININA BAURU 1º EMPREGO SETEMBRO  R$         16.574,00 
68711/14 NUCLEO AMIZADE SETEMBRO  R$           4.945,00 
68712/14 POC SETEMBRO  R$         24.661,52 
68676/14 RASC SETEMBRO  R$         16.118,20 
68645/14 SORRI PTR SETEMBRO  R$           9.890,00 
68648/14 SORRI SEID SETEMBRO  R$         83.086,17 
68675/14 VILA VICENTINA SETEMBRO  R$         51.858,50 
38423/13 ALFER PREST SERVIÇOS LTDA - EPP 967  R$         26.168,25 
38423/13 ALFER PREST SERVIÇOS LTDA - EPP 965  R$         19.298,46 
38423/13 ALFER PREST SERVIÇOS LTDA - EPP 966  R$         16.134,38 
28610/14 ALNUTRI ALIMENTOS LTDA 361190  R$                63,60 
28610/14 ALNUTRI ALIMENTOS LTDA 364778  R$         51.000,00 
74556/14 ANBIOTON IMPORTADORA LTDA 18649  R$           8.400,00 
44093/14 ANBIOTON IMPORTADORA LTDA 18616  R$              816,59 
49979/14 ANBIOTON IMPORTADORA LTDA 18650  R$         20.001,00 
74801/14 ASPEN PHARMA IND FARMAC LTDA 101786  R$           3.360,00 
21577/15 ATIVA COM HOSPITALAR LTDA 126609  R$           2.925,00 
12985/14 BANDOLIN FORN REFEIÇÕES LTDA 2819  R$           1.901,90 
12985/14 BANDOLIN FORN REFEIÇÕES LTDA 2833  R$           5.852,00 
12985/14 BANDOLIN FORN REFEIÇÕES LTDA 2817  R$           6.238,65 
12985/14 BANDOLIN FORN REFEIÇÕES LTDA 2932  R$           4.634,00 
43997/14 BANDOLIN FORN REFEIÇÕES LTDA 2936  R$         12.240,84 
12985/14 BANDOLIN FORN REFEIÇÕES LTDA 2816  R$           1.186,05 
43495/14 BAURU COM DE PEÇAS EIRELI - EPP 2057  R$           5.883,72 
43495/14 BAURU COM DE PEÇAS EIRELI - EPP 2070 A 2076  R$           1.414,48 
43495/14 BAURU COM DE PEÇAS EIRELI - EPP 2116  R$           5.725,65 
43495/14 BAURU COM DE PEÇAS EIRELI - EPP 2071, 2114  R$           2.353,15 
43495/14 BAURU COM DE PEÇAS EIRELI - EPP 2115  R$           1.002,45 
43495/14 BAURU COM DE PEÇAS EIRELI - EPP 2074, 2117  R$           4.781,02 
37572/14 BELARIS ALIMENTOS LTDA - EPP 8947  R$           9.446,40 
37572/14 BELARIS ALIMENTOS LTDA - EPP 8862  R$         15.897,60 
26406/14 CARDOSO & CARDOSO COM FRUT LEG 2761  R$           2.264,63 
26406/14 CARDOSO & CARDOSO COM FRUT LEG 2753, 2760  R$         12.275,19 
26406/14 CARDOSO & CARDOSO COM FRUT LEG 2752  R$           5.026,06 
26406/14 CARDOSO & CARDOSO COM FRUT LEG 2762  R$           4.955,55 
56220/14 CASA DA MERENDA COM ALIMENTOS 11419  R$              314,50 

4544/14 CECAM - CONS ECON CONT ADM MUN 
S/C 47534  R$         13.192,21 

4544/14 CECAM - CONS ECON CONT ADM MUN 
S/C 47736  R$           6.242,21 

74801/14 CIAMED DIST MEDICAMENTOS LTDA 57664  R$         17.692,30 
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74556/14 CIAMED DIST MEDICAMENTOS LTDA 57665  R$           1.945,00 
24438/14 CLEUSA MARIA DOS SANTOS RIBEIRO 6556  R$              364,90 
40262/15 COLOPLAST DO BRASIL LTDA 10231  R$           3.900,00 
17520/13 COMERCIAL CONCORRENT EIRELI 5364  R$           2.343,70 
17520/13 COMERCIAL CONCORRENT EIRELI 5355  R$         38.137,70 
74800/14 DIMASTER - COM PROD HOSPIT LTDA 103476  R$           8.880,00 

44317/14 DORIGAN IND COM EQUIP MUSICAIS 
LTDA 24  R$           5.340,00 

30780/14 ECOTEC TECNOL ECOLOGICA LTDA 31472  R$           3.960,00 
30780/14 ECOTEC TECNOL ECOLOGICA LTDA 31474  R$           9.564,00 
44021/14 EMP MUN DES URB RURAL BAURU 905, 906  R$         16.335,81 
29570/14 EMPORIO HOSPIT COM PROD CIR HOSP 203099  R$              560,00 
27360/14 FONSECA E BESSA ADVOC E CONSULT 1292  R$              300,00 

2554/14 FUND "PROF.DR. MANOEL PIMENTEL" 
FUNAP 3340  R$         14.816,81 

2554/14 FUND "PROF.DR. MANOEL PIMENTEL" 
FUNAP 3339  R$           4.825,66 

2554/14 FUND "PROF.DR. MANOEL PIMENTEL" 
FUNAP 3341  R$         20.084,65 

74801/14 GEOLAB IND FARMACEUTICA LTDA 196024  R$         33.950,00 
19078/15 GOGLIANO COM TINTAS LTDA - EPP 255,256  R$         27.780,20 
42889/15 HGS IND COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 2018  R$           3.200,00 

32457/14 IN-DENTAL PROD ODONT MED HOSP 
LTDA 63705  R$           8.475,90 

32457/14 IN-DENTAL PROD ODONT MED HOSP 
LTDA 63700  R$           9.625,00 

32457/14 IN-DENTAL PROD ODONT MED HOSP 
LTDA 63706  R$                29,52 

13992/14 INES AP NUNES VIEIRA - EPP 1012  R$           5.769,00 
44185/14 INTERLAB FARMACEUTICA LTDA 59257  R$           7.875,00 
74801/14 INTERLAB FARMACEUTICA LTDA 59225  R$              960,00 
9893/13 J.S. ADMINIST BENS PROPRIOS LTDA JUNHO  R$              375,35 
9893/13 J.S. ADMINIST BENS PROPRIOS LTDA JULHO  R$           3.753,54 
19403/14 JGZANA ALIMENTOS LTDA - EPP 5144, 5145  R$              850,00 
62319/12 KIMENZ EQUIPAMENTOS LTDA 4008  R$           9.725,00 
7319/15 LIVANIR DE JESUS BAURU ME 2182  R$              647,70 
30811/14 LIVRARIA E PAP DUQUE DE BAURU LTDA 8857  R$                84,00 
43394/14 MACROMED PROD HOSPITALARES LTDA 30351  R$              479,19 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8522  R$           3.340,00 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8517  R$              955,50 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8521  R$              859,95 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8516  R$                27,30 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8518  R$              327,60 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8519  R$                27,30 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8512  R$                40,95 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8513  R$                27,30 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8515  R$                54,60 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8514  R$              259,35 
73017/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8520  R$              150,15 
48438/15 MARCOS ANTONIO DA SILVA AGOSTO  R$              956,25 
74801/14 MERCK S/A 158067  R$           2.096,64 
30182/12 NOVACK COMERCIO SERVIÇOS LTDA 1761  R$              150,00 
30810/14 PAD SANTA FE COL BAURU LTDA 10421  R$              432,00 
30810/14 PAD SANTA FE COL BAURU LTDA 10422  R$           1.703,10 
30810/14 PAD SANTA FE COL BAURU LTDA 10434  R$           7.008,00 
44317/14 PAULO EDUARDO ESTEVES ME 39  R$           1.740,00 
31212/14 POLOS DIST COMP ELET VARIEDADES 6316  R$              620,00 
24423/14 PONTEPEDRAS MIN E BRITAGEM LTDA 59066 A 59186  R$           9.414,00 
24423/14 PORTO DE AREIA D.M. REGHINE LTDA 15477 A 15613  R$         18.240,00 
74801/14 PRATI, DONADUZZI CIA LTDA 365915  R$         63.166,00 
44093/14 PRODUTOS ROCHE QUIM FARMAC S/A 228485  R$         46.490,40 

35818/14 PRO-RAD CONS RADIOPROTEÇÃO S/S 
LTDA 22406  R$              564,05 

11128/15 RAFAEL NORI - EPP 8595 A 8597  R$           6.831,60 
11128/15 RAFAEL NORI - EPP 8598, 8599  R$           5.127,36 
24460/14 RAPHAEL BERGAMINI PIRES - ME 188, 194  R$         11.444,50 
46681/14 SEG LIFE GESTÃO SEG PRIVADA - EIRELI 568  R$         59.200,70 
46681/14 SEG LIFE GESTÃO SEG PRIVADA - EIRELI 570  R$         34.159,52 
46681/14 SEG LIFE GESTÃO SEG PRIVADA - EIRELI 573  R$           4.776,87 
46681/14 SEG LIFE GESTÃO SEG PRIVADA - EIRELI 574  R$           4.776,87 
46681/14 SEG LIFE GESTÃO SEG PRIVADA - EIRELI 569  R$         42.120,94 
46681/14 SEG LIFE GESTÃO SEG PRIVADA - EIRELI 571  R$         34.159,52 
46681/14 SEG LIFE GESTÃO SEG PRIVADA - EIRELI 572  R$         34.159,52 
44185/14 SODROGAS DIST MEDIC MAT MED HOSP 120218  R$           6.424,00 
39755/15 SOLUMED DIST MEDIC PROD P/ SAUDE 35249  R$         62.860,00 
39755/15 SOLUMED DIST MEDIC PROD P/ SAUDE 36027  R$           8.980,00 
45822/14 SOLUMED DIST MEDIC PROD P/ SAUDE 34931, 35065  R$           5.845,36 
21577/15 UNIAO QUIM FARMAC NACIONAL S/A 60777  R$           6.296,40 

MARCOS ROBERTO DA COSTA GARCIA
SECRETÁRIO ECONOMIA E FINANÇAS

Secretaria do Meio Ambiente
Lázara Maria Gomes Gazzetta

Secretária

Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849
Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.

INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA
ATENÇÃO

*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e documentos 
pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.
*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário Oficial.
 “Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do  deferimento  no  Diário  Oficial  
do  Município,  para efetivar  a  supressão  da  árvore  e  de  15  (quinze)  dias,  a  partir  da supressão, para substituição da 
mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)”  (Art. Alterado pela Lei nº 4714/01)
*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.
* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior a 1,50 metros 
(um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil (parágrafo único do art. 1º do 
Decreto nº 8806/00).
*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no artigo 21 da 
Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura urbana, Equipe do Corpo de 
Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA.

As referidas Leis podem ser consultadas nos links a seguir:
 
Lei nº 4368/99: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4368.pdf
Lei nº 4714/01: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/leis/lei4714.pdf
Decreto nº 8806/00: http://www.bauru.sp.gov.br/arquivos2/sist_juridico/documentos/decretos/dec8806.pdf

INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
    I - arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
   II - por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
   III - promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
   IV - Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e replantio; 
   V - Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 1000 UFIRs e 
embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
   VI - Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:

Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro (Byrsonima 
intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium cattleianum), grevílha anã 
(Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do 
litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim 
(Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa (Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya 
japonica), calabura (Muntingia calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), 
jabuticaba (Myrciaria cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), 
Pau-santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira (Prunus 
campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira ornamental (Prunus 
serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de médio porte:

Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-vaca (Bauhinia sp), 
louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau terra ( Qualea grandiflora; Qualea 
parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo 
(Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia 
(Piptocarpha rotundifolia); falso barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); 
aldrago (Pterocarpus violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira 
pimenteira (Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), grumixama 
(Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela (Michelia champaca), amendoinzeiro 
(Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva (Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia 
(Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu),  resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia 
podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), 
melaleuca (Melaleuca alternifolia  ); Mulungu – Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), 
Tamarindo (Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), Amarelinho 
(Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana),  Cambuci (Campomanesia phaea), Ipê 
Felpudo (Zeyheria tuberculosa).

DARA - DEPARTAMENTO DE AÇÕES E RECURSOS AMBIENTAIS

ADVERTÊNCIA
Fica advertida a Senhora Ângela Maria de Oliveira da Silva a retirar a barraca de uma área pública localizada na Avenida 
Caio Márcio Ranieri Colombo, quadra 01, Quinta Ranieri. Será concedido o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da 
primeira publicação (29/08/15).

Secretaria de Obras
Sidnei Rodrigues

Secretário

CONTRATO Nº 7.758/15 - PROCESSO Nº 73.804/14 - CONTRATANTE: Município de Bauru – CONTRATADA: 
AMAZÔNIA AMBIENTAL CONSERVAÇÃO, SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - EPP - OBJETO: A 
CONTRATADA obriga-se a locar ao CONTRATANTE 02 (DOIS) CAMINHÕES LINHA VIVA, COM CESTO AÉREO, 
MOVIDO A DIESEL melhor descritos nos termos de sua proposta anexa ao Processo Administrativo nº 73.804/14 e 
Anexo I do Edital sob nº 093/15. - PRAZO: 12 meses - VALOR TOTAL: R$ 163.992,00 - MODALIDADE: PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 036/15 - PROPONENTES: 03 - ASSINATURA: 20/08/15, de acordo com o parágrafo único da Lei 
Federal nº 8.666/93.

EXTRATOS 
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Secretaria de Planejamento
Antonio Grillo Neto

Secretário
CONVITE

A Secretaria de Planejamento, em atendimento ao que lhe cabe no dispositivo do Artigo 11, § 1º  da Lei 
6626 de 18 de fevereiro de 2015,  vem tornar público: A Maré Construtora e Incorporadora Ltda, em 
consonância com as atribuições que lhes confere o Artigo 11 da Lei 6.626 de 18 de fevereiro de 2015 do 
Município de Bauru, convida a comunidade em geral, membros dos Conselhos Municipais de Habitação 
e do Conselho do Município de Bauru e demais Autoridades Municipais para participarem da Audiência 
Pública sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança do condomínio multifamiliar vertical denominado 
RESIDENCIAL NOVA PAULISTA, localizado na Rua Roque Sabino, quadra 2, no Bairro Parque 
Paulista, Bauru/SP, empreendimento composto por 23 blocos de apartamentos, sendo 2 pavimentos (térreo 
mais 1 pavimento tipo), totalizando 92 apartamentos. A Audiência ocorrerá no dia 04 de setembro de 2015, 
das 14h às 17h, no CEU (Centro de Artes e Esportes Unificados), localizado na Av. Lucio Luciano Qd. 
03, esquina com a Rua Maria José S. Santos Qd. 02. O Estudo de Impacto de Vizinhança do referido 
empreendimento ficará disponível para consultas e sugestões públicas na SEPLAN de Bauru, Av. Nuno de 
Assis, 14-60 e no site www.mareimobiliaria.com.br/NP/, do dia 18 de Agosto ao dia 03 de Setembro de 
2015.

E D I T A L
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

AUTO DE INFRAÇÃO  EMBARGO 467
Aos dezessete dia do mês de agosto do ano de dois mil e quinze às 15:30 hs., à RUA PONCIANO 
FERREIRA DE MENEZES (2/0826/004), 7-55, JD PANORAMA, verificando que, o Sr. DANILO JOSE 
DOS SANTOS, mesmo após ciência, dada através da Notificação nº 12.042, de que deveria  apresentar 
o PROJETO APROVADO, da ampliação realizada no imóvel acima, a notificação não foi atendida, 
persistindo na infração. Infringindo assim, o disposto no Artigo 1º da Lei 2371/82 dando cumprimento 
ao artigo 21º, Inciso I, II da Lei 2371/82 lavramos o presente auto de infração  Embargo da referida obra.

AUTO DE INFRAÇÃO  EMBARGO 470
Aos vinte e um dia do mês de agosto do ano de dois mil e quinze às 15:36 hs., à RUA LUIZ LEVORATO 
(3/1312/022), QT. 3, JD MARABA, verificando que, a empresa HEJOPASAL EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA, está construindo o imóvel citado acima em situação irregular perante a 
Administração Municipal, face não estar de posse do respectivo Projeto Aprovado. Infringindo assim, o 
disposto no Artigo 1º da Lei 2371/82 dando cumprimento ao artigo 21º, Inciso I, II da Lei 2371/82 lavramos 
o presente auto de infração  Embargo da referida obra.

E D I T A L
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

AUTO DE INFRAÇÃO 12391
Aos dez dias do mês de março do ano de dois mil e quinze, às 16:48 Hs., à AVENIDA DARCY CESAR 
IMPROTA, 1-104, STA. LUZIA, verificando que, a Sra. EDNA RODRIGUES DA SILVA, mesmo após 
ciência, dada através da Notificação nº 10.008, de que deveria apresentar o PROJETO APROVADO, da 
ampliação realizada no imóvel acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo 
assim, o disposto no Artigo 248º da Lei 1929/75 e Art. 1º da Lei 2371/82 dando cumprimento ao artigo 
109º da Lei 1929/75 lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 746,76 (setecentos 
e quarenta e seis reais e setenta e seis centavos) (Recebido por AR)

AUTO DE INFRAÇÃO 12253
Aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze, às 16:03 Hs., à RUA JOAQUIM AMORIM 
DA COSTA E SILVA (5/0838/013), 8-64, VL INDUSTRIAL, verificando que, a empresa SALVADOR 
FILARDI EMP. COMERCIAIS E PART. LTDA, mesmo após ciência, dada através do Ofício Nº 1466/13, 
de que deveria providenciar a construção do passeio público, no imóvel citado acima, a notificação não 
foi atendida, persistindo na infração. Infringindo assim, o disposto no Artigo 1º da Lei 5825/2009 dando 
cumprimento ao artigo 15º, b) da Lei 5825/2009 lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa 
de R$ 625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos) (AR não recebido).

AUTO DE INFRAÇÃO 12514
Aos oito dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às 15:17 Hs., à AVENIDA JOSE VICENTE 
AIELLO, 7-70, VL SERRÃO, verificando que, a ASSOCIAÇÃO RESIDENCIAL TIVOLI, mesmo após 
ciência, dada através do Ofício Lei 5825/09  Nº 1259/14, de que deveria desobstruir o passeio público 
(remoção de mureta construída sobre passeio público localizado no interior do residencial, próximo à 
portaria), no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo assim, 
o disposto no Artigo 5º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, b) da Lei 5825/2009 lavramos 
o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de 666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois 
centavos) (Recebido por AR)

AUTO DE INFRAÇÃO 12403
Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e quinze, às 14:13 Hs., à AVENIDA RODRIGUES 
ALVES (3/0340/009), 17-39, VL BONFIM, verificando que, o Sr. MARCEL NORONHA GONZAGA, 
mesmo após ciência, dada através do Ofício Lei 5825/09  Nº 2879/14, de que deveria providenciar o 
reparo do passeio público, no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. 
Infringindo assim, o disposto no Artigo 1º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, b) da Lei 
5825/2009 lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de 666,32 (seiscentos e sessenta e 
seis reais e trinta e dois centavos) (Recebido por AR)

AUTO DE INFRAÇÃO 12407
Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de dois mil e quinze, às 09:43 Hs., à RUA JOAQUIM 
GOMES DE FARIA (4/3051/001), QT. 1, JD YVONE, verificando que, o Sr. VALDINEI BARBOSA, 
mesmo após ciência, dada através do Ofício Lei 5825/09  Nº 1413/14, de que deveria providenciar 
a construção do passeio público, no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo na 
infração. Infringindo assim, o disposto no Artigo 1º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, 
b) da Lei 5825/2009 lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de 666,32 (seiscentos e 
sessenta e seis reais e trinta e dois centavos) (AR não recebido).

AUTO DE INFRAÇÃO 12526
Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às 09:18 Hs., à AVENIDA RODRIGUES 
ALVES (3/0327/014), 25-47, VL CARDIA, verificando que, o Sr. PAULO ROBERTO LEITE DE 
CARVALHO, mesmo após ciência, dada através do Ofício Lei 5825/09 Nº 2897/14, de que deveria 
providenciar o reparo do passeio público, no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo 
na infração. Infringindo assim, o disposto no Artigo 1º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, 
b) da Lei 5825/2009 lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de 666,32 (seiscentos e 
sessenta e seis reais e trinta e dois centavos) (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 1645/15, a Senhora LAUDELINA PINTO MOREIRA, RUA 
FRANCISCO TORRES, 471, AP. 801, CENTRO, CURITIBA - PR, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado na RUA MARIA ELFRIDA HJERTQUIST, QT. 2, JD YVONE, cadastrado na 
P.M.B. 4/3047/003, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser 
construída a mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias 
até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$ 666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois centavos). (Recebido por AR).

NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 815/15, o Senhor ALEXSANDRO ONOFRE MARCELINO, 
RUA MARCIO LEITE DE TOLEDO, 3-75, VL DUTRA, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado na RUA MARCIO LEITE DE TOLEDO, QT. 3, VL DUTRA, cadastrado na 
P.M.B. 5/0775/001, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser 
construída a mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias 
até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$ 666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois centavos). (Recebido por AR).

NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 871/15, o Senhor GILBERTO SIDNEY DOS SANTOS VIEIRA, 
RUA 13 DE MAIO, 6-57, AP. 702, CENTRO, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º 
da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente 
ao imóvel situado na RUA LUIS BLERIOT, QT.7, JD EUROPA, cadastrado na P.M.B. 2/0505/009, onde 
consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a 
rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída a mureta (Lei 
2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, 
implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 
666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois centavos) (AR não recebido).

NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 980/15, o Senhor SILVIO GARCIA MEIRA, RUA ANTONIO 
ALVES, 23-75, VL STA. TEREZA, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei 
Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, 
desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao 
seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem 
como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio, referente ao imóvel 
situado na RUA ANTONIO ALVES, 23-75, VL STA. TEREZA, cadastrado na P.M.B. 2/0215/010, onde 
consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a 
rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída a mureta (Lei 
2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, 
implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 
666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois centavos) (AR não recebido).
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NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 917/15, o Senhor ADAUTO FELIX DE LIMA, RUA GERSON 
FRANÇA, 14-84, VL MESQUITA, BAURU  SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 5º da Lei 
Municipal nº 5825/09 É proibido nos passeios, canteiros, jardins, vias, áreas e logradouros públicos, exceto 
nos casos em que exista uma legislação especifica autorizando, ou um alvará expresso e circunstanciado, de 
uso temporário, a obstrução através da exposição ou depósito de animais, mercadorias, objetos, mostruários, 
materiais de construção, entulhos, terra e resíduos de qualquer natureza, a colocação de cartazes, faixas, 
placas e assemelhados, pouco importando as dimensões do mesmo, bem como executar atividades que 
possam derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de tinturarias, nata de cal ou de cimento, preparar 
concreto ou argamassa, lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento, bem como outras 
situações assemelhadas às descritas acima. § 2º Constitui-se como obstrução do passeio ou logradouro 
público, a colocação de materiais, objetos fixos ou móveis, de qualquer tamanho, tipo ou espécie, que 
impeça total ou parcialmente, ainda que por um curto período de tempo, o trânsito de pedestres, de 
carrinhos de bebê ou assemelhados, e de pessoas portadoras de deficiência física., para que no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contados da publicação deste documento, providencie a desobstrução do passeio 
público, referente ao imóvel situado na RUA DOMICIANO SILVA, QT. 7, VL MESQUITA, cadastrado 
na P.M.B. 2/0119/001, onde consta Vossa Senhoria como responsável. Face o exposto, informamos que 
caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com 
a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois 
centavos) (Recebido por AR).

NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 671/15, o Senhor WALDOMIRO QUARINON, RUA STA. 
FRANCISCA DE CHANTAL, 2-59, NUC. HAB. JD REDENTOR, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 5º da Lei Municipal nº 5825/09 É proibido nos passeios, canteiros, jardins, vias, áreas e 
logradouros públicos, exceto nos casos em que exista uma legislação especifica autorizando, ou um alvará 
expresso e circunstanciado, de uso temporário, a obstrução através da exposição ou depósito de animais, 
mercadorias, objetos, mostruários, materiais de construção, entulhos, terra e resíduos de qualquer natureza, 
a colocação de cartazes, faixas, placas e assemelhados, pouco importando as dimensões do mesmo, bem 
como executar atividades que possam derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de tinturarias, nata de cal 
ou de cimento, preparar concreto ou argamassa, lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento, 
bem como outras situações assemelhadas às descritas acima. § 2º Constitui-se como obstrução do passeio 
ou logradouro público, a colocação de materiais, objetos fixos ou móveis, de qualquer tamanho, tipo ou 
espécie, que impeça total ou parcialmente, ainda que por um curto período de tempo, o trânsito de pedestres, 
de carrinhos de bebê ou assemelhados, e de pessoas portadoras de deficiência física., para que no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contados da publicação deste documento, providencie a desobstrução do passeio 
público, referente ao imóvel situado na RUA STA. GENEROSA, 4-67, VL MARAJOARA, cadastrado na 
P.M.B. 4/1002/009, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser 
construída a mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias 
até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$ 666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois centavos) (AR não recebido).

NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 915/15, a Senhora MARIA DE FATIMA SANTOS FREIRE 
CASTILHO, RUA ENG. SAINT MARTIN, 18-37, CENTRO, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 5º da Lei Municipal nº 5825/09 É proibido nos passeios, canteiros, jardins, vias, áreas e 
logradouros públicos, exceto nos casos em que exista uma legislação especifica autorizando, ou um alvará 
expresso e circunstanciado, de uso temporário, a obstrução através da exposição ou depósito de animais, 
mercadorias, objetos, mostruários, materiais de construção, entulhos, terra e resíduos de qualquer natureza, 
a colocação de cartazes, faixas, placas e assemelhados, pouco importando as dimensões do mesmo, 
bem como executar atividades que possam derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de tinturarias, 
nata de cal ou de cimento, preparar concreto ou argamassa, lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo 
de equipamento, bem como outras situações assemelhadas às descritas acima. § 2º Constitui-se como 
obstrução do passeio ou logradouro público, a colocação de materiais, objetos fixos ou móveis, de qualquer 
tamanho, tipo ou espécie, que impeça total ou parcialmente, ainda que por um curto período de tempo, o 
trânsito de pedestres, de carrinhos de bebê ou assemelhados, e de pessoas portadoras de deficiência física., 
para que no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da publicação deste documento, providencie a 
desobstrução do passeio público, referente ao imóvel situado na RUA MANOEL BENTO CRUZ, 17-26, 
VL STA. LUCIA, cadastrado na P.M.B. 3/0119/012, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso 
o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 
6º). Se for lote vago, deverá ser construída a mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que 
caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com 
a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois 
centavos) (Recebido por AR).

NOTIFICAÇÃO
Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 916/15, a Senhora MARIA DO CARMO BRUSADIN, RUA 
SEBASTIÃO LINS, 1-39, VL GUEDES DE AZEVEDO, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 5º da Lei Municipal nº 5825/09 É proibido nos passeios, canteiros, jardins, vias, áreas e logradouros 
públicos, exceto nos casos em que exista uma legislação especifica autorizando, ou um alvará expresso e 
circunstanciado, de uso temporário, a obstrução através da exposição ou depósito de animais, mercadorias, 
objetos, mostruários, materiais de construção, entulhos, terra e resíduos de qualquer natureza, a colocação 
de cartazes, faixas, placas e assemelhados, pouco importando as dimensões do mesmo, bem como executar 
atividades que possam derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de tinturarias, nata de cal ou de 
cimento, preparar concreto ou argamassa, lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equipamento, 
bem como outras situações assemelhadas às descritas acima. § 2º Constitui-se como obstrução do passeio 
ou logradouro público, a colocação de materiais, objetos fixos ou móveis, de qualquer tamanho, tipo 
ou espécie, que impeça total ou parcialmente, ainda que por um curto período de tempo, o trânsito de 
pedestres, de carrinhos de bebê ou assemelhados, e de pessoas portadoras de deficiência física., para que 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da publicação deste documento, providencie a desobstrução 
do passeio público, referente ao imóvel situado na RUA MANOEL BENTO CRUZ, 17-05/07, VL STA. 
LUCIA, cadastrado na P.M.B. 3/0160/011, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for 

lote vago, deverá ser construída a mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso 
não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a 
imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 666,32 (seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e dois 
centavos) (Recebido por AR).

COMUNICADO
Comunicamos sob Ofício nº 144/15, o Sr. MARCOS RODRIGUES FERRAZ PRAÇA DOM PEDRO II  
CX POSTAL ETC BAURU 0-0 CX POSTAL 439, CENTRO  BAURU/ SP, indeferimento do processo 
28932/2015, onde foi solicitado cancelamento da notificação 122/15, pois foi constatado que os serviços 
executados não atendem à lei 5825/2009, permanecendo imperfeições (buracos) no passeio público, sendo 
concedido, portanto, o prazo de 30 (trinta) dias para regularização do mesmo. (Recebido por AR).

COMUNICADO
Comunicamos sob Ofício nº 143/15, o Sr. MARCOS RODRIGUES FERRAZ PRAÇA DOM PEDRO II  
CX POSTAL ETC BAURU 0-0 CX POSTAL 439, CENTRO  BAURU/ SP, indeferimento do processo 
28931/15, onde foi solicitado cancelamento da notificação 121/15, pois foi constatado que os serviços 
executados não atendem à lei 5825/2009, permanecendo imperfeições no passeio público, sendo concedido, 
portanto, o prazo de 30 (trinta) dias para regularização do mesmo. (Recebido por AR).

COMUNICADO
Comunicamos que conforme a denúncia anônima do processo 33721/2015, o local em questão foi vistoriado 
no dia 04/08/2015 pela Divisão de Fiscalização, sendo constatado que se trata de um lote com divisa entre 
particulares, situação da qual não temos uma legislação específica, assim, caso não haja um entendimento 
entre os proprietários, os reparos e indenizações podem ser requeridos através do Poder Judiciário (Justiça 
Comum).

José Fernando Casquel Monti
 Secretário

Secretaria de Saúde

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PUBLICAÇÃO DE:  27/08/2015  a  31/08/2015

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
  1722/09 BENELAB – LABORATÓRIO BENEPLAN – PLANO DE SAÚDE LTDA
51361/11 HOSPITAL PRONTOCOR DE BAURU LTDA
  2775/14 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE BAURU – BENEMED
52187/12 ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE BAURU
10029/15 ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE BAURU
44435/07 CRISTIANE POLLES - ME

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
46145/15 CLINICA DENTISTA DO POVO LTDA EPP 26430/E-1

RECURSO DEFERIDO  DO PEDIDO DE CONTRAPROVA,  REFERENTE A NOTIFICAÇÃO 
DO TERMO DE COLETA DE AMOSTRA, PARA ANÁLISE DE PRODUTO ALIMENTÍCIO:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
40121/15 BARRACÃO SUPERMERCADO    217/B-1

COMUNICAÇAO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA: 
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
39644/15 WILLIAN  NARCISO  GONÇALVES – ME 13605/E-1

RECURSO DEFERIDO PARCIALMENTE DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
MULTA:
PROCESSO INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
37420/15 PANIFICADORA TOMODACHI LTDA - ME 60 17324/E-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
37414/15 PANIFICADORA TOMODACHI LTDA - ME 17323/E-1
37418/15 PANIFICADORA TOMODACHI LTDA - ME 17322/E-1

RECURSO   DE  AUTO  DE  IMPOSIÇÃO   DE   PENALIDADE  DE    MULTA      Nº 1482/15     
DATADO 03/08/15  INDEFERIDO, POR  JÁ TER SIDO JULGADO E  PUBLICADO EM  D.O.  
DIA 02/07/15   PAG. 22  O  DEFERIMENTO DO MESMO:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
24283/15 ANA ALICE CLEMENTINO DO CARMO – ME 13588/E-1

RECURSO   DE  AUTO  DE  IMPOSIÇÃO   DE   PENALIDADE  DE    MULTA      Nº 1519/15     
DATADO 03/08/15  INDEFERIDO, POR  JÁ TER SIDO JULGADO E  PUBLICADO EM  D.O.  
DIA 02/07/15   PAG. 21  O  DEFERIMENTO DO MESMO:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
12309/15 ANA ALICE CLEMENTINO DO CARMO – ME  4474/E-1

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 
PROCESSO 29841/15
INTERESSADO HUGO GOTTARDI HOLLAND
ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
REQUERENTE HUGO GOTTARDI HOLLAND
CPF 369.795.258-75
CRO/SP 109.906
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PROCESSO 4457/13
INTERESSADO SAPORE S.A.
ATIVIDADE COZINHA INDUSTRIAL
REQUERENTE REGINA LUCIANA MORETTI AZIZ
CPF 339.206.108-57
CRN-3/SP 36.835

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 37919/12
INTERESSADO FARMACIA E DROGARIA NISSEI S.A.
ENDEREÇO RUA BATISTA DE CARVALHO, 2-83 – CENTRO – BAURU/SP
REQUERENTE ADRIANA CRISTINA PARISE
CPF 299.312.838-82
CRF/SP 25.200

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 4457/13
INTERESSADO SAPORE S.A.
ATIVIDADE COZINHA INDUSTRIAL
REQUERENTE HELOISE LOPES FERNANDES CARRIJO
CPF 065.433.538-99
CRN-3/SP 4.619

BAIXA DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 37919/12
INTERESSADO FARMACIA E DROGARIA NISSEI S.A.
ENDEREÇO RUA BATISTA DE CARVALHO, 2-83 – CENTRO – BAURU/SP
REQUERENTE ANDREA BERLATTO
CPF 145.972.298-17
CRF/SP 18.427

ALTERAÇÃO DE RAZÃO SOCIAL:
PROCESSO 19203/04
NOME (DE) FUTURA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E ESPORTIVOS LTDA
CNPJ 53.735.122/0001-92
NOME (PARA) FUTURA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E ESPORTIVOS EIRELI
CNPJ 53.735.122/0001-92

ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO:
PROCESSO 50680/12
INTERESSADO ALCYR GUSTAVO DE OLIVEIRA
ATIVIDADE SERVIÇOS DE TATUAGEM E COLOCAÇÃO DE PIERCING
ENDEREÇO (DE) R. CHRISTIANO PAGANI, 3-84 – JD. AURI VERDE – BAURU/SP
ENDEREÇO (PARA) R. ANTONIO ALVES,16-23 – CENTRO – BAURU/SP

PROCESSO 2397/09
INTERESSADO PAULA ANDRÉA DEL FÁVERI RIBEIRO SACUMA
ATIVIDADE ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTA.
ENDEREÇO (DE) R. TREZE DE MAIO, 14-64 – VL. NOEMY – BAURU/SP
ENDEREÇO (PARA) R. GERSON FRANÇA, 15-49 – VL. MESQUITA – BAURU/SP

ALTERAÇÃO DE CEVS:
PROCESSO 50680/12
RAZÃO SOCIAL ALCYR GUSTAVO DE OLIVEIRA
CPF 305.210.938-30
CEVS (DE) 350600301-960-000754-1-8
CEVS (PARA) 350600301-960-000754-2-6

AUTORIZAÇÃO VS 05/15

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE COLETIVA, MEIRE BELCHIOR PRANUVI, 
COMUNICA QUE O ESTABELECIMENTO ABAIXO RELACIONADO FOI AUTORIZADO 
A FAZER ESCRITURAÇÃO DOS LIVROS PARA REGISTRO DE MEDICAMENTOS 
ENTORPECENTES, PSICOTRÓPICOS E SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL,  DA PORTARIA  
SVS/MS 344/98, ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO.
PROCESSO 21574/11
NOME FANTASIA DROGARIA ALIANÇA
RAZÃO SOCIAL LUCIA DA SILVA MIRANDA ALARCON - ME
ENDEREÇO RUA GAUDENCIO PIOLA, 9-77 – VL. SÃO PAULO – BAURU/SP
CNPJ 13.253.160/0001-94
RESPONSÁVEL TÉCNICO LUCIA DA SILVA MIRANDA ALARCON
CRF/SP 49.607

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7.454/14 - PROCESSO N° 30.040/14 - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: LABORATÓRIO BAURU DE 
PATOLOGIA CLÍNICA-POLICLÍNICA EM SERVIÇOS AUXILIARES AO DIAGNÓSTICO ETERAPIA 
LTDA - OBJETO: As partes resolvem alterar os itens 1.5 da Cláusula Primeira e 10.1 da Cláusula Décima do 
contrato, para acrescer mais 12 (doze) meses ao prazo de vigência do contrato, passando de 12 (doze) para 24 
(vinte e quatro) meses. Por via de consequência, alteram o item 9.1 da Cláusula Nona, para o fim de acrescer ao 
valor do contrato a importância de R$ 533.914,44 (quinhentos e trinta e três mil, novecentos e quatorze reais e 
quarenta e quatro centavos), passando o valor total de R$ 533.914,44 (quinhentos e trinta e três mil, novecentos e 
quatorze reais e quarenta e quatro centavos), para R$ 1.067.828,88 (um milhão, sessenta e sete mil, oitocentos e 
vinte e oito reis e oitenta e oito centavos), passando a ter a seguinte redação: “9.1. O CONTRATANTE destinará 
repasse de recurso anual no valor de R$ 533.914,44 (quinhentos e trinta e três mil, novecentos e quatorze reais 
e quarenta e quatro centavos) sendo o valor médio mensal de R$ 44.492,87 (quarenta e quatro mil, quatrocentos 
e noventa e dois reais e oitenta e sete centavos), totalizando valor de R$ 1.067.828,88 (um milhão, sessenta e 
sete mil, oitocentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos).” - ASSINATURA: 31/07/15, conforme art. 61, 
parágrafo único da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7.499/14 - PROCESSO N° 46.181/14 - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: TRANSURB – ASSOCIAÇÃO DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DE BAURU-SP - OBJETO: 
As partes resolvem acrescer 12 (doze) meses ao prazo de vigência do contrato, alterando, por conseguinte o 
item 2.1 da Cláusula Segunda do contrato original, a qual passa a ter a seguinte redação: “2.1. O prazo de 
vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.” Por 
consequência, alteram o item 4.1 da Cláusula Quarta do contrato para acrescer R$ 652.800,00 (seiscentos 
e cinquenta e dois mil e oitocentos reais), referente ao valor estimado do contrato original, passando dos 
atuais R$ 598.577,61 (quinhentos e noventa e oito mil, quinhentos e setenta e sete reais e sessenta e um 
centavos), para R$ 1.251.377,61 (um milhão, duzentos e cinquenta e um mil, trezentos e setenta e sete reais e 
sessenta e um centavos), passando o referido item a ter a seguinte redação: “4.1. O CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA pelo fornecimento descrito na Cláusula Primeira, o valor total de R$ 1.251.377,61 (um 
milhão, duzentos e cinquenta e um mil, trezentos e setenta e sete reais e sessenta e um centavos), que será 
suportado pela dotação orçamentária do Município, da Secretaria Municipal de Saúde.” - ASSINATURA: 
18/08/15, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.

EXTRATOS 

Seção III
Editais

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - 
Edital nº 359/15 - Processo n.º 37.060/15 - Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 176/15 EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP – Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE - Objeto: AQUISIÇÃO 
DE 30 FR DE ADOÇANTE LÍQUIDO, 25 KG DE ACHOCOLATADO EM PÓ DIET, 50 KG DE 
COOKIE INTEGRAL DIET SABOR CASTANHA, 1.300 KG DE BOLACHA ÀGUA E SAL SEM 
LACTOSE E 250 LT DE LEITE DE ARROZ, devidamente especificados no Anexo I – Interessada: 
Secretaria da Educação. Data do Recebimento das propostas: até 16/09/2015 até as 09h. Abertura 
da Sessão: 16/09/2015 às 09h. INICIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 16/09/2015 às 14h. Informações 
na Div. de Compras e Licitações, R. Treze de Maio, 16-59 - Vl. Noemy – CEP. 17014-450, horário das 
08h às 12h e 13h às 17h fones (14)3214-3307/3214-4744. O Edital está disponível através de download 
gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, pode ser acessado também através do site www.licitacoes-e.com.
br, Nº 597342, onde se realizará a sessão de pregão eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados. 
Bauru, 31/08/2015 – Ana Paula Marques – Dir. da Div. de Compras e Licitações-SME.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Edital nº 298/15 - Processo nº 
31.898/15 - Modalidade: Pregão Presencial nº 096/15 – TIPO Menor Preço por Lote - EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE ME’s EPP’s. Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS 
VERTICAIS – Interessada: Secretaria do Desenvolvimento Econômico. Notificamos aos interessados 
no processo licitatório epigrafado que o julgamento e a classificação havida foi devidamente Adjudicada 
pela Pregoeira em 20/08/15 e Homologada pelo Secretário do Desenvolvimento Econômico em 25/08/15 
à empresa CELSO BERTOLUCI BOTUCATU – ME conforme segue:
LOTE 01 – PERSIANA VERTICAL E BANDÔ EM ALUMÍNIO

ITEM QTD ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS MARCA/MODELO P. UNIT 
R$

P. TOTAL 
R$

01 88 m² PERSIANA VERTICAL EM 
TECIDO POLIESTER PRÓPRIA/VERTICAL 39,70 3.493,60

02 33m²
BANDÔ EM ALUMÍNIO, 
REVESTIDO EM TECIDO 
POLIESTER

PRÓPRIA/BANDO 6,90 227,70

03 1 MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO -------------------------- 771,70 771,70

Bauru, 31/08/2015 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Edital nº 263/15 – Processo nº 
19.383/15 – Modalidade: Pregão Eletrônico nº 120/15 – Do Tipo Menor Preço por Lote - EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE ME’s EPP’s - Objeto: AQUISIÇÃO DE 1 (UM) DOSADOR MANUAL 
PARA A MINI USINA DE LEITE DO DISTRITO DE TIBIRIÇÁ – Interessada: Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento. Notificamos aos interessados no processo licitatório epigrafado que o julgamento 
e a classificação havida foi devidamente Adjudicada pela Pregoeira em 21/08/15 e Homologada pelo 
Secretário de Administração em 24/08/15 à empresa NUTRITIVA DO BRASIL LTDA – EPP conforme 
segue:
LOTE 01 – DOSADOR MANUAL
ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS MARCA/MODELO P. UNIT

01 01

Dosador manual, utilizado para dosagem 
de produtos viscosos, sendo o equipamento 
composto por: bomba deslocamento positivo 
com carcaça de entrada / saída em aço inox 
aisi 304, rotor helicoidal aço aisi 304 próprio 
para indústria alimentícia, sendo a instalação 
horizontal com a tensão de 220 volts. sua base 
construída totalmente em aço inoxidável, 
bocal de sucção vertical de 1 ½ e boca de 
saída horizontal de 1 ½’’, com sistema de 
dosagem alavanca, contendo reservatório em 
aço inox aisi 304 de no mínimo 40 litros e 
capacidade mínima de produção de 400 litros 
por hora

NUTRITIVA R$ 10.900,00

Bauru, 31/08/2015 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.
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AVISO DE CANCELAMENTO DO ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO - Processo nº 27.794/2015 - Interessada: Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
- Objeto: SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE USO, IMPLANTAÇÃO, SUPORTE E 
MANUTENÇÃO, VISANDO A DISPONIBILIZAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO E AUTOMAÇÃO 
PARA JUSTIÇA PARA AS PROCURADORIAS MUNICIPAIS- SAJ PROCURADORIAS.
Bauru, 31/08/2015 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 42.793/2015 – Modalidade: Pregão Presencial SMS n° 100/2015 –tipo Menor Preço por Lote 
– Objeto: Aquisição de 28 extintores de incêndio de 1 kg e 105 recargas de extintores de incêndio. Aberto 
no dia: 28/08/2015 às 9h. Notificamos aos interessados no Processo licitatório epigrafado, que o julgamento 
e a classificação havidos, foram adjudicados pelo pregoeiro em 28/08/2015 e devidamente Homologado 
pelo Secretário Municipal de Saúde em 28/08/2015, à empresa abaixo:
A EXTINGRILLO MANUTENÇÃO E COMÉRCIO DE MATERIAIS CONTRA INCÊNDIO 
LTDA ME 
Lote 1: 
Item 1 - Recarga de extintor de água pressurizada 10 litros, para incêndio da Classe A, Cap. Extintora: 2-A 
diâmetro/recipiente 175, altura extintor (mm) 660; peso total (kg) 14,88. Seguindo a norma ABNT-NBR 
11715, valor unitário R$ 41,00, totalizando R$ 1.599,00, marca Extingrillo;
Item 2 - Recarga de extintor de CO2 6 kg, para incêndio da Classe C, Cap. Extintora: 5-B:C, diâmetro/
recipiente 175, altura extintor (mm) 620; peso total (kg) 18,63. Seguindo a norma ABNT-NBR 11716, valor 
unitário à R$ 73,00, totalizando R$ 1.825,00, marca Extingrillo;
Item 3 - Recarga de extintor de pó BC de 06 kg, valor unitário R$ 56,00, totalizando R$ 56,00, marca 
Extingrillo;
Item 4 - Recarga de extintor de pó químico de 12 Kg, valor unitário R$ 96,00, totalizando R$ 96,00, marca 
Extingrillo;
Item 5 - Recarga de extintor de pó químico de 4 Kg, valor unitário R$ 46,00, totalizando R$ 1.656,00, 
marca Extingrillo;
Item 6 - Recarga de extintor de pó químico de 06 Kg, valor unitário R$ 56,00, totalizando R$ 784,00, 
marca Extingrillo;
Item 7 - Recarga de extintor CO2 4 kg, valor unitário R$ 53,00, totalizando R$ 106,00, marca Extingrillo;
Item 8 - Recarga de extintor de PQS 6 kg, para incendio da Classe BC, Cap. Extintora: 5-B:C, diametro/
recipiente 165,1; altura extintor (mm) 465; peso total (kg) 15,02. Seguindo a norma ABNT-nbr 10721, valor 
unitário R$ 56,00, totalizando R$ 784,00, marca Extingrillo. Valor do lote 1 R$ 6.906,00
Lote 2:
Item 1 – extintor de pó ABC de 01 kg, valor unitário R$ 78,00, totalizando R$ 2.184,00, marca Kidde. 
Valor do lote 2 R$ 2.184,00. Valor total da empresa R$ 9.090,00 
Bauru – Divisão de Compras e licitações, 31/08/2014 – compras_saude@bauru.sp.gov.br 
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão Compras e Licitações – S.M.S.

Ata de Registro de Preços nº 88/2015 – Modalidade: Pregão Eletrônico nº 110/2015 - Processo nº 
28.663/2015 – Objeto: Aquisição estimada anual de diversos materiais odontológicos para o Município 
- Proponentes num total de 16 empresas interessadas. CONTRATANTE: Município de Bauru – Prazo de 
Validade: 01 (um) ano – Assinatura em 27/08/2015 - Contratada:
DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLOGICOS LTDA
PAULO CESAR FLEURY DE OLIVEIRA EIRELI
R. DE F. TORRES – EPP
Bauru, 31/08/2015 -compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 36.312/2015 – Modalidade: Pregão Presencial SMS n° 98/2015 – Sistema de Registro de Preço 
n° 112/2015 - tipo Menor Preço por Lote – Objeto: Aquisição estimada anual de diversos materiais 
hospitalares e correlatos – padronizados para atendimento aos serviços de atenção básica, atendimento 
especializado e de urgência e emergência. Aberto no dia: 25/08/2015 às 8h. Notificamos aos interessados 
no Processo licitatório epigrafado, que o julgamento e a classificação havidos, foram adjudicados pelo 
pregoeiro em 25/08/2015 e devidamente Homologado pelo Sr. Prefeito Municipal de Bauru em 
26/08/2015, às empresas abaixo:
BECTON DICKINSON INDÚSTRIAS CIRÚRGICAS LTDA 
Item 19 – Unidade de Scalp descartável n° 21g/7 para vacutainer com dispositivo; á R$ 1,78 unitário, 
Marca: BD Vacutainer - Caixa com 50 unidades;
Item 22 – Unidade de Tubo vacutainer com gel separador 8,5ml – Tampa amarela, á R$ 0,96 unitário, 
Marca: BD Vacutainer - Caixa com 100 unidades;
Item 23 – Unidade de Tubo vacutainer c/ k2 EDTA 6ml – Tampa Azul Escuro; á R$ 0,98 unitário, Marca: 
BD Vacutainer - Caixa com 100 unidades;
Item 24 – Unidade de Tubo vacutainer c/ k2 EDTA 4ml – Tampa Roxa; á R$ 0,43 unitário, Marca: BD 
Vacutainer EDTA K2 Plus - Caixa com 100 unidades;
Item 38 – Unidade de Agulha BD ultrafine 4mm; á R$ 0,60 unitário, Marca: BD Ultra Fine 4mm - Caixa 
com 100 unidades;
CIRURGICA FERNANDES COM. MATS. CIR. HOSP. SOC. LTDA
Item 20 – Unidade de Sonda Cateter Nasal Tipo Óculos para oxigênio Adulto; á R$ 1,42 unitário, Marca: 
Goodcome GC;
Item 21 – Unidade de Sonda Cateter Nasal Tipo Óculos para oxigênio Infantil; á R$ 1,42 unitário, Marca: 
Goodcome GC;
Item 26 – Unidade de Umidificador de Oxigênio – 250ml; á R$ 9,39 unitário, Marca: Protec;
CIRURGICA UNIAO LTDA
Item 15 – Espátula – Abaixador de língua - Pacote com 100 unidades, á R$ 2,48 unitário, Marca: Estilo;
Item 16 – Espátula de Ayre – Pacote com 100 unidades, á R$ 2,32 unitário, Marca: Estilo; 
Item 37 – Unidade de Lamina de bisturi 12; à R$ 0,19 unitário, Marca: Advantive - Caixa c/ 100 unidades;
MEDIMPORT COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - EPP
Item 17 – Rolo de Lençol Hospitalar Pré-Picotado 50cmx50m; á R$ 7,10 rolo, Marca: Advance Plus/

Woodmed;
Item 18 – Rolo de Lençol Hospitalar Pré-Picotado 70cmx50m; á R$ 9,09 unitário, Marca: Advance Plus/
Woodmed;
SMITH & NEPHEW COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA
Item 33 – Placa de Curativo Acticoat 7 10cm X 12,5cm; à R$ 241,40 unitário, Marca: Smith & Nephew/
Acticoat 7 - Caixa c/ 05 unidades;
Item 34 – Placa de CURATIVO DE ALLEVYN ADESIVE 17,5 X 17,5 - PLACA, à R$ 96,14 unitário, Marca: 
Smith & Nephew/ Allevyn Hidrocelular - Caixa c/ 10 unidades;
Item 35 – Unidade de Adesivo IV 3000 - I Hand para Fixação sensor 6X7cm, à R$ 3,60 unitário, Marca: 
Smith & Nephew - Caixa c/ 100 unidades
Bauru – Divisão de Compras e licitações, 31/08/2015 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão Compras e Licitações – S.M.S.

AVISO DE CONVOCAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 36.312/2015 – Modalidade: Pregão Presencial SMS n° 98/2015 – Sistema de Registro de 
Preço n° 112/2015 – por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Lote – Objeto: aquisição estimada 
anual de diversos materiais hospitalares e correlatos. Fica convocada a empresa relacionada, através de 
seu representante credenciado no processo em epígrafe, para assinatura do Contrato, dentro do prazo de 
cinco (05) dias úteis a contar da data desta publicação. 
BECTON DICKINSON INDÚSTRIAS CIRÚRGICAS LTDA
CIRURGICA FERNANDES COM. MATS. CIR. HOSP. SOC. LTDA
CIRURGICA UNIAO LTDA
MEDIMPORT COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – EPP
SMITH & NEPHEW COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA
Bauru, 31/08/2015 - compras_bauru@saude.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão Compras e Licitações- S.M.S 

NOTIFICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU-SMS
Processo: 48.372/2015 – Modalidade: Dispensa de Licitação - Artigo 24 – Inciso IV da Lei Federal 
n.º 8.666/93 – Objeto: Compra emergencial de fluoxetina e penicilina para atendimento aos serviços de 
atenção básica, atendimento especializado e atendimentos de urgência e emergência. Informamos que 
o processo licitatório epigrafado foi devidamente RATIFICADO pelo Senhor Secretário Municipal de 
Saúde em 28/08/2015 à empresa abaixo:
SOLUMED DISTRIB. DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - EPP.; Item 01 
– Comprimidos contendo 20mg de fluoxetina; Marca: Teuto/Genérico– caixa c/5BLT X 14 cápsulas; à R$ 
0,055 unitário – totalizando R$ 36.301,65; Item 02 – Frasco ampola de penicilina G. Benzatina 1.200.000 
UI com diluente; Marca: Teuto/Bepeben – caixa com 50 ampolas; à R$ 7,78 unitário – totalizando R$ 
38.900,00;  sendo o valor total da empresa de R$ 75.201,65.
Bauru, 31/08/2015 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

Seção IV
Autarquias e Empresa Pública

DAE 
Departamento de Água e Esgoto 

Giasone Albuquerque Candia
Presidente

E-MAIL DOS DIVERSOS SETORES DO DAE
presidente@daebauru.sp.gov.br

planejamento@daebauru.sp.gov.br
juridico@daebauru.sp.gov.br

financeiro@daebauru.sp.gov.br
administrativo@daebauru.sp.gov.br

tecnica@daebauru.sp.gov.br
producao@daebauru.sp.gov.br
imprensa@daebauru.sp.gov.br

cpd@daebauru.sp.gov.br
compras@daebauru.sp.gov.br

rh@daebauru.sp.gov.br
geo@daebauru.sp.gov.br

gabinete@daebauru.sp.gov.br
dao@daebauru.sp.gov.br

corregedoria@daebauru.sp.gov.br

Portaria da Corregedoria Administrativa:
Portaria nº CORREG-008/2015-PAD, de 31Ago15.
Instaurando Processo Administrativo Disciplinar Sumário para apurar eventual responsabilidade 
funcional do servidor Jairo Amaro Dias, Encanador, matrícula nº 102138, pelo fato objeto da Sindicância 
de Portaria nº CORREG-008/2015, e designando os servidores Miriam de Freitas Estrella, Assistente 
Administrativo, matrícula 100154, Cesar Augusto Yogui, Desenhista Técnico Projetista, matrícula 100966, 
e Gustavo Silva, Assistente Administrativo, matrícula 100691, para, sob a presidência da primeira, 
comporem a Comissão encarregada de desenvolver o competente Processo Administrativo Disciplinar.
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DEMONSTRATIVO DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA
(Emenda à Lei Orgânica do Município n° 40 – Artigo 51 Inciso XXIII)

  03 DE  FEVEREIRO DE 2014    
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento Conta Movimento  
Saldo Anterior R$ 662.503,22 Saldo Anterior R$ 57.381,97
Entrada R$ 225.782,56 Entrada R$ 32.484,66
Saída R$ 302.806,47 Saída R$ 35.900,00
Saldo Disponível R$ 585.479,31 Saldo Disponível R$ 53.966,63
Conta Vinculada Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.171.710,49 Saldo Anterior R$ 83.840.181,31
Entrada R$ 200.000,00 Entrada R$ 26.300,00
Saída R$ 95.364,37 Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.276.346,12   Saldo Atual R$ 83.866.481,31

  04 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 585.479,31   Saldo Anterior R$ 53.966,63
Entrada R$ 314.333,99   Entrada R$ 33.255,29
Saída R$ 281.864,87   Saída R$ 46.580,00
Saldo Disponível R$ 617.948,43   Saldo Disponível R$ 40.641,92
Conta Vinculada Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.276.346,12   Saldo Anterior R$ 83.866.481,31
Entrada R$ 150.000,00   Entrada R$ 38.580,00
Saída R$ 141.288,86   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.285.057,26   Saldo Atual R$ 83.905.061,31

  05 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 617.948,43   Saldo Anterior R$ 40.641,92
Entrada R$ 331.139,25   Entrada R$ 87.931,45
Saída R$ 412.663,22   Saída R$ 51.200,00
Saldo Disponível R$ 536.424,46   Saldo Disponível R$ 77.373,37
Conta Vinculada Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.285.057,26   Saldo Anterior R$ 83.905.061,31
Entrada R$ 177.449,93   Entrada R$ 23.300,00
Saída R$ 0,00   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.462.507,19   Saldo Atual R$ 83.928.361,31

  06 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 536.424,46   Saldo Anterior R$ 77.373,37
Entrada R$ 235.285,48   Entrada R$ 64.618,81
Saída R$ 74.500,00   Saída R$ 26.200,00
Saldo Disponível R$ 697.209,94   Saldo Disponível R$ 115.792,18
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.462.507,19   Saldo Anterior R$ 83.928.361,31
Entrada R$ 0,00   Entrada R$ 0,00
Saída R$ 0,00   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.462.507,19   Saldo Atual R$ 83.928.361,31

  07 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 697.209,94   Saldo Anterior R$ 115.792,18
Entrada R$ 525.760,63   Entrada R$ 93.084,89
Saída R$ 765.995,04   Saída R$ 92.200,00
Saldo Disponível R$ 456.975,53   Saldo Disponível R$ 116.677,07
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.462.507,19   Saldo Anterior R$ 83.928.361,31
Entrada R$ 142.894,70   Entrada R$ 50.600,00
Saída R$ 212.401,66   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.393.000,23   Saldo Atual R$ 83.978.961,31

  10 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 456.975,53   Saldo Anterior R$ 116.677,07
Entrada R$ 1.613.422,57   Entrada R$ 350.506,50

Saída R$ 1.048.457,44   Saída R$ 139.200,00
Saldo Disponível R$ 1.021.940,66   Saldo Disponível R$ 327.983,57
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.393.000,23   Saldo Anterior R$ 83.978.961,31
Entrada R$ 541.879,64   Entrada R$ 52.000,00
Saída R$ 0,00   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.934.879,87   Saldo Atual R$ 84.030.961,31

  11 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 1.021.940,66   Saldo Anterior R$ 327.983,57
Entrada R$ 471.304,78   Entrada R$ 188.263,74
Saída R$ 430.101,38   Saída R$ 171.100,00
Saldo Disponível R$ 1.063.144,06   Saldo Disponível R$ 345.147,31
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.934.879,87   Saldo Anterior R$ 84.030.961,31
Entrada R$ 200.000,00   Entrada R$ 59.800,00
Saída R$ 11.175,41   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.123.704,46   Saldo Atual R$ 84.090.761,31

  12 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 1.063.144,06   Saldo Anterior R$ 345.147,31
Entrada R$ 1.701.517,96   Entrada R$ 232.128,46
Saída R$ 1.198.744,19   Saída R$ 183.600,00
Saldo Disponível R$ 1.565.917,83   Saldo Disponível R$ 393.675,77
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.123.704,46   Saldo Anterior R$ 84.090.761,31
Entrada R$ 740.000,00   Entrada R$ 56.400,00
Saída R$ 895.183,89   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.968.520,57   Saldo Atual R$ 84.147.161,31

  13 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 1.565.917,83   Saldo Anterior R$ 393.675,77
Entrada R$ 288.736,55   Receita R$ 119.877,58
Saída R$ 1.382.300,04   Despesa R$ 235.700,00
Saldo Disponível R$ 472.354,34   Saldo Disponível R$ 277.853,35
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.968.520,57   Saldo Anterior R$ 84.147.161,31
Entrada R$ 951.812,16   Entrada R$ 162.100,00
Saída R$ 5.197,35   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.915.135,38   Saldo Atual R$ 84.309.261,31

  14 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 472.354,34   Saldo Anterior R$ 277.853,35
Entrada R$ 875.237,72   Entrada R$ 204.820,26
Saída R$ 692.296,68   Saída R$ 217.900,00
Saldo Disponível R$ 655.295,38   Saldo Disponível R$ 264.773,61
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.915.135,38   Saldo Anterior R$ 84.309.261,31
Entrada R$ 40.000,00   Entrada R$ 122.000,00
Saída R$ 157.287,29   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.797.848,09   Saldo Atual R$ 84.431.261,31

  17 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 655.295,38   Saldo Anterior R$ 264.773,61
Entrada R$ 292.342,63   Entrada R$ 91.483,38
Saída R$ 467.808,31   Saída R$ 109.400,00
Saldo Disponível R$ 479.829,70   Saldo Disponível R$ 246.856,99
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.797.848,09   Saldo Anterior R$ 84.431.261,31
Entrada R$ 161.050,45   Entrada R$ 52.500,00
Saída R$ 73.185,03   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.885.713,51   Saldo Atual R$ 84.483.761,31
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  18 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 479.829,70   Saldo Anterior R$ 246.856,99
Entrada R$ 1.513.090,07   Entrada R$ 185.519,41
Saída R$ 1.385.091,35   Saída R$ 181.800,00
Saldo Disponível R$ 607.828,42   Saldo Disponível R$ 250.576,40
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.885.713,51   Saldo Anterior R$ 84.483.761,31
Entrada R$ 0,00   Entrada R$ 95.600,00
Saída R$ 905.962,01   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 15.979.751,50   Saldo Atual R$ 84.579.361,31

  19 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 607.828,42   Saldo Anterior R$ 250.576,40
Entrada R$ 929.784,97   Entrada R$ 240.688,78
Saída R$ 827.857,33   Saída R$ 171.100,00
Saldo Disponível R$ 709.756,06   Saldo Disponível R$ 320.165,18
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 15.979.751,50   Saldo Anterior R$ 84.579.361,31
Entrada R$ 498.797,53   Entrada R$ 70.500,00
Saída R$ 0,00   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.478.549,03   Saldo Atual R$ 84.649.861,31

  20 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 709.756,06   Saldo Anterior R$ 320.165,18
Entrada R$ 303.811,95   Entrada R$ 119.584,57
Saída R$ 178.713,77   Saída R$ 210.200,00
Saldo Disponível R$ 834.854,24   Saldo Disponível R$ 229.549,75
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.478.549,03   Saldo Anterior R$ 84.649.861,31
Entrada R$ 0,00   Entrada R$ 120.000,00
Saída R$ 85.279,33   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.393.269,70   Saldo Atual R$ 84.769.861,31

  21 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 834.854,24   Saldo Anterior R$ 229.549,75
Entrada R$ 300.533,91   Entrada R$ 18.983,26
Saída R$ 346.524,00   Saída R$ 36.800,00
Saldo Disponível R$ 788.864,15   Saldo Disponível R$ 211.733,01
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.393.269,70   Saldo Anterior R$ 84.769.861,31
Entrada R$ 320.000,00   Entrada R$ 36.800,00
Saída R$ 205.629,66   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.507.640,04   Saldo Atual R$ 84.806.661,31

  24 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 788.864,15   Saldo Anterior R$ 211.733,01
Entrada R$ 571.558,22   Entrada R$ 119.021,52
Saída R$ 521.472,20   Saída R$ 120.400,00
Saldo Disponível R$ 838.950,17   Saldo Disponível R$ 210.354,53
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.507.640,04   Saldo Anterior R$ 84.806.661,31
Entrada R$ 26.363,29   Entrada R$ 64.800,00
Saída R$ 250.000,00   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.284.003,33   Saldo Atual R$ 84.871.461,31

  25 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 838.950,17   Saldo Anterior R$ 210.354,53
Entrada R$ 561.068,06   Entrada R$ 130.189,01

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Antonio Mondelli Júnior
Presidente

Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru

Pça João Paulo II, s/n.º - Terminal Rodoviário

http://www.emdurb.com.br

Pabx : ( 14 ) 3233 9000

administracao@emdurb.com.br			   presidencia@emdurb.com.br

sistemaviario@emdurb.com.br			   limpezapublica@emdurb.com.br

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO 
PROCESSO SELETIVO 003/2015

MOTOTÁXI
Ficam convocados OS CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO DE MOTOTÁXI 003/2015  a 
comparecerem junto a Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru – EMDURB - no 

Saída R$ 429.230,96   Saída R$ 83.900,00
Saldo Disponível R$ 970.787,27   Saldo Disponível R$ 256.643,54
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.284.003,33   Saldo Anterior R$ 84.871.461,31
Entrada R$ 98.654,85   Entrada R$ 34.000,00
Saída R$ 0,00   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.382.658,18   Saldo Atual R$ 84.905.461,31

  26 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 970.787,27   Saldo Anterior R$ 256.643,54
Entrada R$ 426.255,74   Entrada R$ 86.627,88
Saída R$ 569.177,03   Saída R$ 142.100,00
Saldo Disponível R$ 827.865,98   Saldo Disponível R$ 201.171,42
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.382.658,18   Saldo Anterior R$ 84.905.461,31
Entrada R$ 0,00   Entrada R$ 103.000,00
Saída R$ 5.242,75   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.377.415,43   Saldo Atual R$ 85.008.461,31

  27 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 827.865,98   Saldo Anterior R$ 201.171,42
Entrada R$ 1.540.241,56   Entrada R$ 95.654,95
Saída R$ 1.542.178,74   Saída R$ 84.900,00
Saldo Disponível R$ 825.928,80   Saldo Disponível R$ 211.926,37
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.377.415,43   Saldo Anterior R$ 85.008.461,31
Entrada R$ 1.474.332,74   Entrada R$ 47.000,00
Saída R$ 1.200.000,00   Saída R$ 0,00
Saldo Atual R$ 16.651.748,17   Saldo Atual R$ 85.055.461,31

  28 DE FEVEREIRO DE 2014      
    DAE   Fundo de Tratamento de Esgoto
Conta Movimento       Conta Movimento    
Saldo Anterior R$ 825.928,80   Saldo Anterior R$ 211.926,37
Entrada R$ 2.036.097,53   Entrada R$ 241.694,72
Saída R$ 2.127.112,29   Saída R$ 375.709,56
Saldo Disponível R$ 734.914,04   Saldo Disponível R$ 77.911,53
Conta Vinculada   Conta Vinculada  
Saldo Anterior R$ 16.651.748,17   Saldo Anterior R$ 85.055.461,31
Entrada R$ 0,00   Entrada R$ 314.800,00
Saída R$ 1.750.909,92   Saída R$ 157.400,00
Saldo Atual R$ 14.900.838,25   Saldo Atual R$ 85.212.861,31

ELIS ÂNGELA DOS ANJOS
Diretora Financeira
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SETOR DE FISCALIZAÇÃO, localizado no Terminal Rodoviário, Sala de Fiscalização da GTE NO DIA 
E HORÁRIO AGENDADO, para realização da escolha do novo Ponto de interesse para exercício da 
atividade de mototáxi.
O CLASSIFICADO QUE NÃO COMPARECER  NO DIA E HORÁRIO AGENDADO, PERDE  A 
PRIORIDADE DE ESCOLHA, dando-se prosseguimento ao chamamento dos demais classificados 
conforme CLASSIFICAÇÃO PUBLICADA NO DIÁIO OFICIAL DO DIA 15 DE AGOSTO DE 2015.
O NÃO COMPARECIMENTO do Classificado no Processo Seletivo 003/2015 no período agendado, e não 
manifestação do interessado até o dia 14/09/2015, implicará  em renuncia (desistência) de prosseguimento 
no propósito de efetuar a troca do seu local de trabalho por qualquer um dos locais  do Processo Seletivo 
que estiverem disponíveis para escolha.
AGENDAMENTO DOS CLASSIFICADOS DO PROCESSO SELETIVO 003/2015

CLASSIFICAÇÃO. NÚMERO DE 
INSCRIÇÃO TITULAR Data / 

hora

1º 50 CELSO LOPES DE ARAUJO 08/09/15
8:00h

2º 07 DENILSON DE SOUZA SANTOS 08/09/15
8:20h

3º 12 SIDNEI ROBERTO DA SILVA 08/09/15
8:40h

4º 16 LUIZ CARLOS DA SILVA 08/09/15
9:00h

5º 18 ALZIRA DE OLIVEIRA
NÃO CONDUTORA

08/09/15
9:20h

6º 35 CARLOS CAROLINO CARNEIRO 08/09/15
9:40h

7º 102 ROSALVO P. DA SILVA JR 08/09/15
10:00h

8º 33 MAURICIO SILVERIO DA SILVA 08/09/15
10:20h

9º 42 MARCELO FERRAZ DE CASTRO 08/09/15
10:40h

10º 22 FLORIANO FERREIRA CUNHA 08/09/15
11:00h

11º 40 LAERCIO ZULIAN 08/09/15
11:20h

12º 61 CLAUDEOMIR FERREIRA 08/09/15
11:40h

13º 88 FLORIPES RIBEIRO ROSA DA SILVA
NAO CONDUTORA

08/09/15
13:00h

14º 45 FABIO WILLIAM RAMOS MEI 08/09/15
13:20h

15º 69 DAVID SOARES PEREIRA 08/09/15
13:40h

16º 86 JOSE ALVES ALMEIDA FILHO 08/09/15
14:00h

17º 34 VANIA RIBEIRO LUIZ
NAO CONDUTORA

08/09/15
14:20h

18º 06 MARIA ZENAILDE FREIRE DA SILVA
NAO CONDUTORA

08/09/15
14:40h

19º 77 APARECIDO DONIZETE BARBOZA
NAO CONDUTOR

08/09/15
15:00h

20º 08 REGINALDO APARECIDO RIBEIRO 08/09/15
15:20h

21º 98 ANDRE RAMOS FALCAO 08/09/15
15:40h

22º 66 RONALDO MANOEL RODRIGUES 08/09/15
16:00h

23º 29 ELIEZER ASSIS DOS SANTOS MEI 08/09/15
16:20h

24º 05 EUZEBIO MOREIRA NETO
NAO CONDUTOR

08/09/15
16:40h

25º 01 JOSE ANTONIO 09/09/15
8:00h

26º 44 SIDNEY ROBERTO DEZEMBRO
NAO CONDUTOR

09/09/15
8:20h

27º 19 MANOEL ALEXANDRE ARAUJO 09/09/15
8:40h

28º 96 RENATO CAMPOS DA SILVA 09/09/15
9:00h

29º 23 RAQUEL C. BAPTISTA MARTIN 09/09/15
9:20h

30º 32 DEVAIR JOSE DA SILVA 09/09/15
9:40h

31º 27 ANDRE ROBSON DE ANDRADE 09/09/15
10:00h

32º 78 ANDREA ROGERIA GRANATO CINICIATO 
NAO CONDUTORA

09/09/15
10:20h

33º 89 BENEDITO LUIS CARLOS DE ALMEIDA 09/09/15
10:40h

34º 47 EDER SIMPLICIO DA SILVA 09/09/15
11:00h

35º 30 MARCIO DA S. CARVALHEIRO MEI 09/09/15
11:20h

36º 10 JOAQUIM CARLOS DIAS JUNIOR 09/09/15
11:40h

37º 57 JACKSON FLAMINO ALVES 09/09/15
13:00h

38º 74 RODRIGO RANIERI DA SILVA 09/09/15
13:20h

39º 46 NIVALDO RIBEIRO DE MORAES 09/09/15
13:40h

40º 64 MARCOS PAULO G. SOUZA MEI 09/09/15
14:00h

41º 90 MARIA INES PEREIRA 09/09/15
14:20h

42º 37 CLAUDINEI GARCIA CRUZ 09/09/15
14:40h

43º 53 DORIVAL VERONEZ 09/09/15
15:00h

44º 38 JULIO CESAR ARIEDI 09/09/15
15:20h

45º 73 EMERSON FER. DA SILVA MEI 09/09/15
15:40h

46º 75 NELSON GOMIDE 09/09/15
16:00h

47º 92 CAMILA SOARES DA CUNHA
NAO CONDUTORA

09/09/15
16:20h

48º 76 ANDRE FELIPE DA SILVA 
NAO CONDUTOR

09/09/15
16:40h

49º 36 SANDRO FRANCO DOS REIS 10/09/15
8:00h

50º 52 HELIO GONÇALVES MEI 10/09/15
8:20h

51º 100 MARIO L. OLIVEIRA M TAXI MEI 10/09/15
8:40h

52º 03 LUCIDINHO SANTANA DE OLIVEIRA
NAO CONDUTOR

10/09/15
9:00h

53º 48 ALESSANDRO AP. PEREIRA 10/09/15
9:20h

54º 13 EDILAINE MARIA FERREIRA BERGAMASCO 
NÃO CONDUTORA

10/09/15
9:40h

55º 24 ANTONIO CARLOS GOMES 10/09/15
10:00h

56º 20 VANDERLEY APARECIDO DE SOUZA 10/09/15
10:20h

57º 81 FRANCISCO C. JUNQUEIRA 10/09/15
10:40h

58º 17 MURILO AMARAL DA SILVA 10/09/15
11:00h

59º 87 ANDRE LUIS G. GIMENES 10/09/15
11:20h

60º 11 ROGERIO DINIS RIBEIRO 10/09/15
11:40h

61º 83 GENESIS STANLLE S. DA SILVA 10/09/15
13:00h

62º 82 MARISAURA FARIA DOS SANTOS SILVA
NAO CONDUTORA

10/09/15
13:20h

63º 51 CELSO LUIZ DE OLIVEIRA 10/09/15
13:40h

64º 84 ELISEU AVANTE FENIX M TAXI 10/09/15
14:00h

65º 14 EDUARDO GONÇALVES DUARTE NAO 
CONDUTORA

10/09/15
14:20h

66º 105 JAQUELINE CAVALCANTE MONTEIRO 
NAO CONDUTORA

10/09/15
14:40h

67º 21 WAGNER GONÇALVES 10/09/15
15:00h

68º 54 RICHARD DOUGLAS PAVAN 10/09/15
15:20h

69º 39 NILSON LINO BARBOSA
NAO CONDUTOR

10/09/15
15:40h
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www.funprevbauru.com.br
Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da 
Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17040-037 

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.
Atendimento da Divisão Previdenciária

(Seção de Benefícios e Seção de Aposentadorias e Pensões)
Segunda à Sexta das 13h às 16h30min.

TELEFONES
3223-7071 / 3227-1444
3223-7719 / 3223-7000
3223-7901 / 3223-6433

EMAILS
-presidencia_funprev@bauru.sp.gov.br

-controla_funprev@bauru.sp.gov.br
-juridico_funprev@bauru.sp.gov.br  

-adm_funprev@bauru.sp.gov.br
-financeiro_funprev@bauru.sp.gov.br

-previdencia_funprev@bauru.sp.gov.br
-cpd@funprevbauru.com.br

-conselho@funprevbauru.com.br
-folpag@funprevbauru.com.br

-servsocial@funprevbauru.com.br
-economista1@funprevbauru.com.br
-contabilidade@funprevbauru.com.br

-beneficios@funprevbauru.com.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.com.br

Canal condutor de opiniões, reclamações e denuncias, garantindo o principio da ética, da eficiência e da 
transparência.

!!!ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO”

Informamos que a partir de Janeiro/2014, todos os aposentados e pensionistas que recebem provento (pa-
gamento) através da FUNPREV, deverão realizar o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, 
devendo comparecer na sede da Fundação - Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e 
das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residên-
cia, sob pena de suspensão do (provento) pagamento.

COMUNICADO
A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru - FUNPREV comunica 
que a partir de 18 de julho de 2014 o horário de atendimento ao público, presencial e por telefone, 
na DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA (Seção de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios), em 
conformidade com o procedimento administrativo n.º 2332/2014, será nos seguintes moldes: 

SEGUNDA A SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);
- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros), e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento do setor de Perícia Médica, Serviço Social e nas atividades 
referentes ao Enquadramento PCCS, permanecendo o horário de atendimento ao público de Segunda a 
Sexta-Feira das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Donizete do Carmo dos Santos
Presidente 

70º 99 VALTER ODAIR DEMARCHI
NAO CONDUTOR

10/09/15
16:00h

71º 31 APARECIDO ALVES DOS SANTOS 10/09/15
16:20h

72º 28 ARTUR OSTTI 10/09/15
16:40h

73º 60 JOSELITO OLIVEIRA DE JESUS 11/09/15
8:00h

74º 68 ADEMIR AP BATISTA DOS PASSOS 11/09/15
8:20h

75º 91 ALESSANDRO DE OLIVEIRA 11/09/15
8:40h

76º 55 ADIMAR LOPES DE OLIVEIRA 11/09/15
9:00h

77º 56 EDUARDO BONATTI DA SILVA 11/09/15
9:20h

78º 95 DIRCEU LEITE DA SILVA JR 11/09/15
9:40h

79º 15 ERICK DE LIMA OLIVEIRA
NÃO CONDUTOR

11/09/15
10:00h

80º 65 MARCOS DA SILVA FERREIRA 11/09/15
10:20h

81º 79 SILVIO CARDOSO FILHO 11/09/15
10:40h

82º 49 LUIZ CARLOS FELIPE 11/09/15
11:00h

83º 09 RENATO DOS SANTOS
NAO CONDUTOR

11/09/15
11:20h

84º 80 CARLOS EDUARDO BERTINI 11/09/15
11:40h

85º 04 VALDIR PEREIRA DE BRITO 11/09/15
13:00h

86º 63 VALTER DA SILVA 11/09/15
13:20h

87º 70 AUGUSTO CESAR DA FONSECA MEI 11/09/15
13:40h

88º 59 MARCOS BATISTA DE SOUSA 11/09/15
14:00h

89º 103 MARCELO FERREIRA RAMOS 11/09/15
14:20h

90º 104 MARCELO FERREIRA RAMOS 11/09/15
14:40h

91º 43 JOSE PEREIRA DA SILVA NETO 11/09/15
15:00h

92º 41 SABRINA REIS DOMINGUES 11/09/15
15:20h

93º 67 VALDOMIRO JOSE SANTANA 11/09/15
15:40h

94º 93 ADELINO A. DE OLIVEIRA MEI 11/09/15
16:00h

95º 101 JOSE WILSON DE ALMEIDA 11/09/15
16:20h

96º 97 DANILO CANALLI 11/09/15
16:40h

97º 58 VALMIR PRADO DE MIRA
NAO CONDUTOR

14/09/15
8:00h

98º 71 MARIA CICERA QUIRINO DA SILVA
NAO CONDUTORA

14/09/15
8:20h

99º 85 DOUGLAS FERNANDES LOPES 14/09/15
8:40h

100º 72 GUSTAVO DOS SANTOS ALVES 14/09/15
9:00h

101º 62 DIOGENES CAZUMBA BAPTISTA 14/09/15
9:20h

102º 94 MANOEL E. DA C. XAVIER JUNIOR 14/09/15
9:40h

103º 25 JOSE BENEDITO COLETA 14/09/15
10:00h

104º 02 GERALDO APARECIDO DE OLIVEIRA 14/09/15
10:20h

105º 26 WALTER DE OLIVEIRA MEI 14/09/15
10:40h

Bauru,  30 de agosto de 2015.
                    Ewerton  Mussi Hunzicker	 Luiz Felipe Sciuli de Castro
                Diretor de Trânsito e Transporte	 Gerente de Transpoertes Especiais
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Ampliação de prazo  de inscrição para o concurso de Locutor ( Processo RH 001/2015)

Por decisão da comissão de concurso para preeenchimento de duas vagas - cargo de Locutor, para 
atuação na Rádio Câmara FM,  Processo RH 001/2015, fica ampliado o prazo de inscrições de 09 
de setembro de 2015 até 09 de outubro de 2015, conforme ítem 2.2 do edital de convocação. 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO - LOCUTOR

A Câmara Municipal de Bauru, por determinação do Senhor Presidente, de acordo com 
as atribuições legais que lhe são conferidas, torna pública, na forma prevista no Artigo 37 da 
Constituição Federal, a abertura das inscrições, a partir do dia 09 de setembro de 2015 até o dia 
30 de setembro de 2015, das 9 horas às 17 horas, na Câmara Municipal de Bauru, com exceção 
das segundas-feiras, por conta das sessões plenárias, para o CONCURSO PÚBLICO destinado ao 
provimento de 02 (dois) cargos efetivos de LOCUTOR na estrutura organizacional da Câmara 
Municipal de Bauru, tendo como membros responsáveis pelo processo a Comissão Selecionadora 
designada pela Portaria RH 001/2015. O concurso será regido pelas instruções especiais constantes 
do presente instrumento, Lei Orgânica, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e Legislação 
Municipal pertinente.

1. DO CARGO PÚBLICO
1.1. O cargo público objeto do presente certame para provimento efetivo possui jornada de trabalho 
de 05 (cinco) horas diárias, 30 (trinta) horas semanais, conforme dispõe o Artigo 18, em seu inciso 
V, da Lei Federal nº 6.615/78, que regulamenta a profissão de Radialista e dá outras providências, 
estando suas atribuições baseadas no Parágrafo Único do Artigo 1º, da Lei Municipal nº 6.696/2015 
conforme segue:
1.2. Atribuições: realizar entrevistas pertinentes aos fatos desta Casa de Leis, efetuar matérias 
de interesse do Poder Legislativo, operar a mesa de emissora de rádio, coordenar emissão dos 
programas e institucionais no ar, de acordo com o roteiro de programação definido pela Diretoria 
de Comunicação, receber transmissão externa e equalizar os sons de acordo com os padrões 
estabelecidos pela Diretoria de Comunicação, responder pela gravação de textos, musicais, vinhetas 
e institucionais para serem utilizados na programação, encarregando-se da manutenção dos níveis de 
áudio, equalização e qualidade de som, implementar técnicas pertinentes às atividades relativas ao 
funcionamento da Rádio Câmara FM e executar as demais tarefas próprias de sua área.
1.3. O vencimento padrão de locutor é, atualmente, de R$ 2.900,93, padrão 13A da grade da Câmara 
Municipal de Bauru, com eventuais alterações legais posteriores à publicação deste edital. Como 
acumularão funções, será assegurado ao Radialista um adicional mínimo de 20% pela função 
acumulada.

2. DOS LOCAIS E DATAS PARA INSCRIÇÕES
2.1. O custo da inscrição é de R$ 30,00 (trinta reais) e deverá ser depositado em dinheiro, por meio 
de DEPÓSITO IDENTIFICADO, diretamente nos guichês localizados no interior das agências da 
Caixa Econômica Federal, na Conta n° 37-7, Agência 0290, Operação 006, da Câmara Municipal 
de Bauru. Não serão aceitos pagamentos em cheque e depósitos efetuados nos caixas eletrônicos 
(envelopes), via postal, fac-símile (fax), transferência, DOC, ordem de pagamento, casas lotéricas 
ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, 
o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos elencados neste item, esta será 
cancelada. Em nenhuma hipótese a importância paga será restituída.
2.2. As inscrições serão efetuadas a partir do dia 09 de setembro de 2015, até o dia 09 de 
outubro  de 2015, das 9 horas às 17 horas, na Câmara Municipal de Bauru, com exceção das 
segundas-feiras, por conta das sessões plenárias, onde o candidato deverá preencher a ficha de 
inscrição, munido de documento de identificação original ou cópia autenticada e comprovante 
de depósito identificado.
2.3. Conforme Lei n° 4.385/99, alterada pelas Leis n° 5.153/2004 e 5.340/2006, ficam isentos 
do pagamento da taxa de inscrição os candidatos que apresentarem atestado de doação de sangue 
original ou cópia autenticada, comprovando terem feito a doação no prazo de até 01 (um) ano anterior à 

Editais e Avisos

PODER LEGISLATIVO
ANTONIO FARIA NETO

Presidente 

DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA

PORTARIA Nº 186/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 01 de setembro de 2015 a(o) Sr(a). Rosemeire Santos 
Kene, portador(a) do RG nº 10.484.436.-X SSP/SP e CPF/MF nº 001.897.378-75, servidor(a) do(a) 
Prefeitura Municipal de Bauru, SEBES, no cargo efetivo de Especialista Esportivo, Cultural e Social 
- Assistente Social, matrícula funcional nº 22.229, padrão B-17, com proventos integrais, conforme 
procedimento administrativo nº 614/2015, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 6º 
da Emenda Constitucional 41/2003, c/c art. 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 
com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru, 01 de setembro de 2015.

PORTARIA Nº 187/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 01 de setembro de 2015 a(o) Sr(a). Maria Helena de Abreu, 
portador(a) do RG nº 1.332.758 SSP-MG e CPF/MF nº 488.618.396-49, servidor(a) do(a) Prefeitura 
Municipal de Bauru, Secretaria de Saúde, no cargo efetivo de Especialista em Saúde - Médico, 
matrícula funcional nº 16.629, padrão B-22, com proventos integrais, conforme procedimento 
administrativo nº 1516/2015, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 6º da Emenda 
Constitucional 41/2003, c/c art. 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 com a 
redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006. 
Bauru, 01 de setembro de 2015.

PORTARIA Nº 188/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 01 de setembro de 2015 a(o) Sr(a). Ednéa de Lourdes 
Sartori Silva, portador(a) do RG nº 13.908.545-2 SSP-SP e CPF/MF nº 079.040.738-89, servidor(a) 
do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria de Bem Estar Social, no cargo efetivo de Especialista 
Esportivo, Cultural e Social - Assistente Social, matrícula funcional nº 14.366, padrão B-25, com 
proventos integrais, conforme procedimento administrativo nº 1467/2014, uma vez atendidas às 
condições estabelecidas no artigo 3º da Emenda Constitucional 47/2005, c/c art. 145-A incisos I, II 
e III da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.
Bauru, 01 de setembro de 2015.

PORTARIA Nº 189/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 01 de setembro de 2015 a(o) Sr(a). Maria José Jacinto, 
portador(a) do RG nº 9.123.587-X SPP-SP e CPF/MF nº 130.887.688-24, servidor(a) do(a) Prefeitura 
Municipal de Bauru, Secretaria de Educação, no cargo efetivo de Assistente de Serviços na Escola 
- Servente de Escola, matrícula funcional nº 27.881, padrão C-7, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, conforme procedimento administrativo nº 945/2015, uma vez atendidas às 
condições estabelecidas no artigo 40 § 1º incisos III alínea "b" da Constituição Federal c/c art.  
92-B incisos I, II e III da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 
5397/2006.  
Bauru, 01 de setembro de 2015. 

PORTARIA Nº 190/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 01 de setembro de 2015 a(o) Sr(a). Sebastião Benedito 
Tavares, portador(a) do RG nº 3.826.176-2 SSP/PR e CPF/MF nº 152.511.289-91, servidor(a) do(a) 
Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria de Obras, no cargo efetivo de Assistente em Construção 
Civil/Infra-Estrutura - Pedreiro, matrícula funcional nº 23.717, padrão C-16, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, conforme procedimento administrativo nº 1003/2015, uma 
vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 40 § 1º incisos III alínea "b" da Constituição 
Federal c/c art.  92-B incisos I, II e III da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei 
Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru, 01 de setembro de 2015. 

DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA

CONVOCAÇÃO
Convocamos os(as) servidores abaixo relacionados(as) a comparecerem à FUNPREV, localizada 
na Rua Rio Branco, n.º 19-31 – Vila América, no próximo dia 15 de setembro de 2015 às 12:00h, 
atendimento por ordem de chegada, munidos(as) de atestados e exames médicos que estejam em sua 
posse, a fim de serem avaliados(as) por Junta Médica.
Esclarecemos que o não comparecimento implicará na suspensão do pagamento dos proventos de 
aposentadoria ou do benefício auxílio-doença.

NOME	 RG
Claudio Lopes Reis	 13.343.577
Cleusa da Graça Gomes Santos	 17.559.380-2
James Rufino Rodrigues	 14.668.632
José Ricardo Gracia	 7.420.813-5
Mauro José do Nascimento	 22.953.766-2
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data de início das inscrições, ou seja, 09 de setembro de 2014. O candidato deverá providenciar cópia do 
documento para ser anexada à ficha de inscrição.

3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
3.2. Serão de responsabilidade exclusiva do candidato os dados cadastrais informados no ato de inscrição.
3.3. Não haverá inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como por fax, telex, correio eletrônico 
ou via postal, sendo cancelada aquela que não atender a todos os requisitos exigidos, salvo quando 
houver a necessidade de prorrogação de inscrição mediante a distribuição de senhas realizada até às 
17 horas do dia 30 de setembro de 2015.
3.4. A inscrição de candidato portador de deficiência obedecerá às regras contidas no item 04 deste Edital.
3.5. O candidato, portador de deficiência ou não, que necessitar de condição especial para a realização das 
provas, deverá encaminhar requerimento fundamentado no ato da inscrição.
3.6. As solicitações de condições especiais para a realização das provas serão atendidas obedecendo a 
critérios de viabilidade e de razoabilidade, analisadas pela Comissão.
3.7. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição ou nomeação de candidato, desde que seja verificada 
ou denunciada a falsidade de declarações ou irregularidades nos documentos.
3.8. O candidato deverá preencher as seguintes condições para a sua inscrição no concurso:
3.8.1. Ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro na forma da Lei;
3.8.2. Preencher a ficha de inscrição de forma legível;
3.8.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais;
3.8.4. Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino, 
quando couber;
3.8.5. Estar em gozo de saúde física e mental para o exercício da função;
3.8.6. Possuir registro profissional de Radialista (DRT), reconhecido pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), com experiência mínima de 01 (um) ano na função. 
3.8.7. Entregar comprovante de depósito identificado junto à Caixa Econômica Federal ou atestado de 
doação de sangue (original ou cópia autenticada), bem como estar munido de documento de identificação 
original ou cópia autenticada.
3.9. No caso de inscrição por intermédio de um procurador legalmente habilitado, deverá ser entregue 
instrumento de procuração com firma reconhecida em cartório, bem como apresentados cópia legível do 
documento de identidade do candidato e o documento original de seu procurador.
3.9.1. Será exigida uma procuração por candidato, a qual ficará retida;
3.9.2. O candidato ou seu procurador são responsáveis pelo preenchimento e informações prestadas na ficha 
de inscrição, arcando o candidato com as consequências de eventuais erros;
3.9.3. A inscrição efetuada por procuração implica que não poderá ser alegado pelo candidato 
desconhecimento das normas e regras estabelecidas neste Edital.
3.10. A ficha de inscrição poderá ser retirada e entregue somente no local e datas definidos no item 02 deste 
Edital. A ficha e protocolo de inscrição somente terão validade quando rubricados pelo servidor, constando 
ainda o carimbo ou autenticação da Câmara Municipal de Bauru.
3.11. Concluídas as inscrições, cada membro da Comissão Examinadora deverá verificar se existem parentes 
consanguíneos ou por afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau e, se houver, apresentar 
requerimento com a identificação do(s) candidato(s) para a substituição do membro na Comissão.

4. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
4.1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VII do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei n° 7.853/89, é assegurado o direito de inscrição para o 
cargo em concurso público, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo.
4.2. Em obediência ao disposto no art. 37, §§ 1° e 2°, do Decreto n° 3.298/99, que regulamenta a Lei n° 
7853/89, bem como à Lei Municipal n° 5.215/2004, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por 
cento) das vagas existentes, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente 
concurso.
4.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 
4° do Decreto Federal n° 3.298/99.
4.4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal n° 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do concurso em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, 
horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.
4.4.1. Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1° e 2°, se necessários, deverão ser requeridos por 
escrito, no ato da inscrição, por meio de requerimento detalhado do candidato solicitando prova especial, a 
ser anexado à ficha de inscrição.
4.5. Aos deficientes visuais (cegos ou amblíopes) que solicitarem condições especiais serão oferecidos 
assistentes ledores para a realização das provas.
4.6. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser portador de deficiência, especificando-a na ficha 
de inscrição, anexando a esta:
4.6.1. Laudo Médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID -, bem como a provável causa da 
deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação de prova.
4.6.2. Declarar estar ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, no caso de 
vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação no 
estágio probatório; 4.6.3. Declarar estar ciente de que, caso aprovado no concurso, será convocado para 
submeter-se à perícia por equipe multiprofissional a ser designada pelo Presidente da Câmara Municipal 
de Bauru, com vistas à confirmação da deficiência declarada, bem assim à análise da compatibilidade ou 
não da deficiência com as atribuições do cargo, e ainda da viabilidade das condições de acessibilidade e da 
adequação do ambiente de trabalho para a execução das tarefas.
4.7. O não comparecimento do candidato classificado acarretará a perda do direito à vaga reservada.
4.8. O candidato considerado não portador de deficiência não terá direito aos benefícios previstos no item 
4.2. deste Edital.
4.9. Se a deficiência for considerada incompatível com as atribuições do cargo, o candidato terá seu nome 
excluído das listas de classificação em que figurar e não será nomeado, sem direito a indenizações por danos 
morais ou qualquer outro direito pelo qual sentir-se prejudicado.
4.10. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão considerados 
como não deficientes e não terão prova especial, sejam quais forem os motivos alegados.
4.11. O candidato portador de deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 
Edital não poderá impetrar recurso em favor de sua situação.
4.12. A publicação do resultado final do concurso público será feita em duas listas, contendo, a primeira, 
a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda somente a 
pontuação destes últimos.
4.13. Após avaliação da equipe multiprofissional na qual seja declarada a compatibilidade do candidato 
deficiente em exercer as atribuições do cargo, será efetuada sua investidura neste, entretanto, a deficiência 
não poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso público será realizado em duas etapas:
5.1.1. Prova objetiva, de caráter eliminatório, em que serão avaliados os conhecimentos referentes ao grau 
de instrução descrito no programa do concurso deste Edital;
5.1.2. Prova prática profissional que terá caráter classificatório e será elaborada tendo em vista as atribuições 
do cargo:
- a capacidade de expressão do candidato abordando tema relacionado aos objetivos de avaliação de 
conhecimentos próprios da área, primando pela coerência, coesão e precisão, adequadas técnicas de 
postura, apresentação e formulação do texto escrito e falado e adequação da linguagem oral e de técnicas 
relacionadas ao exercício do cargo. Nesta prova uma ou mais situações-problema serão apresentadas ao 
candidato, que deverá atender a todos os quesitos formulados na prática para a completa e devida avaliação 
de seu desempenho.
5.2. A prova objetiva será realizada na cidade de Bauru, em data, horário e local a serem publicados 
no Diário Oficial de Bauru, disponível na Prefeitura Municipal de Bauru, Câmara Municipal de Bauru e 
também no site www.bauru.sp.gov.br (ícone diário oficial). Não será fornecido nenhum tipo de informação 
sobre o presente Edital, datas e locais de provas por meio de telefone da Câmara Municipal de Bauru. O 
início será às 09 horas (horário de Brasília), com duração de 03 (três) horas, incluído o tempo necessário 
para o preenchimento da folha de respostas, sendo a abertura e fechamento dos portões previstos para, 
respectivamente, 8h15 e 8h50.
5.2.2. Serão listados, no Diário Oficial de Bauru, os nomes dos candidatos inscritos, dispostos em ordem 
alfabética.
5.3. Não haverá, em hipótese alguma, segunda chamada, nem a realização de provas fora do horário 
de início e/ou fora dos locais definidos no Diário Oficial de Bauru. O não comparecimento implicará a 
eliminação do candidato.
5.4. O candidato deverá comparecer ao seu local de prova objetiva munido de documento de identidade 
original com o qual se inscreveu, além de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do início da prova, vedada sua admissão dentro do local onde serão realizadas 
as provas após o fechamento dos portões, que se dará no horário previsto no item 5.2.
5.5. Para fins de inscrição e identificação do candidato, consideram-se documentos de identidade: carteiras 
expedidas pelos Ministérios Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Corpos de Bombeiros 
Militares e pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); carteira de 
trabalho e carteiras nacionais de habilitação (somente o modelo novo, com foto, aprovado pelo art. 159 da 
Lei n. 9.503, de 23/09/1997).
5.6. Não serão considerados como documentos de identidade os títulos eleitorais, as certidões de nascimento, 
as carteiras de motorista de modelo antigo (sem foto), as carteiras de estudante, as carteiras funcionais, nem 
os documentos em mau estado de conservação que não permitam a correta identificação do candidato.
5.7. Fica vedado o ingresso no local das provas de pessoas estranhas ao concurso.
5.8. A prova objetiva será composta por 50 questões de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, 
dispostas em "a"-"b"-"c"-"d"-"e", sendo somente uma a alternativa correta.
5.8.1. Na folha de respostas deverá ser utilizada caneta esferográfica, e este será o único documento válido 
para a avaliação, não havendo em hipótese alguma a possibilidade de substituição da folha.
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5.8.2. Para cada questão deverá ser assinalada apenas uma alternativa na folha de respostas.
5.8.3. O caderno de questões não será considerado para fins de avaliação, podendo, portanto, ser utilizado 
lápis e borracha para responder às questões. Entretanto, na página de identificação do candidato, deverá ser 
utilizada caneta esferográfica.
5.9. Ao encerrar a prova objetiva, o candidato entregará ao fiscal de sala a folha de respostas, devidamente 
preenchida e assinada nos espaços próprios.
5.10. A adequada marcação na folha de respostas é de inteira responsabilidade do candidato, sendo este o 
único documento válido para a correção das questões das provas.
5.11. O candidato somente poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, durante sua realização, 
acompanhado de um fiscal.
5.12. O candidato só poderá retirar-se da sala da prova objetiva após uma hora do seu início.
5.13. Em hipótese alguma poderão permanecer na sala da prova objetiva menos de 03 (três) candidatos, 
devendo ser alertado o fiscal caso deixe de perceber tal fato, pois, ao final, o envelope da folha de respostas 
deverá ser lacrado e rubricado pelo fiscal e os três últimos candidatos.
5.14. É de responsabilidade do candidato, ao terminar a prova objetiva, entregar ao fiscal a folha de 
respostas, sob pena de ser eliminado do concurso.
5.15. Após o término das provas, o candidato deverá deixar imediatamente o recinto, aguardando fora dos 
portões, sendo terminantemente proibido fazer contato com candidatos que ainda não terminaram a prova, 
sob pena de ser excluído do processo seletivo.
5.16. Será eliminado do processo seletivo o candidato que, durante as provas:
5.16.1. comunicar-se com outros candidatos, efetuar empréstimos de material ou qualquer outra finalidade;
5.16.2. for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução das provas;
5.16.3. faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou 
com os demais candidatos;
5.16.4. for apanhado em flagrante utilizando-se de qualquer meio na tentativa de burlar a prova, ou for 
responsável por falsa identificação pessoal;
5.16.5. recusar-se a entregar a folha de respostas ao término do tempo destinado para a realização da prova;
5.16.6. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; ou
5.16.7. afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal.
5.17. Durante a realização da prova objetiva é vedada a consulta a livros, revistas, jornais, folhetos ou 
anotações, bem como o porte de relógio, máquina de calcular, telefone celular, bipe ou qualquer outro 
equipamento elétrico ou eletrônico, sob pena de eliminação do candidato do concurso público. Caso o 
candidato esteja portando alguns desses itens, bem como boné ou algo similar, deverá guardá-los antes do 
início das provas.
5.18. No dia de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de 
avaliação e de classificação.
5.19. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público, inclusive quanto às datas das provas e local de realização, 
por meio do Diário Oficial de Bauru, disponível na Prefeitura Municipal de Bauru e Câmara Municipal de 
Bauru, e também no site www.bauru.sp.gov.br (ícone Diário Oficial), devendo ainda manter atualizado seu 
endereço.
5.20. A prova prática será definida após o resultado de classificação dos candidatos aprovados na prova 
objetiva, devidamente publicado no Diário Oficial de Bauru.
5.20.1. Serão classificados para a prova prática os candidatos classificados na prova objetiva, desde que 
atendido os requisitos dos itens 6.1.3. e 6.1.4.
5.20.2. A prova prática será realizada na cidade de Bauru, em data, horário e local a serem publicados 
no Diário Oficial de Bauru, disponível na Prefeitura Municipal de Bauru, Câmara Municipal de Bauru e 
também no site www.bauru.sp.gov.br (ícone diário oficial). 
5.21. Não será fornecido nenhum tipo de informação sobre o presente Edital, datas e locais de provas por 
meio de telefone da Câmara Municipal de Bauru.
5.22. Caberá à Comissão do concurso decidir sobre ocorrências verificadas durante a realização das provas.

6. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
6.1. A prova objetiva conterá 50 questões com peso 01 (um) cada.
6.1.1. A prova será composta de 20 (vinte) questões de português, 10 (dez) questões de conhecimentos 
gerais, 15 (dez) questões de conhecimentos específicos e 05 (cinco) questões de informática.
6.1.2. Será atribuído o valor 0 (zero) à questão que não estiver assinalada na folha de respostas ou que 
contenha mais de uma alternativa de resposta assinalada, emenda ou rasura, ainda que legível.
6.1.3. Serão considerados aprovados na prova objetiva e classificados para a prova prática os 20 (vinte) 
primeiros colocados, desde que obtenham, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos na prova, ou 
seja, aqueles que obtiverem média final igual ou superior a 25 pontos.
6.1.4. Em caso de empate na 20ª colocação, serão considerados aprovados na prova objetiva e classificados 
para a prova prática todos os candidatos que estiverem empatados nessa colocação, desde que obtenham, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos na prova, ou seja, média final igual ou superior a 25 pontos.
6.1.5. Serão publicadas, no Diário Oficial de Bauru, as listas dos aprovados e classificados para a prova 
prática.

6.2. A prova prática valerá 70 (setenta) pontos.
6.2.1. A comissão definirá os critérios de avaliação da prova prática e fará a divulgação no Diário Oficial 
de Bauru antes de sua realização.

7. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E CONDIÇÕES DE DESEMPATE
7.1. A classificação final será publicada no Diário Oficial de Bauru, tendo por resultado a somatória das 
notas das provas objetiva e prática. As listas de classificação, tanto final como as demais, virão sempre pela 
ordem decrescente da nota.
7.2. Serão utilizados os seguintes critérios de desempate na classificação final:
7.2.1. maior idade (atendendo à Lei nº 10.741/2003);
7.2.2. maior número de filhos;
7.2.3. obtenção de maior aproveitamento na prova prática;
7.2.4. obtenção de maior aproveitamento na prova de Português;
7.2.5. obtenção de maior aproveitamento na prova de Conhecimentos Específicos;
7.2.6. obtenção de maior aproveitamento na prova de Conhecimentos Gerais;
7.2.7 obtenção de maior aproveitamento na prova de Informática.

8. DOS RECURSOS
8.1. Serão admitidos recursos quanto:
8.1.1. às questões das provas objetivas;
8.1.2. à divulgação do gabarito oficial;
8.1.3. à classificação dos candidatos.
8.2. O prazo para interposição de recurso será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data:
8.2.1. da prova objetiva;
8.2.2. da divulgação do gabarito oficial no Diário Oficial de Bauru;
8.2.3. da classificação dos candidatos no Diário Oficial de Bauru.
8.3. Os recursos deverão ser interpostos e endereçados à Comissão Selecionadora do Concurso Público 
para o cargo de Locutor. A entrega do recurso deverá ser protocolada na Diretoria de Recursos Humanos 
/ Serviço de Pessoal da Câmara Municipal de Bauru, de segunda a sexta-feira, das 08 às 11 horas e das 14 
às 17 horas.
8.4. O recurso deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, com as seguintes especificações:
8.4.1. ser fundamentado, com argumentação lógica e consistente;
8.4.2. ser apresentado em folhas separadas para questões diferentes;
8.4.3. conter capa, constando o nome do candidato, o número de inscrição, o endereço para correspondência 
e a assinatura do candidato, sendo que sua identificação somente deverá ser feita na capa e nunca no corpo 
do recurso;
8.4.4. vir digitado.
8.5. Será liminarmente indeferido o recurso não fundamentado, manuscrito, sem identificação e/ou não 
subscrito pelo candidato ou apresentado fora do prazo.
8.6. Os recursos interpostos serão decididos em até 10 (dez) dias úteis pela Comissão, contados, em 
qualquer caso, da data de sua protocolização.
8.7. Se do exame dos recursos resultar a anulação de questão, a pontuação correspondente será atribuída a 
todos os candidatos, independentemente de interposição de recurso.
8.8. Não serão aceitos, em hipótese alguma, recursos enviados por fax, Internet ou qualquer outro meio 
senão pelo descrito nos itens 8.3 e 8.4.
8.9. Não caberá recurso das decisões da Comissão Selecionadora.

9. DA HOMOLOGAÇÃO E VALIDADE DO CONCURSO
9.1. O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Bauru e publicado no Diário Oficial de Bauru.
9.2. O prazo de validade deste concurso será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez por igual 
período, atendendo aos interesses do Legislativo.
9.3. A nomeação se dará após a homologação do concurso, por meio de convocação, devendo o candidato 
aguardar a publicação de tal manifestação no Diário Oficial de Bauru.

10. DO PROVIMENTO DO CARGO
10.1. O candidato aprovado e convocado para provimento da vaga deverá entregar no ato da posse, cópia 
autenticada dos seguintes documentos, sob pena de perda do direito à vaga:
10.1.1. Comprovante de ter 18 (dezoito) anos de idade completos na data da posse;
10.1.2. 02 (duas) fotos 3x4 recentes;
10.1.3. Título de Eleitor e comprovantes de votação nas últimas duas eleições, ou certidão de quitação 
eleitoral;
10.1.4. CPF;
10.1.5. PIS/PASEP;
10.1.6. Documento de identidade de reconhecimento nacional que contenha fotografia;
10.1.7. Certificado de Reservista, para os candidatos do sexo masculino;
10.1.8. Certidão de Casamento/Certidão de Nascimento;
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10.1.9. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos e respectiva caderneta de vacinação para os 
menores de 05 anos;
10.1.10. Declaração de não ocupar outro cargo público no âmbito municipal, estadual ou federal;
10.1.11. Comprovante de que reside na cidade de Bauru;
10.1.12. Atestado de antecedentes criminais;
10.1.13. Documentos referentes à qualificação exigida no Item 3.8.6. deste Edital;
10.1.14. Declaração de bens;
10.1.15. Outros documentos que a Câmara determinar na posse.
10.2. A documentação será entregue na forma original ou por meio de cópias autenticadas legíveis, 
sendo facultado à Câmara Municipal proceder à autenticação, desde que sejam apresentados, no ato, os 
documentos originais.
10.3. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação. Caso não haja manifestação do candidato 
convocado via postal, a convocação será efetuada pelo Diário Oficial de Bauru.
10.4. Perderá o direito ao cargo o candidato que não se manifestar no prazo determinado no Diário Oficial 
de Bauru ou não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo pela Câmara Municipal de 
Bauru, neste último caso por meio de termo de desistência.
10.5. Para efeito de nomeação, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame médico realizado 
pela Administração Municipal de Bauru e à apresentação dos documentos exigidos.
10.6. A qualquer tempo em que sejam constatadas informações fraudulentas, o candidato será eliminado 
do concurso público. No caso de já estar nomeado, será demitido sem prejuízo das demais medidas penais 
cabíveis ao caso.
10.7. Nos termos do artigo 37, § 10, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 
20, de 04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas 
hipóteses de acumulação remunerada expressamente previstas pela Lei Maior.
10.8. A nomeação do candidato será feita mediante regular Portaria, publicada no Diário Oficial de Bauru.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. As nomeações serão feitas na medida das necessidades administrativas e da existência de recursos 
orçamentários e financeiros.
11.2. A aprovação em concurso não cria direito à nomeação, mas esta, quando se der, respeitará a ordem de 
classificação dos candidatos.
11.3. O candidato nomeado que não tomar posse no prazo de 30 dias será compulsoriamente eliminado da 
classificação, convocando-se o classificado imediatamente subsequente.
11.4. Nenhum candidato inscrito poderá alegar desconhecimento das instruções contidas neste Edital e 
demais legislações pertinentes.
11.5. A inexatidão das afirmativas, irregularidades nos documentos ou não comprovação de atendimento a 
todos os requisitos e condições estabelecidos neste Edital, mesmo que verificadas após a homologação e, 
em especial, por ocasião da posse, acarretarão nulidade da inscrição e eliminação do candidato do concurso 
público.
11.6. Independentemente de sua aprovação/classificação neste concurso público, não será admitido 
candidato ex-servidor de qualquer órgão de Administração Pública que tenha sido demitido por justa causa.
11.7. O candidato classificado deverá manter junto à Câmara Municipal de Bauru, durante o prazo de 
validade deste concurso público, seu endereço atualizado, visando à eventual nomeação, não lhe cabendo 
qualquer reclamação caso não seja possível ao Legislativo convocá-lo por falta dessa atualização. No caso 
de o candidato classificado não ser encontrado, a convocação será por meio do Diário Oficial de Bauru.
11.8. O candidato que, por qualquer motivo, não apresentar, em tempo hábil, a documentação completa, 
perderá automaticamente o direito à posse.
11.9. A Câmara Municipal de Bauru não se responsabiliza pelo fornecimento de quaisquer cursos, textos, 
apostilas ou outras publicações referentes a este concurso.
11.10. Decorridos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias da data de publicação da Homologação deste 
concurso e não estando pendente nenhum recurso pertinente a este, as provas do concurso serão eliminadas.
11.11. Todos os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Selecionadora do concurso público e, em 
último caso, pela Presidência da Câmara Municipal de Bauru.

12. PROGRAMA DO CONCURSO:
12.1. Conhecimentos Gerais: História e Geografia (do Mundo e do Brasil), Atualidades e Legislação 
Constitucional (artigos 6º a 13, 18 a 41, 76 a 87, 220 a 224, incluindo mudanças até a emenda constitucional 
número 68, de 21/12/2011);

Diário Oficial de Bauru
 E-MAIL:

diariooficial@bauru.sp.gov.br
FONE:   3235-1041

Publicação centralizada e coordenada no Departamento de Comunicação e Documentação da Secretaria dos Negócios Jurídicos e determinada pela Chefia de Gabinete do Prefeito 
Municipal de Bauru. Praça das Cerejeiras nº 1-59 CEP 17014-500 Bauru - São Paulo.
Esta publicação circula às  terças-feiras, quintas-feiras e aos sábados  e  é distribuida gratuitamente, podendo ser encontrada na Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Secretarias 
Municipais e  Administrações Regionais da Prefeitura Municipal de Bauru, DAE - Departamento de Água e Esgoto, EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Rural de Bauru, FUNPREV - Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais  Efetivos de Bauru.

12.2. Conhecimentos Específicos, compatíveis com a qualificação exigida no Item 3.8.6. deste Edital;
12.3. Português: Definição e Aplicações - Sujeito, predicado, verbo, voz ativa e passiva, substantivo, 
adjetivo, artigo, numeral ordinal e cardinal, algarismo romano, pronome, advérbio, preposição, conjunção, 
interjeição, pontuação, ortografia, acentuação, oração, regência nominal e verbal, concordância verbal e 
nominal, morfologia, fonologia, figuras de linguagem, estilo, antônimo, homônimo, sinônimo, abreviações; 
leitura, análise e compreensão de textos; texto e contexto, literatura brasileira.
12.3.1. Para efeito de elaboração das questões, será considerada a legislação referente à alteração que 
disciplina a nova regra ortográfica brasileira.
12.4. Para a prova prática serão exigidos os seguintes programas: Programa de edição de áudio Cool Edit 
Pró 2.0; Console de Áudio Digital AEQ Forum; Programa de exibição de rádio Pulsar Live Pro!.

ATA DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 
BAURU REFERENTE AO ANO DE 2015

 Atendimento ao Art. 59-H da Resolução 263/90 
Aos vinte e sete dias do mês de agosto de 2015, a partir das 9:57 horas, no Plenário da Câmara Municipal de 
Bauru, realizou-se Audiência Pública previamente convocada para esse fim conforme publicação no Diário 
Oficial do Município em 15/08/2015, observando-se a seguinte pauta, elaborada em comum acordo com 
a Administração Municipal, com a exposição aos presentes dos seguintes representantes: SECRETARIA 
DE ECONOMIA E FINANÇAS: Senhor Marcos Roberto da Costa Garcia;  SECRETARIA DA SAÚDE: 
Dr. Pedro Pereira; FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS – FUNPREV: 
Sr. Donizete do Carmo dos Santos; EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
E RURAL-EMDURB: Sr. João Carlos Taschin e DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO – DAE: 
Sr. Giasone Albuquerque Candia. Participaram da audiência os vereadores Natalino David da Silva e 
Alexssandro Bussola, respectivamente Presidente e Relator da Comissão Interpartidária e os vereadores, 
Antonio Faria Neto, Francisco Carlos de Goes, Moisés Rossi, Roque Ferreira e Telma Gobbi, bem como 
os representantes dos órgãos acima referidos e as pessoas que assinaram a lista de presença apenso a 
esta ata. O representante da Secretaria de Economia e Finanças, Senhor Marcos Roberto Garcia fez uso 
da palavra, expondo o plano orçamentário do ano de 2016 para o município de Bauru no total de R$ 
1.187.724.020,00, informando tratar-se ainda de um valor provisório. Em sequência a Secretaria de Saúde, 
através de sua representação o Diretor da Saúde Dr. Pedro Pereira demonstrar o uso de recursos no valor 
de R$ 201.233.934,00 a serem aplicados na saúde no exercício de 2016. Logo em seguida o Presidente 
da FUNPREV Sr. Donizete do Carmo dos Santos explanou a estimativa de receitas da Fundação, como 
sendo de R$ 170.862.037,00. Falou pelo DAE a Diretora Financeira Sra. Elis Ângela dos Anjos expondo 
a perspectiva de receitas da Autarquia em R$ 130.000.000,00 e por fim a EMDURB através do Gerente 
Financeiro Sr. João Carlos Taschin informando da aplicação dos recursos da empresa para o ano 2016 
de R$ 57.129.538,00. Após as exposições, o Presidente da Audiência, vereador Natalino Davi da Silva 
colocou a disposição dos vereadores para fazerem seus questionamentos e após atendido todos os quesitos 
formulados, deu-se por encerrada a audiência às 11:59hs. Os documentos expostos, relativos a esta 
audiência estão apensos ao Processo nº 175/15.
Bauru, 27 de agosto de 2015.
Assinada pelos vereadores: Natalino David da Silva, Alexssandro Bussola, Antonio Faria Neto, Francisco 
Carlos de Goes, , Moisés Rossi, Roque Ferreira e Telma Regina Gobbi.

PUBLICAÇÃO DE EDITAL

PROCESSO DA nº 17/2015
PREGÃO PRESENCIAL nº 09/2015
EXCLUSIVO PARA ME E EPP
OBJETO: Serviço de instalação de uma porta automática na entrada da recepção do prédio da 
Câmara Municipal de Bauru.
Critério: Menor preço global.
Data da Abertura: 16 de setembro de 2015 (quarta-feira) Horário: 09 horas.
Local: Câmara Municipal de Bauru, localizada na Praça D. Pedro II, 01-50, Centro, Bauru - SP, CEP 
17.015-230.
Retirada do Edital: http://www.bauru.sp.leg.br
Informações: Diretoria Administrativa, das 08h às 12h e das 14h às 18h, nos dias úteis.
Telefones: (14) 3235-0690 e 3235-0615
Fax: (14) 3235-0601


